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TRE-MA confirma cassação 
de Fernando Braidee 
Wellington do Curso 


O Tribunal Regional Eleitoral (TRE) do Maranhão encerrou hoje o julgamento da Ação da Investigação Judicial Eleitoral (Aije) por fraude à conta de gênero contra o PSC, confir- 
mando, por 5 a 2, a cassação de todos os votos da chapa do partido nas eleições de 2022. Como resultado, os deputados estaduais Fernando Braide e Wellington do Curso, embora 
atualmente em partidos diferentes — PSD e Novo, respectivamente — foram afetados pela decisão por terem sido eleitos pelo partido acusado na ação. 
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Presidente da Famem participa | ELEIÇÕES 2024: Onze partidos reunidos 
de Mobilização Municipalista | emumobjetivo político, apoio a Duarte Jr. 


CONTEÚDO ON-LINE 


Maranhão recebe primeira reunião presencial yin 
do GT Regime de Colaboração do Consed 


Pela primeira vez o Maranhão está recebendo a reunião do Grupo de Trabalho (GT) Regime de Colaboração 
do Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed), que foi aberta nesta terça-feira (9). Até quarta (10), 


representantes de todos os estados vão debater soluções conjuntas de programas e legislações para o desenvolvi- [nt 

mento da educação. Esta também é a primeira reunião presencial do grupo, que é liderado pelo vice-governador q — 

e secretário de Estado de Educação, Felipe Camarão. Plataforma digral: Aponte sua 
O GT Regime de Colaboração do Consed conta, ainda, com o apoio das secretárias Sandra Casimiro (AP), Patrí- camara para o QR code 


cia Lueders (SC) e do secretário Alan Porto (MT). O encontro está sendo realizado no Hotel Luzeiros, em São Luís. 
“Estamos recebendo técnicos de todos os estados brasileiros para esta reunião que trata de um tema muito 

importante que é o regime de colaboração entre os estados e os municípios, principalmente na área de alfabeti- no 

zação. Em breve o governador Carlos Brandão vai lançar um grande programa de alfabetização em parceria com 7 

as prefeituras. E nós estamos aqui justamente para coletar aquilo que há de melhor no país para podermos apri- m 

morar as ações que já desenvolvemos no nosso estado”, explicou Felipe Camarão. 
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Atleta maranhense coleciona gran- 
des resultados no início da temporada 
de 2024. As medalhas de ouro no Troféu 
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Roseana e Ziraldo 


JOSÉ SARNEY 
Ex-presidente do Brasil 


Estes últimos dias foram de muita 
emoção para mim. Primeiro tive o 
choque da notícia do ataque que so- 
freu a grande poeta Roseana Murray 
— felizmente seguida pela informa- 
ção de que ela está fora de perigo e 
atravessou a emergência. Depois veio 
a morte do Ziraldo, velho amigo, ex- 
traordinário artista. 

Não sei se souberam o que aconte- 
ceu com a Roseana Murray. Nós nos 
tornamos muito amigos por intermé- 
dio de meu querido Juan Arias, grande 
jornalista e escritor espanhol, a quem 
devo minha primeira apresentação 
aos leitores espanhóis. Correspon- 
dente de El País no Brasil na última fa- 
se de sua carreira, tendo sempre as 
melhores fontes mundo afora, Juan e 
Roseana formam um casal admirável. 

Ela é uma grande poeta, consagra- 


da, no auge do seu reconhecimento 
nacional, com enorme sensibilidade e 
o dom de comunicação especial com 
o público infantil. Sua bibliografia é 
muito extensa, tendo parcerias com 
os principais ilustradores do livro in- 
fantil no Brasil, inclusive o Jardins, 
com o Roger Mello, um dos melhores 
artistas do livro brasileiros, que ga- 
nhou o Prêmio do Livro Infantil da 
Academia Brasileira de Letras. Ela tem 
maravilhosa facilidade de comunica- 
ção com as crianças. 

Roseana e Juan vivem em Saquare- 
ma, e foi lá que, saindo para uma ca- 
minhada, ela foi atacada inesperada- 
mente por três cães da casa vizinha. 
Maltratados, criados dentro dessa ob- 
sessão pela violência que atravessa os 
séculos e parece ter um surto neste 
milênio que devia ser o da Paz, os ani- 
mais saltaram um alto muro e a derru- 
baram, ferindo-a barbaramente. O 
comportamento dos donos dos ani- 
mais — mais que irresponsável, cri- 
minoso — precisa ser punido com se- 
veridade que sirva de exemplo. 

Transportada para um hospital da 
região, Roseana teve o atendimento 
necessário e a vida salva. A notícia que 
tenho é que seu quadro de saúde é es- 
tável, tendo perdido um braço e uma 
orelha, entre os muitos ferimentos. É 
claro que depois terá uma longa tra- 
vessia para se recuperar física e emo- 
cionalmente, mas os amigos ficamos 
esperando sua volta para casa e para a 
poesia, que nunca a abandonará. 

Conheci Ziraldo no final dos anos 
cinquenta, quando chegamos ao Rio 
de Janeiro, ele vindo de Minas Gerais e 
eu, do Maranhão. Era um artista que 
superava a facilidade do traço com 
uma grande percepção do universo 
humano, que fazia com que suas ilus- 


OPINIÃO 


São Luís, quarta-feira, 10 de abril de 2024 


trações e seus personagens alcanças- 
sem rapidamente seu público. Mas 
ele não se limitava ao caricaturista ou 
ao ilustrador. Lembro-me como, rece- 
bendo de Odylo Costa, filho a tarefa 
de transformar graficamente o velho 
O Cruzeiro, logo criou uma 

revista clara e agradável de ler. Ver- 
dade que a seção de humor ganhou 
um destaque especial, inclusive com 
as impactantes “fotofofocas” (depois 
tornadas em “fotopotocas”), em que o 
balãozinho do diálogo nos revelava o 
verdadeiro pensamento ou a conver- 
sa dos fotografados. 

Seu enorme sucesso logo se tornou 
internacional e se estendeu do cartaz 
— que cobriu do cinema novo às boas 
causas com a mesma inteligência e o 
mesmo impacto — à literatura infan- 
til. Nesta, também, mostrou que em 
qualquer maneira que resolvesse se 
expressar era bem-sucedido, indo dos 
quadrinhos da Turma do Pererê — em 
que, creio, introduziu a primeira per- 
sonagem indígena da nossa literatura 
infantil — à sofisticação do Flicts, a 
cor que busca sua identidade, e mos- 
trando que também era um escritor 
de enorme qualidade. 

Quando lançou O Pasquim, que de- 
safogou, enfrentando as barreiras da 
censura, a oposição ao regímen mili- 
tar, Ziraldo mostrou também sua ca- 
pacidade de jornalista, levando o ta- 
bloide ao enorme sucesso de público. 
Seu combate político o conduziu à 
prisão e às enormes pressões da cen- 
sura sobre os comunicadores. 

Sua morte, mesmo chegando com a 
naturalidade com que chega aos ve- 
lhos, me entristece. É um destes peda- 
ços de vida que vão ficando pelo ca- 
minho. 

Dias de muita emoção. 


Psicoterapia reencarnacionista 


MAURO KWITKO 

Médico, fundador, patrono, ex-presiden- 
te por 3 mandatos e atual diretor de en- 
sino da ABPR (Associação Brasileira de 
Psicoterapia Reencarnacionista) 
www.maurokwitko.com.br 


Psicoterapia 
reencarnacionista e 
investigação do 
inconsciente 


Estamos acostumados a um racio- 
cínio a respeito da nossa personalida- 
de que contraria a noção da Reencar- 
nação. Estamos falando da base da 
Psicologia que é a Formação da Perso- 
nalidade, com a busca, na nossa in- 
fância, das causas dos nossos proble- 
mas, seja a tristeza, a mágoa, a raiva, a 
agressividade, a autodestruição, a ti- 
midez, o medo etc. Esta é a versão das 
nossas personas para a nossa história 
de vida e ela é, na maior parte das ve- 
zes, equivocada e mantenedora das 
inferioridades que viemos melhorar 
em nosso ego. 

Nos adaptamos de tal maneira a es- 
se modo de trabalhar da Psicologia e 
da Psiquiatria, que no momento em 
que surge uma nova Psicologia, a Re- 
encarnacionista, que afirma que nós 
não formamos a nossa personalidade 
na infância, e, sim, ela é anterior, nas- 
ceu conosco, é congênita, e começa a 
manifestar-se na infância, isso cria 
uma interrogação nas pessoas. Se sa- 
bemos que tudo é uma continuação, 
que nós apenas trocamos de corpo fí- 
sico de uma encarnação para outra, 
ou seja, o Espírito e o perispírito são 
os mesmos, então por que a surpresa? 
Dito de outra forma: se somos a mes- 
ma Consciência, que reencarna e de- 
sencarna, a nossa personalidade não 
é uma continuação de si mesma “vi- 
da” após “vida”? 

A base da Psicoterapia Reencarna- 


cionista, a Terapia da Reforma Íntima, 
do real aproveitamento da encarna- 
ção, é a busca do entendimento em 
que nível está o nosso ego, a gradativa 
passagem do comando desse aspecto 
terreno para nosso Eu divino, com a 
mudança gradual da “versão persona” 
arespeito de nossa infância e de nossa 
vida para a “Versão Espírito” e, conse- 
quentemente, aprendermos a racio- 
nar de uma maneira parecida como a 
que raciocinamos, após desencarna- 
dos, quando voltamos para Casa, e, 
assim, encontrarmos a finalidade da 
nossa atual encarnação com um con- 
sequente real aproveitamento dela. 

Essa nova visão não nega os fatos, 
os traumas, os dramas da infância e 
do decorrer da “vida”, mas afirma que 
cada um de nós sente e reage a eles de 
acordo com o grau evolutivo do seu 
ego (infantil, adolescente, adulto ou 
ancião) e que, na quase totalidade das 
vezes existe, por trás dos fatos e dos 
dramas, fatores muito profundos e 
antigos, de séculos atrás (retornos, 
resgates etc.). 

Mais de 90% de nós, ao retornar- 
mos para o Mundo Espiritual (Período 
intervidas) se sente arrependido, en- 
vergonhado e frustrado em relação ao 
seu aproveitamento da encarnação 
que findou. Para nos ajudar, nos ori- 
entar pelos caminhos tortuosos da 
encarnação, veio para a Terra a mes- 
ma Terapia lá realizada, aqui denomi- 
nada “Psicoterapia Reencarnacionis- 
ta”. E o Telão, por enquanto, aqui é 
mental, mas tem a mesma finalidade 
de nos mostrar vidas passadas, seja 
com uma finalidade consciencial, seja 
terapêutica. 

A Investigação do Inconsciente es- 
tá referendada no “Livro dos Espíri- 
tos”, na questão 399 a respeito do Es- 
quecimento do passado, onde diz: 

“Mergulhando na vida corpórea, 
perde o Espírito, momentaneamente, 
a lembrança de suas existências ante- 
riores, como se um véu as cobrisse. 
Todavia, conserva algumas vezes vaga 
consciência, e lhe podem ser revela- 
das. Esta revelação, porém, só os Espí- 
ritos superiores espontaneamente lhe 
fazem, com um fim útil, nunca para 


satisfazer a vã curiosidade.” 

Enquanto “Obreiros da Vida Eter- 
na” anunciava há 50 anos, na palestra 
do Dr. Barcelos a chegada da Psicote- 
rapia Reencarnacionista, o “Livro dos 
Espíritos” anunciava há 150 anos a 
chegada da Investigação do Inconsci- 
ente (similar ao Telão do período in- 
ter-vidas na Terra; em algumas deze- 
nas de anos, de maneira holográfica), 
pioneira na Ética de apenas ser revela- 
do o passado das pessoas a critério 
dos Mentores Espirituais, sem que o 
terapeuta induza, conduza, direcione 
o processo, não atendendo o desejo, o 
interesse ou a curiosidade da pessoa e 
nunca sendo incentivado o reconhe- 
cimento de pessoas no passado. 

Nas Sessões de Investigação do In- 
consciente (“Regressões”), encontra- 
mos a nós mesmos em nossas encar- 
nações passadas, com outros rótulos, 
com outras “cascas”; porém com as 
nossas características de personalida- 
de, as positivas e as negativas. É quase 
regra geral, alguém agressivo, irritado, 
autoritário, perceber-se assim nas en- 
carnações passadas; alguém tímido, 
medroso e inseguro ver-se desse mo- 
do lá atrás; alguém deprimido, mago- 
ado e abandônico perceber que já era 
assim em suas últimas encarnações. 
Quantas vezes o nosso pai já foi nosso 
filho; a nossa mãe, nossa esposa; um 
filho, um inimigo; um outro filho, um 
grande companheiro, etc. Precisamos 
nos libertar do que chamamos as “ilu- 
sões dos rótulos das cascas”, com a in- 
teriorização de que somos um Espíri- 
to (Consciência) que, em cada encar- 
nação, “veste” um novo corpo, proxi- 
mamente a outros Espíritos no mes- 
mo processo, com algumas finalida- 
des específicas. 

E, do ponto de vista terapêutico, é 
possível melhorar muito ou, mais fre- 
quentemente, curar as Fobias, o 
Transtorno do Pânico, as Depressões 
severas resistentes a tratamentos, a 
Fibromialgia, Doenças graves de pele, 
etc., através do desligamento das pes- 
soas de algumas vidas passadas onde 
está, comumente, a origem, a causa, 
dessas circunstâncias. 
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Supremo rejeita 
poder moderador 


A Constituição Cidadã de 1988, o 
maior pacto social construído no 
Brasil, no processo de 
redemocratização, iniciado em 
1985, não abriu brecha para uma 
intervenção militar em caso de 
conflito de interesse entre os 
Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário 


Em decisão unânime, o Supremo Tribunal Federal 
(STF) concluiu que as Forças Armadas não compõem 
um poder moderador, ao encerrar o julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6.475, ajuizada 
pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT), em 2020. 
No entendimento dos 11 ministros da Alta Corte, a inter- 
pretação do artigo 142 da Constituição foi equivocada. 

De acordo com o ministro Luiz Fux, relator da ADI, a 
legislação brasileira não tem nenhuma margem para 
qualquer tipo de intervenção militar constitucional 
nem para a ruptura da ordem democrática. O ministro 
deixou claro que as atribuições institucionais das Forças 
Armadas são a defesa da pátria, a garantia dos poderes 
constitucionais, bem como daleie da ordem. 

A Constituição Cidadã de 1988, o maior pacto social 
construído no Brasil, no processo de redemocratização, 
iniciado em 1985, não abriu brecha para uma interven- 
ção militar em caso de conflito de interesse entre os Po- 
deres Executivo, Legislativo e Judiciário — ou seja, não 
previu a recriação de um quarto poder, como existiu no 
período da monarquia. 

Os constituintes conceberam três Poderes para o Es- 
tado Democrático de Direito. Criaram, assim, uma blin- 
dagem às tentativas de imposição de um regime auto- 
crático e ações outras que ressuscitassem modelos im- 
perialistas, autocratas ou ditatoriais de governo. O Brasil 
é um país democrático. Os Poderes da República têm in- 
dependência e devem atuar em harmonia. As divergên- 
cias são sanadas pelo diálogo, orientado pela Constitui- 
ção. 

Interpretações que adulteram a vontade e os objeti- 
vos dos constituintes não podem reconduzir o país a re- 
gimes autoritários, visando interesses alheios às reais 
necessidades e aos anseios do povo brasileiro. A Consti- 
tuição garante direitos iguais a todos, independente- 
mente de origem, raça, cor, etnia, religiosidade, gênero, 
condição socioeconômica. Enfim, respeita a pluralida- 
de e diversidade do tecido demográfico, que confere 
singularidade ao país. 

Nos últimos anos, não foram poucas as ameaças de 
rompimento dos valores políticos, humanos, sociais e 
civilizatórios da Constituição Federal. Chegou-se a pon- 
to de criar uma “verdadeira aberração jurídica”, como 
disse o ministro Dias Toffoli, na interpretação do artigo 
142, com o intuito de abrir caminho para um inconcebí- 
vel regime autocrático. Seria a anulação da liberdade de 
expressão, em todo o seu amplo conceito, colocando os 
Poderes da República, mais uma vez, submissos a inte- 
resses autoritários. Mesmo com todas diferenças ideo- 
lógicas e partidárias, a democracia deve prevalecer hoje, 
amanhã e sempre. Ditadura, nunca mais. 
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POLÍTICA 


São Luís, quarta-feira, 10 de abril de 2024 


A decisão de manter a desoneração foi tomada pelo presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG). Ivo Rezende pregou diálogo com o Executivo e o Legislativo 


esta terça-feira (9), Brasília 

foi palco da Mobilização 

Municipalista, com a parti- 

cipação do presidente da 
Federação dos Municípios do Mara- 
nhão (Famem) e vice-presidente da 
Confederação Nacional dos Municí- 
pios (CNM), Ivo Rezende, dando con- 
tinuidade à luta pela desoneração da 
folha de pagamento, entre outros te- 
mas. 

A decisão de manter a desoneração 
foi tomada pelo presidente do Sena- 
do, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), que 
optou por “caducar” um trecho 
da Medida Provisória (MP) 1.202, re- 
vertendo o benefício conferido pelo 
Congresso Nacional às cidades. Pa- 
checo prorrogou a vigência da MP 
1.202 por 60 dias, mas determinou 
que a parte que tratava da reoneração 
das prefeituras fosse derrubada, evi- 
tando assim que a alíquota de contri- 
buição previdenciária das prefeituras 
passasse de 8% para 20%. 

“Precisamos continuar atentos e 
mobilizados pela desoneração da fo- 


IVO REZENDE ESTÁ NA LUTA PELA DESONERAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO 


lha de pagamento. Mantemos nosso 
diálogo com o Executivo e o Legislati- 
vo e precisamos estar em peso para 
darmos voz à nossa reivindicação”, 
ressaltou Rezende. 

A motivação para essa mobilização 
ganha ainda mais relevância após si- 
nalizações do governo sobre uma 
possível ação no Supremo Tribunal 
Federal (STF) para derrubar o ato do 
Congresso que garantiu a manuten- 
ção da redução da alíquota do INSS de 
20% para 8%. 

A programação preliminar do evento 
inclui uma concentração na sede da 


CNM às 9h, com pautas como a regu- 
lamentação da Reforma Tributária, 
alinhamento sobre desoneração da 
folha de pagamento, entre outras pri- 
oridades. Às 14h, está prevista uma 
concentração no Senado, com audi- 
ências marcadas com o presidente da 
Câmara e o presidente do Senado. 

A presença do maior número possí- 
vel de representantes municipais é es- 
sencial para reforçar a importância da 
pauta e garantir que os interesses dos 
municípios sejam ouvidos e atendi- 
dos pelas instâncias governamentais. 


Onze partidos reunidos e um objetivo político 


SAMARTONY MARTINS 


A corrida das eleições 2024 na capi- 
tal maranhense ganhou novos con- 
tornos com a formação de um “cha- 
pão político” encabeçado pelo depu- 
tado federal Duarte Jr (PSB) que está 
na disputa do comando da prefeitura 
de São Luís. A composição, que reúne 
11 partidos, incluindo PSB, a federa- 
ção PT/PCdoB, PV, a federação 
PSDB/Cidadania, PL, Avante, PRD, 
Podemos e PP que deve declarar o 
apoio oficial nas próximas semanas, 
promete agitar a campanha eleitoral 
na Ilha. 


Na segunda-feira (8), Duarte Jr, re- 
cebeu o apoio do Podemos. O parla- 
mentar expressou gratidão pela ade- 
são do Podemos, oficializada pelos 
presidentes estadual e municipal da 
legenda, Fábio Macedo e Fábio Mace- 
do Filho, respectivamente. 

Duarte destacou a importância de 
unir esforços em prol de um objetivo 
comum: cuidar das pessoas e resolver 


os problemas reais da cidade. 

Fábio Macedo reforçou a confiança 
do projeto político de Duarte, no seu 
trabalho e competência tanto como 
deputado federal e estadual e gestor 
público, quando foi presidente do 
Procon Maranhão. 


“Nosso apoio a Duarte é 
de longa data e 
acreditamos que a sua 
candidatura, 
coordenada pelo vice- 
governador Felipe 
Camarão representa o 
melhor para São Luís. 
Seguiremos fortes. 
Juntos podemos”, 
ressaltou Fábio Macedo. 


A decisão de Duarte Jr em formar 
uma chapa que abarca um expressivo 
número de partidos políticos reflete 
uma estratégia de ampliação de sua 
base de apoio. Com uma composição 
diversificada, que vai desde legendas 
tradicionais como o PT e o PSB até ou- 
tras mais recentes, como o Avante e o 
Podemos, a chapa busca unir diferen- 
tes forças políticas em torno de uma 


proposta comum para São Luís. 

No entanto, a formação de uma co- 
alizão tão ampla não está isenta de 
desafios. A conciliação de interesses e 
a garantia de coesão interna podem 
representar um obstáculo para a efeti- 
vidade da gestão, caso a chapa de Du- 
arte Jr seja eleita. A diversidade de ide- 
ologias e agendas partidárias pode 
demandar habilidades políticas refi- 
nadas para garantir a governabilidade 
e a implementação de políticas públi- 
cas eficazes. 

Vale ressaltar, que um dos pontos 
estratégicos dessa aliança é o tempo 
de televisão garantido no horário elei- 
toral gratuito. Com a soma dos tem- 
pos de cada partido, a chapa de Duar- 
te Jr terá uma presença significativa 
na mídia durante a campanha eleito- 
ral, o que pode ampliar sua visibilida- 
de e seu alcance junto ao eleitorado. 

No entanto, a coordenação e a dis- 
tribuição equitativa desse tempo en- 
tre os diferentes partidos, também 
podem ser um outro grande desafio, 
especialmente considerando as diver- 
gências internas e as disputas por 
quem vai aparecer no programa elei- 
toral exibido em TV aberta e nas emis- 
soras de rádio. 

A chapa de Duarte Jr, composta por 
11 partidos e com o apoio declarado 
do governador Carlos Brandão, que 
comanda o PSB no Maranhão, repre- 
senta um movimento político estraté- 
gico que busca ampliar sua base de 
apoio e consolidar uma frente unida 
para a governabilidade futura da pre- 
feitura de São Luís, caso o deputado 
federal seja eleito. 


Samartony Martins 3 
E-mail: samartonymartins(egmail.com 


BASTIDORES 


“Janela” desarrumou 
bancadas na Câmara 


No fechamento da “janela partidária” no Maranhão, 
ocorrido no último fim de semana, se deu em meio ao 
fenômeno zoológico popularmente chamado de “a hora 
de vaca não conhecer bezerro”. A regra da lei que permi- 
tiu a vereadores trocarem de partido sem risco de perder 
o mandato por infidelidade provocou uma debandada 
em massa dos incomodados em busca de salvação polí- 
tica nas eleições de outubro. Por exemplo, a Câmara 
Municipal de São Luís começou esta semana completa- 
mente desfigurada de coloração partidária comparada 
ao que era na semana passada. Dos 31 vereadores sobra- 
ram apenas nove nos partidos pelos quais foram eleitos 
em 2020. 

Ficou provado que no Brasil os partidos estão longe 
de serem como nos Estados Unidos, dos democratas e 
republicanos se revezando no poder. A cada dois anos 
que a “janela partidária” se abre para mandatos propor- 
cionais, as ideologias, os programas partidários e as ali- 
anças das eleições passadas vão para a lixeira das conve- 
niências. Dos 31 vereadores da capital, pelo menos 10, 
liderados pelos presidente da Câmara, Paulo Victor, ba- 
teram à porta do PSB, que só tinha um representante. O 
chamamento do governador Carlos Brandão atraiu 1/3 
da Câmara da capital, feito repetido em vários municí- 
pios do interior. 

Por sua vez, o PSD do prefeito de São Luís Eduardo 
Braide conseguiu aumentar sua bancada de um para 
quatro vereadores. Com tantos ganhos nos partidos do 
governo e da prefeitura, o PDT do senador Weverton Ro- 
cha, que comandou a política da capital por 20 anos, foi 
o que sofreu a maior desfalque. O PDT tinha três, ficou 
com apenas um vereador, mesmo assim sem dizer até 
agora se mantém o ex-vereador Fábio Câmara, oriundo 
do MDB, na disputa polarizada entre o prefeito Eduardo 
Braide (PSD) e o deputado Duarte Júnior. Os dois chega- 
ram ao segundo turno em 2020, com Duarte apoiador 
por Flávio Dino no governo. 

O PDT foi o partido que mais elegeu prefeitos em 
2016 e 2020 no Maranhão, com 43 em cada pleito. O PL, 
antes mesmo de ser controlado pelo bolsonarista Valde- 
mar Costa Neto, em 2016 elegeu 42 prefeitos no estado 
em que o ex-capitão perdeu feio para Fernando Haddad 
em 2018 e para Lula em 2022. Em 2024, a polarização es- 
tá tão acirrada no país entre o atual presidente e seu an- 
tecessor, que qualquer projeção sobre as eleição muni- 
cipais de novembro não passa de mera especulação. No 
entanto, a “janela partidária” mostrou que a questão 
ideológica entre esquerda e direita ainda passa longe da 
realidade política do Maranhão. 

Por aqui, o que lastreia a votação municipal são 
emendas parlamentares, as redes sociais e o governador 
de plantão. O PCdoB já elegeu 22 prefeitos na gestão de 
Flávio Dino, assim como o PSDB com o então vice Car- 
los Brandão, não fez diferente em 2020. Significa que no 
Maranhão ainda predomina a velha “ideologia de oca- 
sião”, herdada dos longos períodos do caciquismo e do 
coronelismo clientelista agindo na pobreza com a mes- 
ma força do passado, quando as eleições municipais 
eram controladas pelos chefe políticos e as urnas de sa- 
co, manipuladas pelos cabos eleitorais, adestrados para 
fazerem e desfazerem resultados. 


Fraudes no Eja (1) 

Por suspeita de fraudes, o Ministério Público Federal 
(MPF) solicitou ao Tribunal de Contas do Maranhão 
(TCE) auditorias em 20 municípios sobre os números do 
Censo Escolar com inserção de dados falsos, majorados 
na quantidade de alunos matriculados. 


Fraude no Eja (2) 

A suspeita recai na modalidade de Educação de Jo- 
vens e Adultos (EJA), com números manipulados com a 
finalidade de obter repasses indevidos em recursos do 
Fundeb. Aliás, esse tipo de fraude é velha conhecida nas 
auditorias municipais ao longo dos anos. 


see República Federativa do Brasil 
1º Registro de Imóveis de São Luís - MA Pesaro 
T R l Registrador — Zenildo Bodnar 


NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE DEVEDOR FIDUCIANTE 
1° ZONA DE REGISTRO DE IMÓVEIS SÃO LUÍS/MA 


PROTOCOLO Nº 251.556 


CREDORA FIDUCIÁRIA: LOMBOK INCORPORADORA LTDA, inscrita no CNPJ n° 
08.766.771/0001-04. DEVEDORES FIDUCIANTES: DAYVSON FRANKLIN DE SOUZA, inscrito 
no CPF n° 614.110.942-04 e LUISA PATRICIA COSTA BEZERRA DE SOUZA, inscrita no CPF n° 
842.612.773-87. 

IMÓVEL ALIENADO FIDUCIARIAMENTE: Apartamento n° 153, Localizado no 11° Pavimento 
Tipo, da Torre 6, do Empreendimento Farol da Ilha Condomínio Clube Bloco Areias, Constituido 
Pelo Domínio Útil do Terreno Nacional Interior, Desmembrado da Área Denominada Rio Anil, á 
Avenida dos Holandeses matriculado sob o nº 91.325, às fls. 109, do Livro 2-TD. 


Kezia da Silva Cunha, na qualidade de Escrevente Autorizada, da 1º Zona de Registro de 
Imóveis de São Luís, com fundamento no art.26, § 4, da Lei 9.514/97, FAZ SABER, que os 
devedores fiduciantes acima relacionados encontram-se em local ignorado, incerto ou 
inacessível, sendo assim, fica intimado pelo presente Edital, para ciência de que estamos 
autorizados na forma da Lei a promover a Consolidação da Propriedade da respectiva alienação 
fiduciária que onera o imóvel do qual detém a propriedade suspensiva e posse direta, acima 
referido. 

Ficam, portanto, cientes de que têm o prazo de 15 (quinze) dias contados a partir da publicação 
desta, para querendo purgar o débito e evitar a Consolidação da Propriedade, o que poderá ser 
feito no Cartório de Registro de Imóveis da 1º Zona, situado à Rua das Andirobas, 040, Edifício 
Executive Lake Center, 6º Andar - Jardim Renascença, São Luís/MA, de segunda à sexta-feira 
no horário das 08:00 às 17:00 horas, ou nas agências da Credora Fiduciária: LOMBOK 
INCORPORADORA LTDA. 


São Luís/MA, 29 de Janeiro de 2024. 


KEZIA DA SILVA Ainaa ce forma at 
CUNHA:607145 Cunmasoriesiasse 
Ode 20260129 


18336 155948 0300 


KEZIA DA SILVA CUNHA 
ESCREVENTE AUTORZADA 


FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
CNPJ Nº 11.516.236/0001-00 


AVISO DE ADIAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 02/2024 


A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRINZAL/MA, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE — FMS, TORNA PÚBLICO 
AOS INTERESSADOS O ADIAMENTO DO CERTAME PREVISTO PARA OCORRER NO DIA 10 DE ABRIL DE 2024 ÀS 
14:30 (QUATORZE HORAS E TRINTA MINUTOS), REFERENTE À LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 02/2024, PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, TENDO POR OBJETO O 
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES, PARAATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE — FMS DO MUNICÍPIO DE MIRINZAL/MA. A NOVA DATA DO CERTAME FICA 
MARCADA PARAO DIA 22 DE ABRIL DE 2024 ÀS 08:30 (QUATORZE HORAS E TRINTA MINUTOS). MAIS INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTARES DIRETAMENTE NA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. BASE LEGAL: LEI FEDERAL 
Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 06/2023, E DEMAIS LEGISLAÇÃO CORRELATA, 
CONFORME ART. 187 DA LEI Nº14.133/21, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 147/2014) E SUAS ALTERAÇÕES E DEMAIS NORMAS CONSTANTES NO EDITAL. MAIS 
INFORMAÇÕES: E-MAIL: cpl.mirinzal@gmail.com. MIRINZAL/MA, 08 DE ABRIL DE 2024. JOSE DAVID DE CASTRO NETO 
— SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE. 


Estado do Maranhã 
LIM AB Prefoltum Municipal de Lima Campos 
Petit go Secretária Municipal do Infraestrutura, Urbanismo e Trânsito 
AVISO DE CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO 


TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DO AVISO DE ADIAMENTO 
DE LICITAÇÃO, CONFORME SEGUE: 


ATO: “AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024” 


A Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo e Trânsito de Lima Campos — Estado 
Do Maranhão, no uso de suas atribuições, torna público para conhecimento dos interessados o 
cancelamento da publicação realizada sob o título “AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO”, 
veiculada na Edição do dia 06/03/2024, do Jornal O IMPARCIAL, tornando sem efeito a referida 
Publicação. MOTIVO: Por uma falha administrativa, a matéria relacionada ao referido Aviso de 
Adiamento de Licitação foi indevidamente puplicada, devendo, portanto, ser absolutamente 
DESCONSIDERADA para todos os efeitos legais. 


Lima Campos - Ma, 09 de abril de 2024. 


Estevam José de Sousa Filho 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Urbanismo e Trânsito. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE 


ESTADO DO MARANHÃO 
[10/40 4/5) {eJ PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 
: CNPJ: 06.137.293/0001-30 


AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 001/2024 — DP 


A Prefeitura de Dom Pedro, Estado do Maranhão, por meio da Comissão Permanente de 
Contratação, torna público aos interessados que realizará às 8h30min do dia 26 de abril de 2024 
(horário de Brasília/DF), através do Portal de Compras Dom Pedro www.comprasdompedro.com.br, 
licitação na modalidade Concorrência Eletrônica, tipo menor preço global, objetivando a contratação 
da obra de ampliação do prédio da escola Aristeu Falcão Costa, com mão-de-obra, ferramentas e 
equipamentos especializados, de acordo com os critérios básicos e normas técnicas, visando atender 
as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, com base no que consta no Processo nº 
2024.0219.002/2024 — SEMED e na legislação pertinente, antes marcada para o dia 24 de abril de 
2024. O Edital está à disposição dos interessados no Portal do Município www.dompedro.ma.gov.br, 
no Portal de Compras Dom Pedro www.comprasdompedro.com.br e na sede do Departamento de 
Contratações, situada na Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, Dom Pedro/MA, telefone (99) 
9137-3808, de 2º a 6º feira, das 08h às 12h, onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente, e 
fornecidos elementos, informações e outros esclarecimentos sobre a licitação. Dom Pedro/MA, 09 de 
abril de 2024. Joel Pinheiro de Assunção — Agente de Contratação. 
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ESTADO DO MARANHÃO E 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS 
Sae CNPJ: 01.616.269/0001-60 


AVISO DE LICITAÇÃO 


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024. A Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA, torna público para 
o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores, da Lei Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 
deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, objetivando 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA 
URBANA PARAATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE DAVINÓPOLIS - MA. A sessão 
será realizada através do Portal Licitanet, pelo endereço eletrônico www.licitanet.com.br, com data 
de abertura agendada para 2 de maio de 2024 às 08:00. O edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço www.davinopolis.ma.gov.br, ou 
ainda pelo endereço Portal Licitanet, www.licitanet.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). Davinópolis - MA, 10 de abril de 2024. Madson Carlos Chaves Sipaúba - 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Transportes. 


CONSÓRCIO LUIZ COSTA - SANCHES TRIPOLONI 
CNPJ nº 52.697.735/0001-10 


Toma público que REQUEREU à Secretaria do Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais — SEMA, a Licença Ambiental Única 
para as atividades de Extração de Materiais para uso na construção 
civil (Extração de Saibro) conforme Proc. Nº 24040019600/2024 a ser 
localizado na Fazenda Boa Esperança, no município de Matões do 
Norte/MA 


Zé 


eneva 
A Eneva S.A, torna público que requereu à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos 


Naturais — SEMA a renovação da Licença Prévia de Perfuração nº 1170012/2022, e-processo 
n£117351/2024, para a Atividade de Perfuração de Poços de Exploração de Gás Natural no Bloco 
PN-T-118, Bacia do Parnaíba — MA. 


= ESTADO DO MARANHAO 
T IRA A PODER JUDICIÁRIO 
MD nv PS” TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
` Coordenadoria de Licitação e Contratos 
AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 90010/2024 - Processo nº 61862/2022 
Objeto: Aquisição e montagem de mobília fabricada (sob medida); Abertura: 25/04/2024, às 10:00 horas 
(horário de Brasília); Local: www.gov.br/compras/pt-br/:; Informações: Coordenadoria de Licitação e 
Contratos, Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA. CEP: 65.010-190; E-mail: 
colicitacao(dtjma.jus.br. Fones: 98 2055 2419 / 2420. São Luís, 08 de abril de 2024. André de Sousa 
Moreno — Pregoeiro TIMA. 
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A Vale S.A., 33.592.510/0434-73, torna público que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
- SEMMAM a Autorização para Limpeza de área, corte/poda de árvores em área operacional que 
apresentam risco de queda na Usina Pelotização São Luiz, área total da propriedade 29,64HA, 
coordenada de localização: DATUM WGS84 Coordenadas UTM - 572688.50 m E 9717130.13 m S 


Zona: 23K. 


FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
CNPJ Nº 11.516.236/0001-00 


AVISO DE ADIAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 01/2024 


A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRINZAL/MA, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE — FMS, TORNA PÚBLICO 
AOS INTERESSADOS O ADIAMENTO DO CERTAME PREVISTO PARA OCORRER NO DIA 10 DE ABRIL DE 2024 ÀS 
08:30 (OITO HORAS E TRINTA MINUTOS), REFERENTE À LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
01/2024, PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, TENDO POR OBJETO O 
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS À UBS MONDEGO, DE INTERESSE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MIRINZAL/MA. A NOVA DATA DO CERTAME FICA MARCADA PARA O DIA 
22 DE ABRIL DE 2024 ÀS 08:30 (OITO HORAS E TRINTA MINUTOS). MAIS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
DIRETAMENTE NA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. BASE LEGAL: LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL 
DE 2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 06/2023, E DEMAIS LEGISLAÇÃO CORRELATA, CONFORME ART. 187 DA LEI 
Nº14.133/21, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014) E 
SUAS ALTERAÇÕES E DEMAIS NORMAS CONSTANTES NO EDITAL. MAIS INFORMAÇÕES: E-MAIL: cpl.mirinzal@g- 
mail com. MIRINZALIMA, 08 DE ABRIL DE 2024. JOSE DAVID DE CASTRO NETO — SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE. 


O SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
CNPJ Nº 06.342.240/0001-50 


AVISO DE ADIAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 03/2024 


A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRINZALIMA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
FINANÇA, TORNA PÚBLICO AOS INTERESSADOS O ADIAMENTO DO CERTAME PREVISTO PARA OCORRER NO DIA 
16 DE ABRIL DE 2024 ÀS 08:30 (OITO HORAS E TRINTA MINUTOS), REFERENTE À LICITAÇÃO NA MODALIDADE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024, PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, 
TENDO POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS ELÉTRICOS DESTINADOS À ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS E FUNDOS DO MUNICÍPIO DE MIRINZAL/MA. A NOVA DATA DO CERTAME FICA MARCADA PARA O DIA 22 
DE ABRIL DE 2024 ÀS 16:30 (DEZESSEIS HORAS E TRINTA MINUTOS). MAIS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
DIRETAMENTE NA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. BASE LEGAL: LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL 
DE 2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 06/2023, E DEMAIS LEGISLAÇÃO CORRELATA, CONFORME ART. 187 DA LEI 
Nº14.133/21, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014) E 
SUAS ALTERAÇÕES E DEMAIS NORMAS CONSTANTES NO EDITAL. MAIS INFORMAÇÕES: E-MAIL: cpl.mirinzal@g- 
mail.com. MIRINZAL/MA, 08 DE ABRIL DE 2024. CLAUDIO SANTOS ALMEIDA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO - MA 


AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE.003/2024. O Município de Santo Amaro 
do Maranhão/MA, Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, 
torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicado fará 
realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, 
tendo por objeto a seleção de empresa visando o REGISTRO DE PREÇOS para a futura e 
eventual aquisição de material de expediente, interesse desta Administração Pública, em 
conformidade com o Termo de Referência disposto no Anexo | do edital, o qual será processado 
e julgado nos termos da Lei nº 14.133, de I° de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital a realizar-se às 08:00 (oito horas) 
horas do dia 24 de abril de 2024. O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos 
interessados na sala da Comissão Permanente de Licitação, na Praça Nossa Senhora da 
Conceição, S/N, Centro, Santo Amaro do Maranhão — MA, horário de 08:00 às 12:00 horas, no 
endereço eletrônico www.licitasantoamaroma.com.br. Esclarecimento adicional no mesmo 
endereço ou através do E-mail: cplsantoamaro.ma(dgmail.com. ou na página portal.santoamaro.- 
ma.gov.br. Santo Amaro do Maranhão/MA, 08 de abril de 2024. Maria Aparecida Silva da 
Conceição. Secretária Municipal de Administração, Finanças e Planejamento Portaria Nº 
40/2023. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE 


ESTADO DO MARANHÃO 
[Zey iii»: {oJ PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 
: CNPJ: 06.137.293/0001-30 


AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 009/2024 — CPLIDP 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 


A Prefeitura de Dom Pedro, Estado do Maranhão, por meio da sua agente de contratação, torna 
público aos interessados que realizará às 9h30min do dia 26 de abril de 2024 (horário de Brasilia/DF), 
através do Portal de Compras Dom Pedro www.comprasdompedro.com.br, licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico, tipo menor preço por lote, objetivando o registro de preços para serviços de 
impressão gráfica e outras correlatas, visando atender as necessidades das Secretarias Municipais de 
Administração e Finanças e Assistência Social do Município de Dom Pedro/MA, com base no que 
consta no Processo nº 2024.0304.001/2024 — SEMAFIN e na legislação pertinente, antes marcada 
para o dia 24 de abril de 2024. O Edital está à disposição dos interessados no Portal do Município 
www.dompedro.ma.gov.br, no Portal de Compras Dom Pedro www.comprasdompedro.com.br e na 
sede do Departamento de Contratações, situada na Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, Dom 
Pedro/MA, telefone (99) 9137-3808, de 2º a 6º feira, das 08h às 12h, onde poderão ser consultados 
e obtidos gratuitamente, e fornecidos elementos, informações e outros esclarecimentos sobre a 
licitação. Dom Pedro/MA, 09 de abril de 2024. Georgiana Trovão Moreira Lima — Agente de 
contratação. 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE RATIFICAÇÃO DE FUNDAÇÃO/ 
CONSTITUIÇAO/ELEIÇÃO E POSSE 


O Sindicato Privado dos Condutores de Ambulância do Estado 
do Maranhão , na pessoa do seu Presidente JOSÉ VICENTE LIMA 
NETO, convoca toda a categoria de condutores privados de 
ambulância do Estado do Maranhão para uma Assembleia Geral 
que será realizada no dia 18 (dezoito) de maio de 2024 das 8h as 
17h na Avenida Guajajaras, n 30, sala 36, Shopping Marajó, Tirirical, 
São Luís/Maranhão , com qualquer número de condutores 
presentes, para deliberarem pela seguinte ordem: Ratificação de 
Fundação/constituição/ eleição e posse da entidade. 


São Luís, 08 de abril de 2024. 


JOSÉ VICENTE LIMA NETO 
Presidente 


AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA Nº 2/2024. A Prefeitura 
Municipal de Nova Olinda do Maranhão — MA, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, da Lei Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 
deste certame, licitação na modalidade Concorrência - Eletrônica, do tipo Menor Preço 
Global, objetivando Contratação de empresa especializada para obras de perfuração 
de poços tubulares profundos. A sessão será realizada através do Portal Licita Nova 
Olinda, pelo endereço eletrônico www..licitanovaolindama.com.br, com data de abertura 
agendada para 24 de Abril de 2024 às 10:00. O edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço www.novaolinda.- 
ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Licita Nova Olinda, www.licitanovaolinda- 
ma.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Nova Olinda 
do Maranhão - MA, 9 de Abril de 2024. Ely Silva Linhares. 


ESTADO DO MARANHÃO 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


[em [is Ji | 
mee] 


T IRA 
AVISO DE LICITAÇÃO 


Pregão Eletrônico SRP n° 90.011/2024 - Processo n° 11.381/2024 
Objeto: Aquisição de eletrodomésticos em geral (refrigerador, frigobar, fogão, forno micro-ondas e 
bebedouro tipo garrafão); Abertura: 26/04/2024 às 10:00h (horário de Brasília); Local: 
https://www.gov.br/compras/pt-br/; Informações: Coordenadoria de Licitação e Contratos, Rua do 
Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA. CEP: 65.010-190; E-mail: colicitacaoOtjma,jus.br. Fone: (98) 
2055-2419/2420 . São Luís/MA, 08 de abril de 2024. Sanae Souza Yamada - Pregoeira Oficial - TIMA 
(Uasg 925125). 


ERAM ESTADO DO MARANHÃO 
T3 nv + PODER JUDICIÁRIO 
oem TRIBUNAL DE JUSTIÇA 


DOS 
ID 
poa 


AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 

Concorrência Eletrônica no 90.001/2024 - Processo nº 31.961/2016 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para a construção do Novo Fórum da Comarca de São 
Pedro da Água Branca; Nova Data de Abertura: 26/04/2024 às 10:00h (horário de Brasília); Local: 
https://www.gov.br/compras/pt-br/; Informações: Coordenado-ria de Licitação e Contratos, Rua do 
Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA. CEP: 65.010-190; E-mail: colicitacao@tjma.jus.br. Fone: (98) 
2055 2420 / 2419. São Luís/MA, 08 de abril de 2024. Kátia Araujo Gonçalves -Agente de Contratação - 
TJMA (Uasg 925125). 


a TRIBUNAL DE CONTAS 


AVISO DE LICITAÇÃO -— Lei 14.133/2021 - 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 — COLICITCE/MA. 


O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão TCE/MA, 
UASG 925309, toma público que realizará no dia 
25/04/2024, às 09:00h, horário de Brasília, Licitação na 
Modalidade Pregão Eletrônico, sob Regime de Execução: 
Empreitada por Preço Unitário e Tipo de Licitação: Aberto. 
OBJETO: Contratação de Empresa para Serviço de 
Agenciamento de Viagens. O Edital poderá ser consultado 
nos endereços eletrônicos www.gov.br/compras/pt-br e 
www.tcema.tc.br. São Luis, 09 de abril de 2024. Andre Luis 


Lisboa Guimarães — Agente de Contratação — TCE/MA. 


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE AMAPÁ DO MARANHÃO 
CNPJ Nº 01.580.959/0001-06 z 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 


AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 007/2024 


O Município de Amapá do Maranhão/MA, através da Secretaria Municipal de Administração 
e finanças - MA, localizada na Av. Milton Lemos, s/n, Centro, Amapá do Maranhão - MA, torna 
público que promoverá Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tendo por objetivo Seleção da 
proposta mais vantajosa visando a contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o Fornecimento de 
combustíveis e lubrificantes para abastecimento dos veículos e máquinas do município de Amapá do 
Maranhão-MA, conforme disposições previstas no Edital e seus Anexos, regido pela Lei 
Federal nº14.133/21, e demais legislação correlata, conforme art. 187 da Lei nº14.133/21. Data de 
abertura: 25/04/2024 às 09:00h (Horário de Brasília). O Edital poderá ser examinado ou retirado 
no site www.portaldecompraspublicas.com.br, assim como pelo portal da prefeitura, no endereço 
eletrônico: www.amapadomaranhao.ma.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas de 2º a 6º 
sexta-feira, no horário das 08h00min às 12h00min na Prefeitura Municipal e através do e-mail: 
cplamapadomaranhaoDhotmail.com. Fabiene Dias de Amorim - Secretária Municipal de 
Administração e finanças. Amapá do Maranhão-MA, 08 de abril de 2024. 


48 PREFEITURA MUNICIPAL DE NINA RODRIGUES 
— SP ESTADO DO MARANHÃO E 
NinaRodrigues COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 


ATO AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO 006/2024 


O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Nina Rodrigues Estado do Maranhão, torna público, para 
conhecimento dos interessados que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/21, Decretos Municipais 
Nº25/2023 e alterações posteriores, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, 
cujo objeto é o Registro de Preços para a Contratação de empresa especializada para fornecimento de gás 
GLP e água mineral ás diversas secretarias do Município de Nina Rodrigues/MA, no dia 24 de Abril de 2024, 
ás 08h:00 (horário de Brasília) através do uso de recursos da tecnologia da informação, site Portal de 
Compras Públicas, sendo presidida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, na sala da Comissão 
Permanente de Licitação, Centro, de Nina Rodrigues-MA. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis 
no endereço eletrônico do Portal de Compras Públicas em https:/Awww.portaldecompraspublicas.com.br/ 
Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço eletrônico, das 08:00 as 12:00hs. 


Nina Rodrigues/MA, 10 de Abril de 2024. 


Raimundo Nonato Silva Junior. 
Pregoeiro Municipal 


ZaD aiii 


e Ribamar 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR - MA 


AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
370/2024. O Município de São José de Ribamar/MA, por intermédio da sua Agente de Contratação 
e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 02/2024, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que realizará licitação na modalidade Concorrência Pública, tipo Menor Preço, às 
14h00min do dia 20 de maio de 2024, horário local, no prédio da Central de Licitações, Contratos 
e Convênios, localizado à Praça Matriz, nº 142, Centro, destinado à Contratação de Empresa 
para Urbanização dos Acessos às Praias de Panaquatira, Caúra e Ponta Verde no Município de 
São José de Ribamar - MA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, 
e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. O Edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no endereço acima citado, mediante a apresentação de mídia eletrônica, de 2º à 6º 
feira, das 8h às 13h e no site: https://transparencia.saojosederibamar.ma.gov.br/licitacoes. 
Informações complementares podem ser obtidas pelo e-mail cplceliccsjr(Qhotmail.com.São José 
de Ribamar/MA, 04 de abril 2024. Carla Araujo Souza. Agente de Contratação. 


E! 


CÂMARA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDES - MA 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 


A Câmara Municipal de Cândido Mendes, por intermédio do seu Agente de Contratação, torna público 
para conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável. Objeto: Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de material de consumo, expediente e 
limpeza, para atender as demandas da Câmara Municipal. O acolhimento das propostas terá seu início a partir 
do dia 12 abril de 2024, às 8h00min e encerrará no dia 25 de abril de 2024, às 08h59min. O início da sessão 
de disputa de preços ocorrerá dia 25 de abril de 2024, a partir das 09h00min (Horário de Brasília - DF). 
Local/Link: https://fonccompras.com/Home/Login. O edital e seus anexos poderão ser consultados na 
página eletrônica da Câmara Municipal de Cândido Mendes, disponível em https:// https://emcandido- 
mendes.ma.gov.br// e ainda https://bnc.org.br/editais/. Candido Mendes — MA, 09 de abril de 2024. Josenilton 
Santos do Nascimento, Presidente da Câmara Municipal. 


São Luís, quarta-feira, 10 de abril de 2024 


TRE-MA confirma cassacão 
de Fernando Braide e 
Wellington do Curso 


Os deputados estaduais Fernando Braide e Wellington do Curso foram afetados por terem sido eleitos pelo 


PSC, partido acusado de fraude eleitoral 


O Tribunal Regional Eleitoral (TRE) do Maranhão en- 
cerrou nesta terça-feira (9) o julgamento da Ação da In- 
vestigação Judicial Eleitoral (Aije) por fraude à cota de gê- 
nero contra o PSC, confirmando, por 5 a 2, a cassação de 
todos os votos da chapa do partido nas eleições de 2022. 
Como resultado, os deputados estaduais Fernando Brai- 
de e Wellington do Curso, embora atualmente em parti- 
dos diferentes — PSD e Novo, respectivamente — foram 
afetados pela decisão por terem sido eleitos pelo partido 
acusado na ação. 


A fraude foi fundamentada em relação a duas candida- 
tas consideradas laranjas: Claudia Guilhermina e Vitória 
Gabriela, segundo a decisão do tribunal. Essa confirma- 


FIEMA 


CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO 
MARANHÃO - CIEMA 


CONVOCAÇÃO 


O Presidente do CIEMA - Centro das 
Maranhão, vem conforme suas disposições estatutárias, 


Indústrias do 


solicitar ratificação na data de seu pleito eleitoral referente ao 
biênio 2024/2026 para o dia 06 de maio de 2024. 


São Luis, 10 de abril de 2024. 


Claudio Donisete Azevedo. 
Presidente. 


Construções e Serviços Rodoviários LTDA, CNPJ Nº 
09.539.563/0001-27 toma público que Recebeu da Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA. Outorga 
superficial, no Município de Vargem Grande, e-processo: 216707/2023 
Coordenadas: -03º33'09.9" -43º52'21.8”. 

Autorização n: 03300042024, com vazão de 10.84m3/h e com período 
de bombeamento de 5h/dia. 


FIQUE A PAR DE TUDO, O melhor e mais diversificado 


conteúdo de notícias do Estado 


LEIA O IMPARGIAL 


ção ressalta a importância da integridade e legitimidade 
do processo eleitoral, garantindo que apenas candidatu- 
ras reais sejam contempladas no resultado final. 


A maioria pela cassação da chapa do PSC já havia sido 
formada na semana passada, com um pedido de vista 
adiando a apreciação do caso quando a votação estava 
em4al. 

Nesta terça-feira, o juiz eleitoral Tarcísio Araújo apre- 
sentou voto vista pela improcedência da ação, seguindo 
o voto do relator, desembargador José Gonçalo Filho, en- 
quanto o juiz eleitoral Rodrigo Maia votou pela cassação, 
demonstrando a complexidade e a divergência de opini- 
ões no processo judicial. 


GOVERNO FEDERAL 


3º BATALHÃO DE ENGENHARIA 
DE CONSTRUÇÃO 
CNPJ: 07.524.710/0001-60 


MINISTÉRIO DA D) C 
DEFESA EN 


UNIÃO E RECONSTRUÇÃO 


AUTORIZAÇÃO PARA USO DE ÁGUA 
SUBTERRÂNEA Nº 0630012/2022 


O 3º Batalhão de Engenharia de Construção (3º BEC) torna público, que 
RECEBEU da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
— SEMA/MA, em 15/12/2022, a Autorização para Uso de Água Subterrânea 
nº 0630012/2022, coordenadas geográficas 3º15'22,38" S e 44º2319,89"W, 
canteiro de obras do Exército Brasileiro no município de Itapecuru-Mirim, Estado 
do Maranhão, vazão autorizada de 5mº/h, com período de bombeamento de 
12h/dia, totalizando 60mê/dia, com validade até 15/12/2027, para fins de 
consumo humano, conforme dados constantes no e-processo nº 137067/2022. 


Picos-PI, 08 de abril de 2024 


JOSÉ ALEX DE SOUSA LEAL - Tenente Coronel 
Ordenador de Despesas do 3º Batalhão de Engenharia de Construção 


= > 
SÃO RAIMUNDO DAS 
MANGABEIRAS 


PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90005/2024- SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 47/2024 


ERRATA DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90005/2024- SRP, 
PUBLICADO NO JORNAL O IMPARCIAL- GERAL, NO DIA 5 DE ABRIL DE 2024, NA PAGINA 4. 

ONDE LÊ-SE: " ENVIO DA PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO: Do dia 10/04/2024, às 08h00min. ao dia 
23/04/2024 às 08h59min. Horário de Brasília/DF. 

ABERTURA DAS PROPOSTASISESSÃO PÚBLICA: Dia 23/04/2024 às 09h00min. Horário de Brasília/DF." 
LÊ-SE: " ENVIO DA PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO: Do dia 11/04/2024, às 08h00min. ao dia 24/04/2024 
às 08h59min. Horário de Brasília/DF. 

ABERTURA DAS PROPOSTASISESSÃO PÚBLICA: Dia 24/04/2024 às 09h00min. Horário de Brasília/DF”. 


São Raimundo das Mangabeiras - MA, 09 de abril de 2024. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO - MA 


AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE.006/2024. O Município de Santo Amaro 
do Maranhão/MA, Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
Serviços Públicos, Trânsito e Transporte, torna público para conhecimento dos interessados que 
na data, horário e local indicado fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, tendo por objeto a seleção de empresa visando o 
REGISTRO DE PREÇOS para a futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar e fita 
protetora para atender as necessidades do município de santo Amaro do Maranhão - MA, em 
conformidade com o Termo de Referência disposto no Anexo | do edital, o qual será processado 
e julgado nos termos da Lei nº 14.133, de l° de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital a realizar-se às 15:00 (quinze 
horas) horas do dia 24 de abril de 2024. O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos 
interessados na sala da Comissão Permanente de Licitação, na Praça Nossa Senhora da 
Conceição, S/N, Centro, Santo Amaro do Maranhão — MA, horário de 08:00 às 12:00 horas, no 
endereço eletrônico www.licitasantoamaroma.com.br. Esclarecimento adicional no mesmo 
endereço ou através do E-mail: cplsantoamaro.ma(Ogmail.com. ou na página portal.santoamaro.- 
ma.gov.br. Santo Amaro do Maranhão/MA, 08 de abril de 2024. João da Cruz de Aguiar. 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos, Trânsito e Transporte Portaria: 06/2021 


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO - MA 


AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE.005/2024. O Município de Santo Amaro 
do Maranhão/MA, Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, 
torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicado fará 
realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, 
tendo por objeto a seleção de empresa visando o REGISTRO DE PREÇOS para a futura e 
eventual prestação de serviços de manutenção de computadores, impressoras e rede de 
computadores, de interesse desta Administração Pública, em conformidade com o Termo de 
Referência disposto no Anexo | do edital, o qual será processado e julgado nos termos da Lei nº 
14.133, de l° de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital a realizar-se às 13:00 (treze horas) horas do dia 24 de abril de 2024. 
O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na sala da Comissão 
Permanente de Licitação, na Praça Nossa Senhora da Conceição, S/N, Centro, Santo Amaro do 
Maranhão — MA, horário de 08:00 às 12:00 horas, no endereço eletrônico www .licitasantoamaro- 
ma.com.br. Esclarecimento adicional no mesmo endereço ou através do E-mail: cplsantoama- 
ro.ma(Bgmail.com. ou na página portal.santoamaro.ma.gov.br. Santo Amaro do Maranhão/MA, 08 
de abril de 2024. Maria Aparecida Silva da Conceição. Secretária Municipal de Administração, 
Finanças e Planejamento Portaria Nº 40/2023. 


AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA Nº 1/2024. A Prefeitura 
Municipal de Nova Olinda do Maranhão — MA, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, da Lei Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 
deste certame, licitação na modalidade Concorrência - Eletrônica, do tipo Menor Preço 
Global, objetivando Contratação de empresa especializada para obras de reforma e 
ampliação de Unidades Escolares. A sessão será realizada através do Portal Licita 
Nova Olinda, pelo endereço eletrônico www .licitanovaolindama.com.br, com data de 
abertura agendada para 24 de Abril de 2024 às 09:00. O edital e seus anexos 
encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço 
www.novaolinda.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Licita Nova Olinda, www lici- 
tanovaolindama.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
Nova Olinda do Maranhão - MA, 9 de Abril de 2024. Antonia Maria Sousa Melo. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO DAGUA DAS CUNHAS MA 


AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 01/2024-CPL. PROCESSO ADM. Nº 
007198/2024. A Prefeitura Municipal de Olho d'Água das Cunhãs MA CNPJ: 06.014.005/0001-50, 
através da Comissão de Licitação, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará no dia 23 de abril de 2024, às 09:00hs (nove horas), Licitação para Registro de Preços 
para eventual e futura Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
transporte escolar, no Município de Olho d'Água das Cunhás MA, conforme detalhamentos 
constantes no Anexo | - Termo de Referência, em sessão pública on-line por meio de recursos de 
tecnologia da informação — INTERNET através do site: https://www.olhodaguadascunhas.ma.gov- 
br. Com fundamentação na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei 
Complementar nº 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste Certame. O Edital e 
seus anexos estão à disposição dos interessados por intermédio de sistema eletrônico, qual seja 
https:/Awww.olhodaguadascunhas.ma.gov.br; ou Portal da Transparência do Município ou poderá 
ser solicitado através do e-mail cplodc@gmail.com ou ainda na sede da Prefeitura, na sala da 
Comissão Permanente de Licitação-CPL onde poderão ser obtidos e consultados gratuitamente, 
de 2º a 6º feira, das 8h às 12h, no endereço Rua João Pessoa 56, Centro, CEP 65.706-000. Olho 
d'Água das Cunhãs MA, 08 de abril de 2024. Wesly Alves de Sá. Secretário Municipal de 
Administração e Gestão. 


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2024 - SRP - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 50/2024 
AVISO DE LICITAÇÃO 


INTERESSADO: Município de São Raimundo das Mangabeiras -MA. 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de kits de enxovais para recém-nascido, visando atender 
aos Programas Sociais, gerenciados pelas Secretarias Municipais de Assistência Social e Saúde do município de São 
Raimundo das Mangabeiras — MA. 

* MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM (KIT ENXOVAL PARA RECÉM NASCIDO). 
* ENVIO DA PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO: Do dia 10/04/2024, às 10h00min. ao dia 24/04/2024 às 09h59min. Horário de Brasilia/DF. 
+ ABERTURA DAS PROPOSTASISESSÃO PÚBLICA: Dia 24/04/2024 às 10h00min. Horário de Brasília/DF. 

* FONTE DE RECURSOS: 001 RECURSOS ORDINÁRIOS 

+ ORÇAMENTO SIGILOSO ( ) SIM (X ) NÃO 

OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital poderá ser obtido ou consultado nos seguintes endereços eletrônicos: www.compras- 
net.gov.br, no site da Prefeitura municipal de São Raimundo das Mangabeiras/MA: https://saoraimundodasmangabeiras. - 
ma.gov.br e no site do Tribunal de Contas do Estado: www.tce.ma.gov.br. Mais informações poderão ser consultadas e 
obtidas através do e-mail da CPL: cpl(Osaoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br. 


São Raimundo das Mangabeiras - MA, 09 de abril de 2024. 


GLORIA MARIA AGUIAR COSTA 
Pregoeira Municipal 


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO - MA 


AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE.004/2024. O Município de Santo Amaro 
do Maranhão/MA, Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, 
torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicado fará 
realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, 
tendo por objeto a seleção de empresa visando o REGISTRO DE PREÇOS para a futura 
e eventual aquisição de material de limpeza, interesse desta Administração Pública, em 
conformidade com o Termo de Referência disposto no Anexo | do edital, o qual será processado 
e julgado nos termos da Lei nº 14.133, de I° de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital a realizar-se às 10:00 (dez horas) 
horas do dia 24 de abril de 2024. O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos 
interessados na sala da Comissão Permanente de Licitação, na Praça Nossa Senhora da 
Conceição, S/N, Centro, Santo Amaro do Maranhão — MA, horário de 08:00 às 12:00 horas, no 
endereço eletrônico www.licitasantoamaroma.com.br. Esclarecimento adicional no mesmo 
endereço ou através do E-mail: cplsantoamaro.ma(dgmail.com. ou na página portal.santoamaro.- 
ma.gov.br. Santo Amaro do Maranhão/MA, 08 de abril de 2024. Maria Aparecida Silva da 
Conceição Secretária. Municipal de Administração, Finanças e Planejamento Portaria Nº 
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS RESUMIDAS 


As demonstrações contábeis apresentadas a seguir são demonstrações contábeis resumidas, conforme parecer de orientação da CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021, e não devem ser conside- 
radas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações contábeis completas auditadas, elaboradas 


na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações contábeis completas auditadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, incluindo o 
relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: » https://oimparcial.com.br/ e https://publicidadelegal.folha.uol.com.br/; « https://ri.equatorialenergia.com.br/ 


BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(Em milhares de Reais) 


Ativo 2023 2022 


Circulante 


Passivo 
Circulante 


Notas 2023 2022 


Fornecedores 609.375 509.919 
Caixa e equivalentes de caixa 314.583 103.361 Empréstimos e financiamentos 357899 109.680 
a % Debêntures 4.628 161.969 
Aplicações financeiras 653.501 948.101 Impostos e contribuições a recolher 133.288 181.914 
i Valores a devolver da pa A e outros itens financeiros 193.941 25.005 
Contas a receber de clientes 1.161.741 1.063.888 Provisões para riscos ua a 27789 48.758 
Impostos e contribuições a recuperar 157343 163.930  PIS/COFINS a serem restituídos a consumidores - 488.834 
; i Dividendos a pagar 142.884 116.055 
Outros ativos circulantes 280.177 356.858 Outras passivos circulantes 319.970 272.914 
Total do ativo circulante 2.567.345 2.636.138 Total do passivo circulante 1.789.774 1.885.048 
P Não circulante 
Não circulante Fornecedores i 20.774 - 
icacões fi i Empréstimos e financiamentos 2.194.867 1.879.903 
Aplicações financeiras; 1.143 1.036 Debêntures 590896 298957 
Contas a receber de clientes 62.030 74.793 Valores a devolver da parcela A e outros itens financeiros 196.978 176.841 
buina Provisões para riscos judiciais 117.019 104.159 
Impostos e contribuições a recuperar 210.397 118.739 Imposto de renda e contribuição social diferidos 563.065 516.165 
Ativo financeiro da concessão 4.020.878 3.332.039 _ Outras passivos não circulantes 120.574 101.535 
Intangível 4.568.871 1482194 rbd os cela circulante 3.804.173 3.077.560 
Ativos de contrato 740007 605.601 Capitalsocial | Rd 1.651.592 1.651.592 
. E Ajuste de avaliação patrimonial (10.640) (24.380) 
Outros ativos não circulantes 179.742 162.319 Reserva de capital 48.568 48.268 
j Soa Reservas de lucros 2.066.946 1.774.771 
Total do ativo não circulante 6.783.068 5.776.721 Total do patrimônio líquido 3756466 3450251 
Total do ativo 9.350.413 8.412.859 Total do passivo e patrimônio líquido 9.350.413 8.412.859 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis resumidas 
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais) 
Capital Ajuste de avaliação Reserva Reserva Lucros 
social patrimonial de capital de lucros acumulados Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.651.592 (11.672) 39.099 1.384.827 - 3.063.846 
Resultado abrangente do exercício - (12.708) 9.169 - - (3.539) 
Destinação do resultado 
Lucro líquido do exercício - - - - 648.145 648.145 
Reserva legal - - - 24.131 (24.131) - 
Reserva de incentivo fiscal - - - 165.519 (165.519) - 
Dividendos 
Dividendos adicionais distribuídos - - - (143.577) (143.577) 
Dividendos adicionais propostos - - - 343.871 (343.871 - 
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (114.624 (114.624) 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.651.592 (24.380) 48.268 1.774.771 - 3.450.251 
Resultado abrangente do exercício - 13.740 300 - - 14.040 
Dividendos adicionais distribuídos 2022 - - - (343.871) - (343.871) 
Lucro líquido do exercício - - - - 777.391 777.391 
Destinação do resultado 
Reserva legal - - - 29.757 (29.757) - 
Reserva de incentivo fiscal - - - 182.256 (182.256) - 
Reserva de reforço de capital de giro - - - 174.620 (174.620) - 
Dividendos 
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (141.345) (141.345) 
Dividendos adicionais propostos - - - 249.413 (249.413) - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.651.592 (10.640) 48.568 2.066.946 = 3.756.466 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis resumidas 


NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de reais) 


1. ontexto operacional: A Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A. (*Companhia” ou 
“Equatorial Maranhão”) é uma sociedade anônima de capital aberto, domiciliada no Brasil, com 
sede na Alameda A, Quadra SQS, nº 100, Loteamento Quitandinha, bairro Altos do Calhau, cida- 
de São Luís, no Estado do Maranhão, controlada pela Equatorial Energia Distribuição S.A., tendo 
por controladora final a Equatorial Energia S.A.. A Companhia é a concessionária do serviço pú- 
blico de distribuição de energia elétrica e atividades associadas ao serviço de energia elétrica 
naquele Estado, podendo prestar serviços técnicos de sua especialidade na área de concessão 
que abrange todo o Estado do Maranhão com 331.937!) km?, atendendo, em 31 de dezembro de 
2023, 2.738.710) consumidores em 217 municípios, sendo tais atividades regulamentadas e fis- 
calizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério de Minas 
e Energia (MME). A Companhia possui suas ações negociadas unicamente no Mercado de Bal- 
cão Organizado do Brasil, Bolsa, Balcão S.A. (B3). Contrato de Concessão de Distribuição de 
Energia Elétrica nº 060/2000 (Contrato de Concessão), assinado em 11 de agosto de 2000 cele- 
brado entre a ANEEL, a Companhia e o acionista controlador, o prazo de concessão é de 30 anos, 
com vencimento em 10 de agosto de 2030, podendo ser renovado por igual período a critério do 
poder concedente. Por meio do Despacho nº 4.621, de 25 de novembro de 2014, a ANEEL apro- 
vou modelo de aditivo aos contratos de concessão do serviço público de distribuição de energia 
elétrica. A Companhia, nos termos da legislação vigente, celebrou o referido aditivo em 10 de 
dezembro de 2014, com a aprovação de seu Conselho de Administração. 2. Base de preparação 
e apresentação das demonstrações contábeis: 2.1 Declaração de conformidade. As de- 
monstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreen- 
dem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e apresentadas de forma condizente 
com as normas expedidas nos Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). A Companhia 
também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico Brasi- 
leiro e das normas definidas pela ANEEL, quando estas não são conflitantes com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e/ou com as práticas contábeis internacionais. Adicionalmente, a 
Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo 
CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações contábeis. Desta forma, as 
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e cor- 
respondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações contá- 
beis foi autorizada pelo Conselho de Administração da Companhia em 25 de março de 2024. 2.2 
Base de mensuração. As demonstrações contábeis da Companhia foram preparadas com base 
no custo histórico e ajustadas para refletir (i) o valor justo de instrumentos financeiros mensura- 
dos pelos seus valores justos e (ii) por meio de resultado e outros resultados abrangentes, quan- 
do requerido nas normas. 2.3 Moeda funcional, moeda de apresentação e transações em 
moeda estrangeira. As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. As transações em moeda 
estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estran- 
geiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela 
data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconheci- 
das no resultado, com exceção de itens monetários designados como parte de um hedge de in- 
vestimento líquido, sendo essas diferenças reconhecidas diretamente em outros resultados 
abrangentes até o momento da alienação do investimento líquido, quando são reconhecidas na 
demonstração do resultado. 2.4 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significati- 
vas. Na preparação das demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos, estima- 
tivas e premissas para determinadas operações que refletem no reconhecimento e mensuração 
de ativos, passivos, receitas e despesas, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações 
de passivos contingentes. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e os re- 
sultados reais podem divergir dessas estimativas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação. 3. Políticas contábeis materiais: A Companhia 
aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apre- 
sentados nestas demonstrações contábeis exceto pelas novas normas, alterações e interpreta- 
ções ainda não vigentes. 3.1 Receita operacional. 3.1.1 Reconhecimento de receita. A Compa- 
nhia reconhece as receitas, de acordo com o que estabelece o CPC 47 (IFRS 15) — Receita de 
Contrato com Cliente, à medida que satisfaz a obrigação de performance ao transferir bens e 
serviços ao cliente. O ativo é considerado transferido à medida que o cliente obtém os serviços 
contratados. A Companhia reconhece receita das principais fontes de receitas a seguir: (i) Distri- 
buição. O faturamento e respectivo reconhecimento da receita de distribuição de energia elétrica 
são efetuados mensalmente de acordo com o calendário de leitura. Além disso, a Companhia 
reconhece a receita não faturada, que correspondente ao período entre a data da última leitura e 
o encerramento do mês, que é estimada e reconhecida como receita no mês em que a energia foi 
consumida. As receitas de distribuição são classificadas como: i) Fornecimento de energia elétrica 
para o consumidor; e ii) Energia elétrica no mercado de curto prazo. A receita é mensurada com 
base na contraprestação, precificada no contrato com o cliente, recebida ou a receber, líquidas de 
quaisquer contraprestações variáveis, tais como descontos, abatimentos, restituições, créditos, 
concessões de preços, incentivos, bônus de desempenho, penalidades ou outros itens similares. 
(ii) Disponibilidade de rede elétrica. A Companhia reconhece receita pela disponibilidade da 
infraestrutura da rede elétrica de distribuição a seus clientes livre e cativos. Tal receita é calculada 
conforme Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) definida pela ANEEL. (iii) Constru- 
ção. A Companhia contabiliza receitas e custos relativos a serviços de construção ou melhoria da 
infraestrutura utilizada na prestação dos serviços de distribuição de energia elétrica. A margem de 
construção é nula, considerando que: (i) o modelo tarifário não prevê margem de lucro para ativi- 
dade de construção da infraestrutura; (ii) a atividade fim da Companhia é a distribuição de energia 
elétrica; (iii) as construções são realizadas substancialmente por meio de serviços de terceiros; e 
H não há previsão de ganhos em construção nos planos da Administração da Companhia. 3.2 

aixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até 
três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de 
saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. Esses saldos são mantidos 
com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou 
outros fins. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos; 
no passivo circulante. 3.3 Ativo financeiro da concessão (ativo indenizável). O Contrato de 
Concessão, celebrados entre a União (poder concedente — outorgante) e a Companhia (conces- 
sionária — operador) regulamentam a exploração dos serviços públicos de distribuição de energia 
elétrica pela Companhia, em que: * O contrato estabelece quais os serviços que o operador deve 
prestar e para quem (classe de consumidores) os serviços devem ser prestados; « O contrato 
estabelece padrões de desempenho para prestação de serviço público, com relação à manuten- 
ção e a melhoria da qualidade no atendimento aos consumidores, e o operador tem como obriga- 
ção, na entrega da concessão, devolver a infraestrutura nas mesmas condições em que a rece- 
beu na assinatura desses contratos. Para cumprir com essas obrigações, são realizados investi- 
mentos constantes durante todo o prazo da concessão. Portanto, os bens vinculados à concessão 
podem ser repostos, algumas vezes, até o final da concessão; * Ao final da concessão os ativos 
vinculados à infraestrutura devem ser revertidos ao poder concedente mediante pagamento de 
uma indenização; e * O preço é regulado através de mecanismo de tarifa estabelecido nos contra- 
tos de concessão com base em fórmula paramétrica (Parcelas A e B), bem como são definidas as 
modalidades de revisão tarifária, que deve ser suficiente para cobrir os custos, a amortização dos 
investimentos e a remuneração pelo capital investido. Com base nas características estabelecidas 
no contrato de concessão de distribuição de energia elétrica da Companhia, a Administração 
entende que estão atendidas as condições para a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 
O1(R1) / IFRIC 12 — Contratos de Concessão, a qual fornece orientações sobre a contabilização 
de concessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio de dis- 
tribuição elétrica, abrangendo: e Parcela estimada dos investimentos realizados e não amortiza- 
dos ou depreciados até o final da concessão apurados com base no Valor Novo de Reposição 
(VNR) classificada como um ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou 


outro ativo financeiro diretamente do poder concedente. O VNR é determinado de acordo com a 
estimativa dos custos necessários para a substituição completa de um ativo por outros que te- 
nham a mesma funcionalidade, qualidade de serviços e a mesma capacidade que o ativo existen- 
te, mensurado pelo valor justo por meio do resultado; e * Parcela remanescente do ativo financei- 
ro (valor residual) apurada de acordo com a reavaliação do bem, classificada como um ativo in- 
tangível em virtude da sua recuperação estar condicionada à utilização do serviço público, atra- 
vés do consumo de energia pelos consumidores. A infraestrutura recebida ou construída da ativi- 
dade de distribuição que estava originalmente representada pelo ativo financeiro e intangível da 
Companhia é recuperada através de dois fluxos de caixa: (i) parte através do consumo de energia 
efetuado pelos consumidores (emissão do faturamento mensal da medição de energia consumi- 
da/vendida) durante o prazo da concessão; e (ii) parte como indenização dos bens reversíveis no 
final do prazo da concessão, a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem ele 
delegar essa tarefa. De acordo com a Lei nº 12.783/2013, o cálculo do valor dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados, para fins de indenização, deve utilizar 
como base a metodologia de Valor Novo de Reposição (VNR), Base de Remuneração Regulatória 
(BRR), que é o critério utilizado pela ANEEL para determinar a tarifa de energia das distribuidoras. 
Bem como é reconhecida a remuneração da parcela dos ativos que compõe a base de remune- 
ração, inclusive da parcela ainda não homologada pela ANEEL, sendo que esta última é calculada 
com base em estimativas, considerando, além do Indice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
uma expectativa de glosas baseada na experiência da Administração e no histórico de glosas em 
homologações anteriores, o que reflete a melhor estimativa de valor justo do ativo. A Companhia 
contabiliza a atualização do ativo financeiro indenizável da concessão no grupo de receitas ope- 
racionais por refletir com mais propriedade o modelo de seu negócio de distribuição de energia 
elétrica e melhor apresentar sua posição patrimonial e o seu desempenho, conforme OCPC 05 
— Contrato de Concessão. Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investi- 
mentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido 
realizados com o objetivo de garantir a revisão e atualidade do serviço concedido. A Companhia 
reconhece um ativo financeiro resultante de um contrato de concessão quando tem um direito 
contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro equivalente do poder conce- 
dente pelos serviços de construção ou melhorias prestadas. Caso a Companhia seja ressarcida 
pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo financeiro e parcialmente por um 
ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a receber é registrado indi- 
vidualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber 
e, não são reclassificados após o seu reconhecimento inicial, a menos que a Companhia altere 
seu modelo de gestão para o ativo financeiro. 3.4 Ativos intangíveis. 3.4.1 Contratos de con- 
cessão de serviços e custos subsequentes. A Companhia reconhece como um ativo intangível 
resultante de um contrato de concessão de serviços, quando ela tem um direito de cobrar pelo 
uso da infraestrutura de tal concessão. Um ativo intangível recebido como remuneração pela 
prestação de serviços de construção ou melhorias em um contrato de concessão de serviços é 
mensurado pelo valor justo mediante o seu reconhecimento inicial. Após este reconhecimento tal 
ativo intangível é mensurado pelo seu custo, deduzidos da amortização acumulada e das perdas 
por redução do seu valor recuperável. Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é 
provável que benefícios futuros econômicos associados com os gastos serão auferidos pela Com- 
panhia. 3.4.2 Obrigações especiais. Obrigações vinculadas à concessão e permissão do servi- 
ço público de energia elétrica, constituídas por valores e/ou bens recebidos de Municípios, de 
Estados, da União Federal e de consumidores em geral, relativos a doações e participação em 
investimentos realizados em parceria com a Companhia, não sendo admitida nenhuma baixa, a 
qualquer título, sem a prévia anuência do Orgão Regulador. 3.4.3 Amortização. A amortização é 
calculada sobre o custo de aquisição do ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do 
valor residual apurado. A amortização é reconhecida no resultado com base no método linear e 
limitada ao prazo remanescente do contrato de concessão da Companhia ou a vida útil estimada 
dos ativos intangíveis, dos dois o menor, que não ágio, a partir da data em que estes estão dispo- 
níveis para uso. Este método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios eco- 
nômicos futuros incorporados ao ativo. A vida útil de um ativo intangível, em um contrato de con- 
cessão de serviço, é o período a partir do qual a Companhia tem a capacidade de cobrar do pú- 
blico pelo uso da infraestrutura até o fim da vida útil do bem, limitado ao final do período da con- 
cessão. Os métodos de amortização, vidas Úteis e valores residuais são revistos caso haja altera- 
ções deliberadas pelo órgão regulador. 3.5 Ativos de contrato. Os ativos de contrato são direitos 
à contraprestação em troca de bens ou serviços transferidos ao cliente. Conforme determinado 
pelo CPC 47 (IFRS 15) — Receita de contrato com cliente, os bens vinculados à concessão em 
construção, registrados de acordo com o escopo do ICPC 01 (R1) (IFRIC 12) — Contratos da 
Concessão, devem ser classificados como ativos de contrato em face da Companhia ter o direito 
de cobrar pelos serviços prestados aos consumidores dos serviços públicos ou receber dinheiro 
ou outro ativo financeiro, pela reversão da infraestrutura do serviço público, apenas após a entra- 
da desses bens em serviço (energização), e consequente transferência dos bens em construção 
(ativos de contrato) para intangível da concessão, onde a natureza da remuneração paga pelo 
Poder Concedente ao concessionário é determinada de acordo com os termos do contrato de 
concessão. Os ativos de contrato (infraestrutura em construção) são reconhecidos inicialmente 
pelo custo de aquisição. 3.6 Valores a receber (devolver) de Parcela A e outros itens financei- 
ros. As tarifas de energia elétricas, conforme modelo tarifário em vigor, devem considerar uma 
receita suficiente de modo a garantir o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. Nesse sen- 
tido, as distribuidoras de energia elétrica estão autorizadas a cobrar de seus consumidores: (i) 
reajuste tarifário anual; e (ii) a cada cinco anos, de acordo com cada concessão, a revisão perió- 
dica para efeito de recomposição de parte da Parcela B, e ajuste da Parcela A. A tarifa de energia 
elétrica é composta por duas parcelas: e Parcela A (custos não gerenciáveis): esta parcela deve 
ser neutra em relação ao desempenho da Companhia, ou seja, os custos incorridos pela Compa- 
nhia, classificáveis como Parcela A, são integralmente repassados ao consumidor ou suportados 
pelo Poder Concedente; e • Parcela B (custos gerenciáveis): composta pelos gastos com investi- 
mento em infraestrutura, gastos com a operação e a manutenção e pela remuneração aos prove- 
dores de capital. Essa parcela é aquela que efetivamente afeta o desempenho da entidade, pois 
possui risco intrínseco de negócios por não haver garantia de neutralidade tarifária para essa 
parte. Esse mecanismo de definição de tarifa pode originar diferença temporal que decorre da 
diferença entre os custos previstos (Parcela A e outros componentes financeiros) e incluídos na 
tarifa no início do período tarifário, e aqueles que são efetivamente incorridos ao longo do período 
de vigência da tarifa. Essa diferença constitui um direito a receber pela Companhia nos casos em 
que os custos previstos e incluídos na tarifa são inferiores aos custos efetivamente incorridos, ou 
uma obrigação quando os custos previstos e incluídos na tarifa são superiores aos custos efetiva- 
mente incorridos. Essas diferenças são registradas pelo regime de competência com base em 
estimativa como receita, através de um ativo setorial ou de uma redução do ativo financeiro no 
caso de passivo setorial. Esses valores serão efetivamente liquidados no próximo período tarifário 
(quando do efetivo repasse à tarifa) ou, em caso de extinção da concessão, por qualquer motivo, 
com a existência de saldos apurados que não tenham sido recuperados, serão incluídos na base 
de indenização já prevista. Esta liquidação é apenas financeira, já que o efeito no resultado do 
exercício via ajuste de receita já foi reconhecido pelo regime de competência. 3.7 Subvenção e 
assistência governamentais. Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver 
razoável certeza de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições 
serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como recei- 
ta ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo benefício, 
objetiva compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida 
e lançado no resultado em valores iguais ao longo da vida útil esperada do correspondente ativo. 
Quando a Companhia receber benefícios não monetários, o bem e o benefício são registrados 
pelo valor nominal e refletidos na demonstração do resultado ao longo da vida útil esperada do 
bem, em prestações anuais iguais. (a) Benefícios fiscais. Em 08 de agosto de 2018, a Superin- 
tendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) emitiu o Laudo Constitutivo nº 0101/2018, 
que outorga à Equatorial Maranhão o direito a redução do imposto de renda de 75% sob a justifi- 
cativa de modernização total das suas instalações elétricas, com prazo de vigência de 2018 até o 
ano de 2027. (b) Benefícios para reinvestimentos. São decorrentes de benefício fiscal instituído 
pelo Governo Federal, através da Lei nº 5.508/1968, modificado pela Lei nº 8.167/1991, Lei nº 
9.532/1997, e Medida Provisória nº 2.199/2014, que permite às empresas dos setores industrial, 
agroindustrial, infraestrutura e turismo, considerados prioritários conforme Decreto nº 4.213/2002, 
que estejam em operação na área da SUDENE, reinvestir em seus próprios projetos de moderni- 
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PARECER DO CONSELHO FISCAL 


O Conselho Fiscal da Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A. (“Companhia”), no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais e estatutárias, examinou as demonstrações efetuados e considerando o relatório dos auditores independentes da Ernst & Young Auditores Independentes S.S., sem ressalvas, de 25 de março de 2024, conclui, por unanimidade, que os 
financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas de suas notas explicativas, do relatório dos auditores independentes, do parecer do Comitê de referidos documentos refletem adequadamente a situação financeira e patrimonial da Companhia e que opina que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados e votados 


Auditoria Estatutário (*Comitê” 
proposta de orçamento de c: 


pt-br/divulgacao-e-resultados/central-de-resultados/equatorial-maranhao/; + https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx?codigoCVM=16608 ; e • https://www.b3.com.br/pt bri. 
O referido relatório do auditor independente, sobre as demonstrações contábeis completas, foi emitido em 25 de março de 2024, sem modificações na opinião, pela Ernst & Young Auditores Inde- 


pendentes S/S Ltda. 


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 


EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais) 
2023 2022 

5.669.353 4.842.716 

(3.957.680) (3.387.405) 


Receita operacional líquida 
Custos de energia elétrica, construção e operação 


Lucro bruto 1.711.673 1.455.311 
Despesas operacionais 
Despesas com vendas (190.425) (171.621) 
Despesas gerais e administrativas (244.722) (172.019) 
Perdas esperadas por redução ao valor recuperável (144.906) (39.235) 
Outras despesas operacionais, líquidas (175.362) (123.023) 
Total de despesas operacionais (755.415) (505.898) 
Resultado antes do resultado financeiro e impostos sobre lucro 956.258 949.413 
Resultado financeiro, líquido (137.252) (209.216) 
Lucro antes dos impostos sobre lucro 819.006 740.197 
Impostos sobre o lucro (41.615) (92.052) 
Lucro líquido do exercício 777391 648.145 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis resumidas 


E DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais) 


2023 2022 
Lucro líquido do exercício 777.391 648.145 
Itens que serão reclassificados posteriormente para o resultado 
Resultados abrangentes (hedge e benefícios pós-emprego, líquidos 
de tributos diferidos) 13.740 (12.708) 
Outros resultados abrangentes do período, líquido de impostos 13.740 (12.708) 
Total resultados abrangentes 791.131 635.437 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis resumidas 


zação ou complementação de equipamentos. O reinvestimento corresponde a 30% do Imposto de 
Renda devido, calculado sobre o lucro da exploração, acrescido de outra parcela (50% desses 
30%) de Recursos Próprios. Os valores são recolhidos ao Banco do Nordeste (BNB) e podem ser 
utilizados no ressarcimento de despesas já realizadas no ano-calendário correspondente à op- 
ção, ou para adquirir equipamentos novos, sendo vedada a utilização dos recursos em equipa- 
mentos usados ou recondicionados. 3.8 Imposto de renda e contribuição social. O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquo- 
tas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. 
Quando aplicável, há compensação de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real do exercício. Conforme orientações do ICPC 22 - Tributos sobre o 
lucro, a Companhia avalia se é provável que uma autoridade tributária aceitará um tratamento 
tributário incerto. Se concluído que a posição não será aceita, o efeito da incerteza será refletido 
no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2023, não há incerteza quanto aos tratamentos 
tributários sobre o lucro apurados pela Companhia. 3.9 Distribuição de dividendos. A política de 
reconhecimento contábil de dividendos está em consonância com a norma ICPC 08 (R1) - Con- 
tabilização da Proposta de Pagamentos de Dividendos, que determina que os dividendos propos- 
tos a serem pagos e que estejam fundamentados em obrigações estatutárias, devem ser registra- 
dos no passivo circulante. O estatuto social da Companhia estabelece que, no mínimo, 25% do 
lucro líquido anual sejam distribuídos a título de dividendos. Adicionalmente, de acordo com o 
estatuto social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre o pagamento de juros 
sobre o capital próprio e de dividendos intermediários. A Companhia registra um passivo equiva- 
lente ao dividendo mínimo obrigatório ainda não distribuído no curso do exercício, ao passo que 
registra os dividendos propostos excedentes ao mínimo obrigatório como “Proposta de distribui- 
ção de dividendo adicional" no patrimônio líquido. Dividendo adicional ao mínimo obrigatório por 
lei, contido em proposta da administração efetuada antes da data do balanço patrimonial deve ser 
mantido no patrimônio líquido em conta específica chamada de “dividendo adicional proposto? 
Caso a proposição seja realizada após a data do balanço e antes da data de emissão das de- 
monstrações contábeis, tal fato deve ser mencionado no tópico de eventos subsequentes. 
3.10 Instrumentos financeiros. 3.10.1 Reconhecimento e mensuração inicial. O contas a re- 
ceber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo finan- 
ceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um 
item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
3.10.2 Classificação e mensuração subsequentes. (a) Ativos financeiros. Ativos financeiros 
são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e ao VJR. A Com- 
panhia não possui ativo financeiro ao VJORA. Os ativos financeiros não são reclassificados sub- 
sequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negó- 
cios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: » E mantido dentro de um modelo de ne- 
gócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e 
e Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somen- 
te ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida 
é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: « E mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e * Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento 
em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ou- 
tros resultados abrangentes (ORA). Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os 
ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, con- 
forme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros deri- 
vativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo fi- 
nanceiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou 
ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil 
que de outra forma surgiria. (b) Ativos financeiros - avaliação do modelo de negócio. A Com- 
panhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as infor- 
mações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: e As políticas e 
objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a 
questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a 
duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de 
caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; * Como o desempenho da 
carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desem- 
penho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a 
maneira como aqueles riscos são gerenciados; * Como os gerentes do negócio são remunerados 
- por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de 
caixa contratuais obtidos; e + A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financei- 
ros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. 
As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para 
o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconheci- 
mento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou 
gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. (c) Ativos financeiros — avaliação sobre se os fluxos de caixa contra- 
tuais são somente pagamentos de principal e de juros. Para fins dessa avaliação, o principal” 
é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os juros' são definidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao 
valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e cus- 
tos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como 
uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a 
avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento 
ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer 
essa avaliação, a Companhia considera: e Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a 
época dos fluxos de caixa; * Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variá- 
veis; + O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e « Os termos que limitam o acesso da Com- 
panhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um 
ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros 
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e 
de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional ra- 
zoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adqui- 
rido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência 
de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contra- 
tuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o 
valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. (d) Ativos financeiros 
— mensuração subsequente e ganhos e perdas. 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. 


Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado 
é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos 
e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado. 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no 
resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No 
desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado 


Ativos financeiros 
aVJR 


Ativos financeiros a 
custo amortizado 


Instrumentos de 


dívida a VJORA para o resultado. 
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os 
dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que 
o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do 
Instrumentos custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos 
patrimoniais a VJORA em ORA e nunca são reclassificados para o resultado. 


(e) Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas. Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 3.10.3 Desreconhecimen- 
to. (a) Ativos financeiros. A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos 


"DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - METODO INDIRETO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais) 
2023 2022 

514.891 1.046.334 


(480.049) (917055) 


Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimento 
Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 


atividades de financiamento 176.380 (105.917) 


Aumento em caixa e equivalentes de caixa 2 23.362 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 103.361 79.999 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 314.583 103.361 

Aumento em caixa e equivalentes de caixa 23.362 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis resumidas 


Š DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais) 


2023 2022 
7404.779 6.591.669 
(4.150.152) (3.512.170) 
3.254.627 3.079.499 


Receitas 
Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IMA) 
Valor adicionado bruto 


Amortização (251.917) (230.323) 
Valor adicionado líquido gerado pela Companhia 3.002.710 2.849.176 
Valor adicionado recebido em transferência 435.898 359.860 
Valor adicionado total a distribuir 3.438.608 3.209.036 
Distribuição do valor adicionado 

Empregados 159.271 121.232 

Tributos 1.935.803 1.878.736 

Remuneração de capitais de terceiros 566.143 560.923 

Remuneração de capitais próprios 777.391 648.145 
Valor adicionado 3.438.608 3.209.036 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis resumidas 


contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma tran- 
sação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. (b) Passivos financeiros. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando 
sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modifi- 
cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos ter- 
mos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que 
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 3.10.4 Compensa- 
ção. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balan- 
ço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.10.5 Instrumentos financeiros derivati- 
vos e contabilidade de hedge. A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para 
proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. A Compa- 
nhia não possui derivativos embutidos. Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor jus- 
to. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações 
no valor justo são registradas no resultado, com exceção do hedge de fluxo de caixa, definido 
abaixo. (a) Hedge de fluxo de caixa. Quando um derivativo é designado como um instrumento de 
hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida 
em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de reserva de hedge. A porção efetiva 
das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se à mudança cumulativa 
no valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, desde o início 
do hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida 
imediatamente no resultado. Conforme CPC 48 (IFRS 9) — Instrumentos financeiros, no início de 
um relacionamento de hedge, a Companhia formalmente designa e documenta a relação de hed- 
ge à qual deseja aplicar a contabilidade de hedge e o objetivo e a estratégia de gerenciamento 
de risco para realizar o hedge. 3.11 Redução ao valor recuperável (Impairment). 3.11.1 Ativos 
financeiros com problemas de recuperação. Em cada data de balanço, a Companhia avalia se 
os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. 
Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação" quando ocorrem um ou mais eventos com 
impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de 
que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: + 
Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; e Quebra de cláusulas contratu- 
ais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; * Reestruturação de um valor devido à 
Companhia em condições que não seriam aceitas normalmente; * A probabilidade que o devedor 
entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou * O desaparecimento 
de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Em 31 de dezembro de 2023, 
a Companhia não identificou ativos financeiros sem expectativa de realização, exceto para o que 
a Companhia já reconhece como estimativa de perda para os ativos, como títulos do contas a 
receber, que possuem expectativa de perda de realização. 3.11.1.1 Perdas estimadas em crédito 
de liquidação duvidosa e perdas efetivas. A Companhia adota a pratica de estimativa de perda 
esperada para créditos de liquidação duvidosa (PECLD), que avalia o risco de crédito dos valores a 
receber por faixa de atraso considerando a mediana do percentual de não recebimento referente a 
cada faixa de atraso em cada um dos 12 meses do quinto ano anterior ao período atual, apurando 
o não recebimento até o último mês do exercício atual. Estabelecendo assim um percentual de 
estimativa das perdas esperadas para cada faixa de atraso do aging list. A estimativa de perdas 
esperadas é demonstrada em uma matriz de provisão, a qual é resultado do estudo de comporta- 
mento de pagamento das faturas de energia elétrica e do percentual de inadimplência dos parcela- 
mentos de maneira coletiva. Para os parcelamentos relevantes, a Companhia adota uma avaliação 
individual referente ao risco de crédito desde que são previstas no termo de confissão de dívida as 
garantias de liquidação dos títulos mensalmente. A Companhia entende que para as negociações 
com garantias de recebimento previstas, o risco de crédito é menor que o risco de crédito de título 
sem garantia de recebimento previsto nos termos. Para isso, a Companhia adota uma governança 
das negociações relevantes realizadas junto a alta administração para deliberação. Para o reco- 
nhecimento de perdas efetivas, a Companhia baixa do valor contábil bruto de um ativo financeiro 
que não tenha expectativa razoável de liquidação em sua totalidade ou em parte, sendo os títulos 
vencidos acima de 10 anos, baixados em sua integralidade. A Companhia não espera nenhuma 
recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda 
estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a 
recuperação dos valores devidos. 4. Assuntos regulatórios: A Companhia destaca os seguintes 
temas regulatórios: * Bandeiras tarifárias: Conforme informações do Operador Nacional do Sistema 
(ONS), o sistema atravessou um período de redução acentuada nos níveis dos reservatórios, com 
início em julho de 2012 e término em novembro de 2021, com duração de 113 meses retornando 
ao aumento dos reservatórios a partir de então. Em 2023, as condições foram favoráveis com 
previsão de continuidade no ano de 2024. A tabela a seguir demonstra as bandeiras tarifárias que 
vigoraram em 2023 e 2022. 


Cor da bandeira 


2023 2022 
Janeiro Verde Vermelha Escassez Hídrica 
Fevereiro Verde Vermelha Escassez Hídrica 
Março Verde Vermelha Escassez Hídrica 
Abril Verde Vermelha Escassez Hídrica/Verde 
Maio Verde Verde 
Junho Verde Verde 
Julho Verde Verde 
Agosto Verde Verde 
Setembro Verde Verde 
Outubro Verde Verde 
Novembro Verde Verde 
Dezembro Verde Verde 


* Sobrecontração de energia: As distribuidoras de energia elétrica são obrigadas a garantir 100% 
do seu mercado de energia por meio de leilões regulados pela ANEEL, tendo também a garantia 
do repasse às tarifas dos custos ou receitas decorrentes das sobras de energia elétrica, limitadas 
a 5% do requisito regulatório e dos custos decorrentes de déficits de energia elétrica, conforme 
estabelecido no Decreto nº 5.163/2004. Contudo, quando a distribuidora ultrapassar o referido 
limite e sendo este ocasionado de forma voluntária, fica exposta à variação entre o preço de 
compra e o de venda do montante excedente no mercado de curto prazo. A Companhia está 
com um nível de cobertura contratual de 99,07% em 31 de dezembro de 2023 (102,29% em 
31 de dezembro de 2022) que ainda está dentro do limite de repasse para as tarifas. e Reajuste 
tarifário anual: No ano de 2023, a ANEEL apurou o novo índice do reajuste tarifário da Compa- 
nhia adequando suas despesas da Parcela À (custo não gerenciáveis, como compra de energia, 
encargos setoriais, encargos de transmissão) no processo de Reajuste Tarifário Anual (RTA). As 
tarifas de aplicação da Companhia, constantes da Resolução Homologatória nº 3.251, de 22 de 
agosto de 2023, foram reajustadas, em média, 10,85%, correspondendo ao efeito tarifário médio 
a ser percebido pelos consumidores, usuários e agentes supridos da distribuidora. e Encargos 
regulatórios: a receita de prestação de serviços de distribuição está sujeita a impostos, taxas 
e contribuições, por alíquotas básicas de Pesquisa e desenvolvimento (P&D) e Programa de 
eficiência energética (PEE), Conta de desenvolvimento energético (CDE), Encargo de serviços 
do sistema (ESS) e Taxa de fiscalização de serviços de energia elétrica (TFSEE). * Marco legal 
— Geração Distribuída: a Resolução Normativa ANEEL nº 1.059, de 07/02/2023, que regulamenta 
a Lei 14.300/2022, foi considerada o marco legal da Micro e Minigeração Distribuída. As regras 
aprovadas abrangem, entre outros, procedimentos relacionados à cobrança pelo uso da rede 
de distribuição e ao prazo para que a distribuidora realize as obras de conexão dos sistemas. 5. 
Dividendos a pagar: Conforme o estatuto social da Companhia, aos acionistas está assegurado 
um dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido, ajustado nos termos da legislação em 
vigor e deduzido das destinações determinadas pela Assembleia Geral. (i) Os dividendos foram 
calculados conforme a seguir demonstrado: 


2023 2022 

Lucro líquido do exercício 777.391 648.145 
(-) Reserva legal (29.757) (24.131) 
(-) Reserva de incentivo fiscal (182.256) (165.519) 
(-) Reserva de reforço de capital de giro (174.620) - 
Lucro líquido ajustado 390.758 458.495 
Dividendos mínimos obrigatórios 141.345 114.624 
Dividendos adicionais propostos 249.413 - 
Total dividendos mínimos e adicionais 390.758 458.495 
(ii) A movimentação dos dividendos a pagar está apresentada como segue: 

Saldo em 31 de dezembro de 2021 191.072 
Dividendos adicionais distribuídos de 2021 143.577 
Dividendos mínimos distribuídos de 2022 114.624 
Pagamento de dividendos (333.218) 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 116.055 
Dividendos adicionais distribuídos de 2022 343.871 
Dividendos mínimos distribuídos de 2023 141.345 
Pagamento de dividendos (b) (458.387) 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 142.884 


6. Eventos subsequentes: Aumento de capital social. Em 25 de março de 2024, conforme ata 
de Reunião do Conselho de Administração, houve a aprovação do aumento de capital no valor de 
R$ 212.013, mediante a integralização da Reserva Legal no valor de R$ 29.757, da Reserva de 
Incentivos Fiscais no valor de R$ 182.256, sem emissão de novas ações, com a consequente al- 
teração do Art. 5° do Estatuto Social da Companhia, a ser submetida à apreciação da Assembleia 
Geral da Companhia. Distribuição de dividendos adicionais. Em 25 de março de 2024, confor- 
me a ata de Reunião do Conselho de Administração, houve aprovação da proposta de distribuição 
de dividendos adicionais de R$ 249.413 decorrentes do resultado do exercício. 
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, do relatório do Comitê, do relatório da administração e as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, a pela assembleia geral ordinária dos acionistas. São Luís/MA, 25 de março de 2024. Paulo Roberto Franceschi; Vanderlei Dominguez da Rosa; Saulo de Tarso Alves de Lara; Luiz Alberto Meirelles 
ital para o exercício social de 2024 e a proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Com base nos exames Beleiro Barreiro; Francisco de Assis Duarte de Lima. 
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conquista três ouros 


Atleta maranhense coleciona grandes resultados no início da temporada de 2024. As 
medalhas de ouro no Troféu João Victor Caldas reforçam o grande início de temporada 


evelação da natação mara- 

nhense, Sofia Duailibe teve 

um excelente desempenho 

no Troféu João Victor Caldas, 
que foi realizado no sábado (6), na 
piscina da Nina, em São Luís. Sofia, 
que é atleta da DM Aquatic e conta 
com os patrocínios do governo do Es- 
tado e do Centro Elétrico, por meio da 
Lei de Incentivo ao Esporte, faturou 
três ouros nas provas dos 100m livre, 
100m costas e 200m livre do evento 
estadual. 

As medalhas de ouro no Troféu João 
Victor Caldas reforçam o grande iní- 
cio de temporada de Sofia Duailibe. 
No fim de março, a nadadora mara- 
nhense foi campeã da categoria In- 
fantil 2 e garantiu o vice-campeonato 
Geral Feminino na prova de 2,5km da 
segunda etapa da Copa Brasil de 
Águas Abertas, além de conquistar o 
primeiro lugar da categoria Infantil 2 
na disputa dos 5km da primeira etapa 
do Campeonato Brasileiro de Águas 
Abertas. Os dois torneios foram orga- 
nizados pela Confederação Brasileira 


de Desportos Aquáticos (CBDA) e rea- 
lizados em Maceió. 
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Antes dos resultados expressivos 
nos primeiros eventos nacionais da 
temporada, Sofia Duailibe colecionou 
títulos em torneios de águas abertas 
durante o ano de 2023. 

A nadadora maranhense superou a 
marca de 20 pódios em etapas da Co- 
pa Brasil de Águas Abertas, com des- 
taque para a conquista de 16 meda- 
lhas de ouro, além de ter sido campeã 
do Desafio do Cassó e da Copa São 
Luís. 

Também em 2023, Sofia Duailibe se 
destacou nas piscinas, sendo campeã 
nas disputas do Norte/Nordeste de 
Natação - Troféu Walter Figueiredo 
Silva, do Campeonato Maranhense de 
Natação de Inverno -Troféu João Vitor 
Caldas, da Copa Norte de Natação / 
Troféu Leônidas Marques, dos Jogos 
Escolares Ludovicenses (JELs) e dos 
Jogos Escolares Maranhenses (JEMs). 

A nadadora Sofia Duailibe é patro- 
cinada pelo governo do Estado e pelo 
Centro Elétrico, por meio da Lei de In- 
centivo ao Esporte. Ela ainda conta 
como apoio do Colégio Literato. 


Bode terá retorno de dois atletas para jogo de volta 
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VOLANTE VANDER DEVE RETORNAR AO TIME TITULAR NA VAGA DE BEDEU, QUE JOGOU CONTRA O TUNTUM, NO ÚLTIMO DOMINGO 


Após perder para o Tuntum e ter 
que vencer a partida de volta das se- 
mifinais do Campeonato Maranhense 
2024, o Maranhão Atlético Clube tem 
duas boas notícias para a partida des- 
ta quinta-feira (11), às 20h15, no Está- 
dio Castelão, em São Luís. 

O técnico Zé Augusto vai poder 
contar com os retornos do volante 
Vander e do lateral-esquerdo Hugo 
Leonardo. Ambos cumpriram sus- 
pensão automática na derrota para o 


Leão dos Cocais, por 1 x 0, em partida 
válida pela semifinal do Estadual. 
Vander deve retornar ao time titu- 
lar na vaga de Bedeu, que jogou con- 
tra o Tuntum, no último domingo (7), 
no Estádio Rafael Seabra. Vander já 
entrou em campo 21 vezes com a ca- 
misa do MAC nesta temporada, mar- 
cou um gole deu duas assistências. 
Hugo Leonardo deve retornar ao ti- 
me titular, mas ele disputa a posição 
com André Radija, pois ambos estão 


sendo escalados com frequência na 
posição. 

O técnico Zé Augusto deve fazer 
mais um treino em dois períodos no 
CT Parque Valério Monteiro, antes do 
confronto decisivo contra o Tuntum, 
aqui na capital maranhense, nesta 
quinta. 

Com a derrota no jogo de ida, o Bo- 
de Gregório precisa vencer por dois 
gols de diferença para garantir uma 
vaga na final do Estadual. 


Mike Tyson exibe 
físico “rasgado” 
antes de luta 
contra Jake Paul 


No dia 20 de julho, em Arlington (EUA), Mike Tyson, 
ex-campeão mundial peso-pesado de boxe, volta aos 
ringues para enfrentar Jake Paul, youtuber e boxeador 
em ascensão. Aos 57 anos, idade considerada avançada 
para a modalidade, Tyson não parece se importar com o 
fato e fez questão de exibir o físico impecável para os fãs 
durante um evento no último fim de semana em 
Chantilly, na Virgínia. “Não preciso de camisa. Tenho 
que mostrar a eles no que estão apostando. Quero mos- 
trar como estou bonito e como estou em forma”, disse 
Tyson em tom de brincadeira durante o evento. 


Não preciso de camisa. Tenho que 
mostrar a eles no que estão 
apostando. Quero mostrar como 
estou bonito e como estou em forma 


Em uma publicação compartilhada nas redes sociais, 
o boxeador ainda posou para fotos com o panamenho 
Roberto Duran, ex-detentor de quatro cinturões em ca- 
tegorias diferentes no boxe. 


A diferença de idade entre os lutadores, que será de 31 
anos na data do combate, é um dos argumentos adota- 
dos por quem é contra a realização da luta. Recente- 
mente, Dana White, presidente do UFC, e Conor McGre- 
gor, ex-campeão dos penas e dos leves do Ultimate, fize- 
ram críticas ao confronto. 

Mike esteve em ação pela última vez em novembro de 
2020, quando enfrentou Roy Jones Jr. numa luta de exi- 
bição que terminou empatada. Em 2005, fez sua última 
aparição profissional, acabando derrotado por Kevin 
McBride. O ex-campeão mundial dos pesos-pesados 
encerrou a carreira com um cartel de 50 vitórias — 44 por 
nocaute -e seis derrotas. 

Com 27 anos, Jake Paul conta com nove triunfos na 
nobre arte- seis por nocaute — e uma derrota. Em 2024, o 
criador de conteúdo alcançou três lutas de invencibili- 
dade ao conquistar sua última vitória sobre Ryan Bour- 
land. 
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Flávia Bittencourt se apresenta 
no Festival Sanremo Senior 


Cantora e compositora maranhense é a única brasileira a se apresentar no festival em 
2024, além de realizar shows em mais três cidades da Europa 


cantora maranhense Flávia 

Bittencourt desembarca na 

Europa para se apresentar no 

Festival de Sanremo no dia 20 de 
abril. A música de sua autoria, intitulada 
“Vazio”, foi selecionada para o Festival 
Sanremo Senior, na Itália. Flávia é a única 
artista brasileira selecionada nesta edição 
para cantar uma música totalmente em 
português. 

A artista se mostra bastante 
entusiasmada para representar o Maranhão 
e o Brasil no Festival. “Haviam concorrentes 
de diversas partes do mundo: Reino Unido, 
Lituânia, Holanda, Estados Unidos e eu sou 
aúnica brasileira, representando nosso país, 
cantando uma música em português. 

Vai ser uma experiência maravilhosa pois 
é uma grande oportunidade de entrar em 
contato com outros artistas e seus trabalhos 
autorais, e também cantar em português 
uma música de minha autoria que é um 
marco na minha vida, pois a compus logo 
depois que eu sair de casa”, afirma. 

Segundo a cantora e compositora, a 
participação no festival é importante na 
trajetória do artista justamente para dar 


fôlego para continuar na batalha que é 
trabalhar com o gênero MPB no Brasil. Além 
da participação no festival, Flávia se 
apresentou em Toulon na França, no último 
dia 6/4 e se apresentará em Lisboa dia 21/04 
e em Londres dia 24/04. 

Sobre a artista 

Flávia Bittencourt é uma cantora e 
compositora maranhense, nascida em São 
Luis. Seu primeiro trabalho, intitulado 
“Sentido” distribuído pela Som Livre, mescla 
a cultura popular, o pop, músicas 
nordestinas e composições próprias e foi 
indicado para o Grammy Latino e para o 
Prêmio TIM de Música. 

A artista é uma grande conhecedora e 
divulgadora da obra de João do Vale que nos 
chega para mostrar canções de seus 
conterrâneos, de sua autoria e também dos 
grandes mestres nascidos pelos confins 
brasileiros e do mundo. Flávia, além de 
cantora e compositora, é atriz. Participou do 
curta de Neville de Almeida chamado 
“Redenção” e do longa de Frederico 
Machado chamado “As Órbitas da Água”. 

O primeiro álbum lançado por Flávia foi 
“Sentido”, seguido por “Todo Domingos”, 


uma homenagem à obra de Dominguinhos. 
Depois, vieram “No Movimento”, o DVD 
“Leve” e “Eletrobatuque”, gravado em 2018 
com direção de Renato Falcão e “Volitar” 
lançado em 2022. 

Dona 
de uma 


versatilidade artística e um timbre de voz 
autêntico, Flávia ecoou no mundo suas 
canções autorais e homenagens a grandes 
mestres circulando também pela Polônia, 
Barcelona, Madrid, Santiago do Chile, 


Movimento propõe homenagem a Zezé Alves 
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ACLASSE ARTÍSTICA DE SÃO LUÍS PROPÕE DAR O NOME DE ZEZÉ ALVES À ESCOLA MUNICIPAL DE MÚSICA DE SÃO LUÍS 


Um movimento da classe artística 
de São Luís está apresentando a pro- 
posta de homenagear o músico Zezé 
Alves dando nome deste à Escola Mu- 
nicipal de Música de São Luís. O flau- 
tista, compositor e professor aposen- 
tado da Escola de Música Lilah Lisboa 
faleceu na semana passada aos 68 
anos deidade. 

A escola é um equipamento da Pre- 
feitura de São Luís e pertence à estru- 
tura da Secretaria Municipal de Cultu- 
ra. A mobilização está sendo coman- 
dada pelo poeta Paulinho Lopes, par- 
ceiro do músico em várias composi- 
ções entre elas “Campo e Cidade”, 
gravada por Betto Pereira em seu dis- 
co de estreia, Massaroca (LP 
527.404.721 — 1986). 

José Alves Costa, Zezé da Flauta, 
nasceu em São Luís, e iniciou a carrei- 
ra musical no Laboratório de Expres- 
sões Artísticas, Laborarte, no final da 
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década de 1970. Em 1977, na peça ‘Ca- 
valeiro do Destino’, de Josias Sobrinho 
e Tácito Borralho, Zezé participou co- 
mo violonista. Estreou no palco como 
flautista no show ‘Boca do Lobo’, de 
Sérgio Habibe. Depois de se desligar 
do Laborarte passou a integrar o gru- 
po Rabo de Vaca, junto com Josias So- 
brinho, Omar Cutrim, Beto Pereira, 
Mauro Travincas, Jeca, Manoel Pacífi- 
co, Erivaldo Gomes e Angela Gullar. 

O grupo participou da montagem 
de “Os Saltimbancos”, uma adaptação 
de Chico Buarque de Holanda para 
peça teatral de Sergio Bardotti e Luis 
Enríquez Bacalov sobre o conto “Os 
Músicos de Bremen”, dos irmãos 
Grimm. O Rabo de Vaca durou de 1977 
a 1982. Um dos shows marcantes na 
carreira do Rabo foi “Vida Bagaço”. 

No universo fonográfico Zezé Alves 
participou em 1977 da gravação do 
antológico ‘Lances de Agora”, de Chico 
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Maranhão, na igreja do Desterro, para 
a Marcus Pereira Discos. Em 1980 par- 
ticiparia de ‘Pedra de Cantaria;, dirigi- 
do pelo poeta Valdelino Cécio com ar- 
ranjos de Ubiratan Souza. 

Em 1983, forma com o compositor 
maranhense Omar Cutrim e a cantora 
Ângela Gullar a banda “Fazendo Mel”, 
tendo como repertorio composições 
do próprio grupo, fazendo apresenta- 
ções pelos bairros, universidades, e 
interior do Estado por todo aquele 
ano. Em 1984, forma com o composi- 
tor Beto Pereira, Jeca, Mauro Travin- 
cas e Carbrasa, a banda “Amor de Ca- 
nela”, primeiro grupo a tocar MPB e 
compositores maranhenses em bares 
e restaurantes de São Luís. Nos últi- 
mos tempos Zezé vinha trabalhando 
na produção do songbook do cantor e 
compositor Sérgio Habibe, com quem 
dividiu vários palcos durante a carrei- 
ra musical. 
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APOIO 
Lei de m GOVERNO DO 
Incentivo ESCOLA DE MÚSICA 
à Cultura DO ESTADO DO MARANHÃO 
arasi LILAH LISBOA DE ARAÚJO 


RABALHANDO PARA TODOS 


- 


Festejo de São José 
de Ribamar é 
Patrimônio Cultural 
Imaterial do Estado 


PATRICIA CUNHA 


O Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, insti- 
tuição ligada ao Departamento de Patrimônio Imaterial 
do Estado, para as questões relativas ao patrimônio ma- 
ranhense imaterial decidiu, ontem (4), por unanimida- 
de, que o Festejo de São José de Ribamar é patrimônio 
cultural imaterial do estado do Maranhão, por carregar 
a identidade, a história e a memória vinculada à devo- 
ção e fé do povo maranhense. 
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Toda a história e tradição do festejo, que acontece na 
cidade balneária de São José de Ribamar, foi apresenta- 
da a gestores, consultores, conselheiros, para obtenção 
do título, que foi solicitado em 2020. ao Governo do Ma- 
ranhão. 

“A Arquidiocese de São Luís, por meio da paróquia de 
São José de Ribamar, solicitou ao Governo do Mara- 
nhão, por meio da Secretaria de Estado da Cultura, em 
2020, o reconhecimento do festejo como patrimônio 
cultural do Maranhão, de natureza imaterial. O pedido 
foi aceito e iniciou-se o processo de registro, titulação e 
reconhecimento da festa como patrimônio cultural 
imaterial do estado”, disse o presidente do Presidente 
do Conselho e Diretor de Patrimônio Imaterial- DPI — 
SECMA, Neto de Azile. 

Em dezembro do ano passado, o secretário de Estado 
da Cultura, Yuri Arruda, em reunião com o Departamen- 
to de Patrimônio Imaterial, solicitou urgência nesse 
processo para culminar na titulação do festejo. “Uma 
prioridade da minha gestão, em assegurar a proteção e 
manutenção dos bens culturais que fortalecem a identi- 
dade do povo maranhense, principalmente no que diz 
respeito à sua relação com a religiosidade, com o turis- 
mo, a cultura, a economia criativa”, disse o secretário. 

A partir dessa aprovação, o Governo do Estado do 
Maranhão vai criar medidas para assegurar a continui- 
dade, manutenção, e proteção do festejo, dessa prática 
cultural religiosa, por meio de ações de salva guarda, 
que são políticas públicas de preservação, promoção e 
fortalecimento desse festejo. 

De acordo com Neto de Azile, 30 dias depois desse re- 
conhecimento oficializado, deliberado pelo Conselho 
Consultivo do Patrimônio Imaterial, haverá a cerimônia 
de titulação, onde o governador do Estado, Carlos Bran- 
dão, vai entregar a certificação de patrimônio cultural 
imaterial ao festejo de São José de Ribamar, e vai, de pró- 
prio punho, formalizar essa titulação no livro de regis- 
tro, livro de títulos de patrimônio. 


Sobre o festejo 

Segundo o pesquisador Antônio Miranda, as home- 
nagens a São José de Ribamar, padroeiro do Maranhão, 
se iniciaram ainda no século XVII, quando se registrou a 
fundação da cidade. “Os primeiros padres chegaram a 
São José de Ribamar, por volta de 1618, já encontraram 
as imagens da Sagrada Família já eram veneradas por ín- 
dios que viviam no lugar”. 

O primeiro registro de uma grande romaria só surgiu 
em 1821. No ano de 2001, as imagens de São José de Ri- 
bamar foram levadas para São Luís, a fim de passar por 
restaurações. Na oportunidade, a comunidade ribama- 
rense, unida aos romeiros e peregrinos, realizou a pri- 
meira grande romaria, que mais tarde receberia o nome 
de“Caminho de São José de Ribamar”. 
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Dois grandes momentos da cantora maranhense Anna Torres em sua recente passagem por São Paulo: com o cantor e 
compositor Roberto Menescal e em outro evento musical com Eduardo Suplicy 


Anna Torres em grandes momentos em 
São Paulo na expectativa de seu 
próximo show em São Luís 


A cantora e compositora Anna Torres, maranhense radicada na França, está no Brasil e tem show em São 
Luís confirmado para o próximo dia 14 deste mês, às 17h, no Teatro Arthur Azevedo. Ela vai reapresentar o 
musical ‘A Cigarra Autista’. No sábado (6), na capital paulista, a artista fez um show intimista na residência do 
músico Roberto Menescal, que é um dos fundadores do movimento Bossa Nova. Para a homenagem especi- 
al, Anna usou um figurino que retrata as belezas naturais dos Lençóis Maranhenses. A maranhense também 


Nedilson Machado 


nmgoimparcial.com.br 


Os sócios das óticas Oculum Diego Silva, Joás Cruz, Igor Revoredo, Rodrigo 
Bergamo e Leonardo Revoredo que estão abrindo nesta quarta-feira uma segunda 
loja da marca na cidade, mais precisamente no São Luís Shopping 


Oculum Ótica inaugura 
loja nesta quarta no São 
Luís Shopping 


Depois do sucesso da primeira unidade no Shopping da Ilha, essa se- 


mana os maranhenses ganham a segunda loja da Oculum na capital ma- 
ranhense, a Ótica Premium do Brasil. Com 39 lojas espalhadas no país e 

26 anos de experiência no mercado, a marca oferece conceitos diferenci- 
ados de produtos e nessa nova unidade no São Luís Shopping, próxima à 


praça de alimentação, os clientes já podem desfrutar de uma nova loja 
ainda mais moderna e com novo layout, que funcionará em sistema de 
softopen, antecedendo o evento oficial de inauguração. O coquetel de 


fez um show especial a convite do poder público municipal. Além disso, a cantora se apresentou em outros 
lugares, como na Fundação Gol de Letra, organização da sociedade civil sem fins lucrativos que nasceu do 
sonho dos tetracampeões mundiais de futebol Raí e Leonardo. A maranhense também fez uma participação 


no show do cantor e compositor João Suplicy e encontrou o deputado estadual Eduardo Suplicy. 


A doutora em Artes Cênicas e mestra em História Social da Cultura, Daniele Avila Small (RJ) vem aí para ministrar a Oficina 
de Crítica de Teatro -Escrita Criativa de 22 a 26 de abril (segunda a sexta), das 8h às 12h, no Sesc Deodoro. As inscrições 
estão abertas até o dia 15 de abril. O projeto Sesc Dramaturgias é um importante fomentador da cena local, contribuindo 
para o surgimento de novos grupos e coletivos, compartilhamento de pesquisas e o intercâmbio artístico. A proposta do 
curso é estimular a escrita criativa, ensaística, que movimenta ideias, afetos e mentalidades na reflexão sobre a linguagem 
da cena. Será apresentada uma breve contextualização histórica e cultural com sugestões de leituras, bem como propostas 
voltadas para exercícios práticos de escrita. Cada participante vai experimentar a escrita da crítica de acordo com a sua 
própria experiência e o contexto em que atua ou pretende atuar. 


Uema é bem conceituada em mestrado 
e doutorado no Maranhão 


A Universidade Estadual do Maranhão (Uema) tem o maior conceito médio de mestrado e doutorado no 
Maranhão, de acordo com pesquisa do Índice Geral de Cursos Avaliados da Instituição (IGC), divulgada dia: 
de abril. O índice é medido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), do Ministério da Educação (MEC), que avalia a qualidade das universidades. Na edição de 2022, a Ue 
ma alcançou o valor de 4,89 no doutorado e 4,41 no mestrado, sendo os números mais elevados do Mara- 
nhão, numa escala de 1 a 5. Ao todo, o IGC avaliou 1.998 instituições de educação superior. Na Uema, foram 
avaliados os 23 programas de pós-graduação da Instituição 


inauguração, para convidados, acontece nesta quarta-feira (10), das 18h 
às 22h no piso 1 no São Luís Shopping, próximo à praça de alimentação. 


Areitora e vice-reitora do Cest, respectivamente Profa. Maria de Nazareth Mendes e 
Dra. Maria da Conceição Lima Melo Rolim, representaram a instituição de ensino 
superior nas homenagens outorgadas pelo TRE-MA. 


CEST recebe homenagem 
pela parceria com o TRE- 
MA 


O Centro Universitário CEST participou na última semana, da cerimô- 
nia especial de entrega de certificados em reconhecimento aos serviços 
prestados e à parceria estabelecida com o Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão. A cerimônia aconteceu na sede do TRE-MA, e representaram 

o CEST a Reitora Profa. Maria de Nazareth Mendes e a Dra. Maria da Con- 

ceição Lima Melo Rolim, Vice-Reitora do CEST. 

O reconhecimento se deu em razão da relevante parceria entre o CEST e o 
TRE-MA durante as eleições. Segundo destacou o Desembargador José 
Luiz Oliveira de Almeida, Presidente do TRE-MA, a colaboração do CEST 
tem sido “de fundamental importância para o sucesso de nossas ativida- 
dese para o fortalecimento da democracia em nosso país. Por meio desta 
parceria firmada, temos alcançado resultados significativos no recruta- 

mento de mesários(as) voluntários(as)”, ressaltou ele. “Em nome do Cen- 
tro de Ensino Superior manifesto minha mais profunda gratidão pelo re- 
conhecimento do trabalho desenvolvido por nossa instituição e pela va- 
lorização da contribuição que temos oferecido à Justiça Eleitoral, fortale- 

cendo assim a democracia em nosso país” declarou aVice — Reitora Dra. 
Conceição Rolim. 
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Municípios sus 


A 


Relatório revela disparidades entre os registros de matrículas reportados no Censo 
Escolar em mais de 20 municípios e o total real de estudantes envolvidos no EJA 


Ministério Público Federal 
(MPE) solicitou ao Tribunal 
de Contas do Maranhão 
(TCE/MA) a realização de 
auditorias em 20 municípios do esta- 
do para verificação de possíveis frau- 
des nos números do Censo Escolar. 

O órgão ministerialapura a suposta 
inserção de dados falsos majorados 
relativa à quantidade de alunos matri- 
culados na modalidade de Educação 
de Jovens e Adultos (EJA), que teriam 
sido manipulados com a finalidade de 
obter repasses indevidos em recursos 
do Fundo de Manutenção e Desenvol- 
vimento da Educação Básica e de Va- 
lorização dos Profissionais da Educa- 
ção (Fundeb). 

Relatório da Controladoria Geral 
da União (CGU) aponta divergências 
na quantidade de matrículas infor- 
madas no Censo Escolar pelos muni- 
cípios maranhenses em relação ao 
número de alunos efetivamente parti- 
cipantes na modalidade EJA, indican- 
do um superdimensionamento su- 
postamente proposital dos números 


com a finalidade de recebimento 
fraudulento de recursos do FUNDEB. 

O MPF requereu ao TCE/MA a rea- 
lização de auditorias em relação aos 
seguintes municípios maranhenses: 
Matões do Norte, Milagres do Mara- 
nhão, Pastos Bons, Água Doce do Ma- 
ranhão, Aldeias Altas, Centro do Gui- 
lherme, Carolina, Santana do Mara- 
nhão, Afonso Cunha, Amapá do Ma- 
ranhão, Magalhães de Almeida, Ara- 
guanã, Cândido Mendes, São Francis- 
co do Maranhão, Lajeado Novo, Paulo 
Ramos, Pedro do Rosário, Coelho Ne- 
to, Brejo e Turilândia. 

Para o procurador da República Ju- 
raci Guimarães, Coordenador do Gru- 
po de Atuação Especial de Combate 
ao Crime Organizado (Gaeco) do MPF 
no Maranhão, “as informações apre- 
sentadas ao Censo Escolar por diver- 
sos municípios maranhenses contêm 
indícios de fraude, em especial com 
relação à população desses municípi- 
os comparando com outros do nor- 
deste, bem como pelo crescimento 
abrupto de alunos na modalidade 


EJA, principalmente no período da 
pandemia. Essas discrepâncias torna- 
ram necessária a realização de audito- 
rias pelo Tribunal de Contas do Mara- 
nhão para a devida apuração, em coo- 
peração com demais órgãos de con- 
trole, e, assim, reparar e conter o pre- 
juízo ao patrimônio público e respon- 
sabilizar os agentes públicos e priva- 
dos que aturam na prática da fraude.” 


Primeira reunião presencial do GT Regime do Consed 


Pela primeira vez o Maranhão está 
recebendo a reunião do Grupo de Tra- 
balho (GT) Regime de Colaboração do 
Conselho Nacional de Secretários de 
Educação (Consed), que foi aberta 
nesta terça-feira (9). Até quarta (10), 
representantes de todos os estados 
vão debater soluções conjuntas de 
programas e legislações para o desen- 
volvimento da educação. Esta tam- 
bém é a primeira reunião presencial 
do grupo, que é liderado pelo vice-go- 
vernador e secretário de Estado de 
Educação, Felipe Camarão. 

O GT Regime de Colaboração do 
Consed conta, ainda, com o apoio das 
secretárias Sandra Casimiro (AP), Pa- 
trícia Lueders (SC) e do secretário 
Alan Porto (MT). O encontro está sen- 
do realizado no Hotel Luzeiros, em 
São Luís. 

“Estamos recebendo técnicos de 
todos os estados brasileiros para esta 
reunião que trata de um tema muito 
importante que é o regime de colabo- 
ração entre os estados e os municípi- 
os, principalmente na área de alfabe- 
tização. Em breve o governador Carlos 
Brandão vai lançar um grande progra- 
ma de alfabetização em parceria com 
as prefeituras. E nós estamos aqui jus- 
tamente para coletar aquilo que há de 
melhor no país para podermos apri- 
morar as ações que já desenvolvemos 
no nosso estado”, explicou Felipe Ca- 
marão. 

Nesta terça-feira (9), gestores e téc- 
nicos estaduais que atuam na área da 
educação em todo o Brasil apresenta- 
ram programas e legislações avança- 
dos no tema que já existem nos seus 
estados, pois a troca de experiências é 
um dos pontos-chave das atividades 


do grupo de trabalho. 

A diretora de Políticas Educacio- 
nais em Parceria com os Municípios 
do Governo do Estado do Tocantins, 
Francinete Ribeiro Ferreira Fonseca, 
destacou as ações realizadas pelo Go- 
verno do Maranhão. 

“A agenda de hoje é muito impor- 
tante para nós que estamos gestores à 
frente dessa política pública de alfa- 
betização e do regime de colaboração. 
O Maranhão nos apresentou uma ex- 
periência que tem se mostrado bem- 
sucedida e que está em curso desde 
2015. Além disso, debatemos temas 
importantes como o ICMS Educacio- 
nal, a alfabetização, o regime de cola- 
boração e outros para que a gente 
possa, de fato, avançar na alfabetiza- 
ção, que é executada diretamente pe- 
los municípios, mas que precisa ser li- 
derada pelo ente estadual de forma 
respeitosa e entendendo a autonomia 
de cada município”, afirmou Franci- 
nete Ribeiro Ferreira Fonseca. 

A iniciativa do Governo do Mara- 
nhão mencionada por Francinete Ri- 
beiro Ferreira Fonseca é o programa 
Escola digna, implantado em 2015. O 
vice-governador e secretário de Esta- 
do da Educação, Felipe Camarão, 
apresentou o resultado alcançado pe- 
lo estado em decorrência deste e de 
outros programas educacionais. 

“Atualmente, o Maranhão está com 
58% das crianças alfabetizadas até o 
segundo ano do ensino básico. A meta 
estipulada pelo MEC era 36% e nós já 
estamos acima, mas queremos conti- 
nuar avançando não apenas nos índi- 
ces da educação básica, mas também 
do ensino médio. Isso mostra que já 
temos um trabalho coordenado e 


bem executado junto com as prefeitu- 
ras”, assinalou Felipe Camarão. 

Além do programa Escola Digna, 
Felipe Camarão apontou iniciativas 
como a educação em tempo integral. 
Metade da rede estadual de ensino 
nos municípios é de tempo integral. 
Com a adesão de todos os municípios 
maranhenses ao programa do Gover- 
no Federal para a implantação de es- 
colas de tempo integral, os índices no 
estado vão continuar avançando. 


Programação 


A programação do GT inclui painéis 
com especialistas sobre transporte es- 
colar, Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) e alfa- 
betização. Além disso, será feito um 
mapeamento das boas práticas dos 
estados e apresentado o sumário exe- 
cutivo do Guia de Regime de Colabora- 
ção do Consed, que está sendo elabo- 
rado a partir das escutas dos técnicos. 
O documento vai ser revisado pelo 
grupo de trabalho, para que fique ali- 
nhado às necessidades dos estados. 

A consultora do Consed, Jaana Flávia 
Fernandes Nogueira, informou ainda 
que, além da reunião presencial que 
acontece até amanhã em São Luís, o 
GT fará quatro webinários antes da 
apresentação do produto final desse 
trabalho que é o Guia do Regime de 
Colaboração que vai ser produzido co- 
letivamente para sistematizar todas 
as reflexões e permitir uma maior tro- 
ca de experiências. 


Moraes nega pedido 
para isentar X no Brasil 
de ordens judiciais 


ANDRÉ RICHTER 
AGÊNCIA BRASIL 


O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribu- 
nal Federal (STF), negou nesta terça-feira (9) pedido da 
rede social X, antigo Twitter, de isentar sua representa- 
ção brasileira de ser afetada por decisões judiciais toma- 
das no Brasil. A empresa queria que somente a sede in- 
ternacional respondesse em possíveis processos. 

Moraes rejeitou o pedido após a filial brasileira do X 
alegar que não tem comando sobre as operações da rede 
social. Segundo o escritório de advocacia que represen- 
ta a rede no Brasil, a parte brasileira da empresa opera 
somente com a comercialização de publicidade e mo- 
netização de usuários. 

Na decisão, o ministro afirmou que a empresa busca 
“imunidade jurisdicional” para não ser atingida por de- 
cisões da Justiça brasileira. 

“A empresa requerente busca uma verdadeira cláusu- 

la de imunidade jurisdicional, para a qual não há qual- 
quer previsão na ordem jurídica nacional. Pelo contrá- 
rio: o fato de que uma das chamadas operadoras inter- 
nacionais compõe o seu quadro social sugere um abuso 
da personalidade jurídica, pois poderia optar por não 
atender às determinações da Justiça brasileira sem so- 
frer qualquer consequência, encoberta por sua repre- 
sentante no Brasil”, afirmou. 
No último final de semana, Moraes abriu um inquérito 
para investigar o empresário Elon Musk, dono da rede 
social. Em postagens publicadas na plataforma, Musk 
criticou o ministro Alexandre de Moraes e a Corte, além 
de sugerir que iria desobedecer ordens judiciais contra a 
plataforma. 

O ministro também complementou que os adminis- 
tradores da filial brasileira podem ser responsabilizados 
por eventuais condutas de obstrução de Justiça e deso- 
bediência de ordens judiciais. 

Moraes considerou ainda que o pedido para restringir 
eventuais punições “beira a litigância de má-fé”. “Dian- 
te do exposto, não havendo dúvidas da plena e integral 
responsabilidade jurídica civil e administrativa da X 
Brasil Internet, bem como de seus representantes legais, 
inclusive no tocante a eventual responsabilidade penal, 
perante a Justiça brasileira, indefiro o pedido”, comple- 
tou. 


Entenda o caso 

No último sábado (6), o bilionário Elon Musk, dono 
da rede social Xe da fabricante de veículos elétricos Tes- 
la, iniciou uma série de postagens criticando o ministro 
Alexandre de Moraes eo STF 

Ele usou o espaço para comentários do perfil do pró- 
prio Moraes no X para atacá-lo. Em uma mensagem de 
11 de janeiro, postada por Moraes para parabenizar o 
ministro aposentado do STF Ricardo Lewandowski por 
assumir o Ministério da Justiça e Segurança Públi- 
ca, Musk questionou: “Por que você exige tanta censura 
no Brasil?”. Em outra postagem, ainda no sábado, Musk 
prometeu “levantar” [desobedecer] todas as restrições 
judiciais, alegando que Moraes ameaçou prender funci- 
onários do X no Brasil. No domingo, dia 7, Musk acusou 
Moraes de trair “descarada e repetidamente a Constitui- 
ção e o povo brasileiro”. Sustentando que as exigências 
de Moraes violam a própria legislação brasileira, Musk 
defendeu que o ministro renuncie ou seja destituído do 
cargo. Pouco depois, ele recomendou aos internautas 
brasileiros utilizarem uma rede privada virtual (VPN, do 
inglês Virtual Private Network) para acessar todos os re- 
cursos da plataforma bloqueados no Brasil. 

No próprio domingo, o ministro Alexandre de Mora- 
es determinou a inclusão do multibilionário entre os in- 
vestigados do chamado Inquérito das Milícias Digi- 
tais (Inq. 4.874), que apura a atuação criminosa de gru- 
pos suspeitos de disseminar notícias falsas em redes so- 
ciais para influenciar processos políticos. 

Na mesma decisão, Moraes ordenou a instauração de 
um “inquérito por prevenção” para apurar as condutas 
de Musk. 

Após os ataques de Musk, lideranças governistas do 
Congresso Nacional voltaram a defender a necessidade 
de se aprovar a regulação das plataformas digitais no 
Brasil. Por outro lado, líderes da oposição saíram em de- 
fesa do dono da plataforma X, reforçando tese de censu- 
ra e de violação da liberdade de expressão. 
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Atendimento gratuito 
para declaração de IR 


Nos meses de abril e maio, a Faculdade Anhanguera atenderá a população de São Luís 
que busca orientação ou deseja executar a sua declaração do Imposto de Renda 2024 


largada para a declaração do 

Imposto de Renda foi dada e 

segue até o dia 31 de maio. No 

entanto, muitos contribuin- 
tes enfrentam algumas incertezas em 
relação às mudanças que ocorrem a 
cada ano e acerca das obrigações fis- 
cais. Diante disso, é essencial estar 
atento a informações como, quem de- 
ve declarar, isenção, restituição, além 
de dicas para não cair na malha fina, 
entre outras. 

Nos meses de abril e maio, de se- 
gunda a sexta-feira, a Faculdade 
Anhanguera atenderá a população de 
São Luís que busca por orientação ou 
deseja executar a sua declaração do 
Imposto de Renda 2024. Como reali- 
zado em anos anteriores pela institui- 
ção, o serviço é gratuito e os interessa- 
dos são convidados a contribuir com 
a doação de um alimento não perecí- 
vel. 

Os atendimentos contemplam: 
Preenchimento da Declaração de 
Ajuste Anual do IRPF Informações 
Cadastrais de CPF/CNPJ, Regulariza- 


A Defensoria Pública do Estado 
(DPE/MA), por meio do Núcleo Eco- 
lógico da Zona Rural de São Luís, emi- 
tiu recomendação administrativa ao 
secretário Municipal de Saúde para 
que sejam realizadas melhorias no 
Centro de Especialidade Médica da 
Vila Esperança e no atendimento 
ofertado à população da região. 

A recomendação é fruto de denún- 
cias recebidas no Núcleo da Zona Ru- 
ral de São Luís sobre as reais condi- 
ções do estabelecimento de saúde. Os 
moradores relataram dificuldades na 
marcação de consultas e exames, falta 
de medicamentos e outros insumos e 
problemas relacionados aos horários 
de funcionamento, entre outras ques- 
tões. 

Diante de sérias reclamações feitas 
pelos moradores da Comunidade Vila 
Esperança, o defensor público titular 


ção de CPF suspenso, Certidões Nega- 
tivas Débito PF/PJ, Agendamento on- 
line na RFB, Serviços no portal E-CAC, 
Parcelamento  MEI/PF/REB/PGFN, 
Informações acerca do MEI e Simples 
Nacional, entre outras orientações 
aos contribuintes. 

A ação que é dirigida pelo Núcleo 
de Apoio Fiscal e Contábil (NAF) da 
Faculdade e segue as estratégias de 
ESG (Environmental, Social and Go- 
vernance) da instituição. 

Segundo o coordenador do curso 
de Ciências Contábeis da Faculdade 
Anhanguera, Tiago Santos Lameiras 
Teixeira, o serviço garante acessibili- 
dade e transformação social e é uma 
forma de ampliar a experiência aca- 
dêmica. “Nosso foco é o público em 
geral, sobretudo aqueles que não po- 
dem pagar por serviços especializa- 
dos. A proposta do NAF enfatiza ainda 
a importância da prática para os alu- 
nos, que podem aplicar o que apren- 
dem em sala de aula, enriquecendo 
sua experiência acadêmica e prepa- 
rando-se para suas carreiras futuras. 


do núcleo, Alex Pacheco, realizou uma 
visita à unidade de saúde, onde pôde 
verificar fortes indicativos da violação 
de direitos dos usuários dos serviços 
de saúde ofertados pelo Município na 
região. 

Com as constatações, o defensor 
público emitiu uma recomendação 
ao secretário Municipal de Saúde de 
São Luís com uma série de indicações 
para que sejam realizadas melhorias 
no estabelecimento de saúde. 

Uma delas é que sejam adotadas 
providências para garantir o devido 
abastecimento do Centro de Especia- 
lidade Médica da Vila Esperança com 
medicamentos essenciais e materiais 
de saúde indispensáveis para atender 
a maioria dos problemas de saúde dos 
usuários no prazo máximo e impror- 
rogável de 30 dias. 

Além disso, o gestor da pasta da 


Tri 


Dessa forma, ao oferecer atendimen- 
tos acessíveis, a instituição de ensino 
demonstra seu compromisso com a 
comunidade, pois a proposta é gerar 
um impacto positivo em seu entor- 
no”, avalia. 

O período para a declaração do IR 
segue até 31 de maio. Para não correr 
o risco de cair na malha fina é impor- 
tante lembrar que, quanto antes o 
contribuinte declarar seus bens, mais 
tempo terá para reunir documentos 
ou informações necessárias que por- 
ventura venham a faltar nos primeiros 
passos do processo, além de receber o 
valor nas primeiras fases de devolu- 
ção. 


Serviço 

e Oque: Atendimento social para de- 
claração de IR 

e Quando: De segunda a sexta-feira, 
até31/05 

e Onde: Faculdade Anhanguera — Av. 
São Luís Rei de França, 32, Turu, São 
Luís - MA, das 9h às 17h 

e Agendamentos: (98) 2108-6041 
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Recomendação para melhorias em centro de saúde 


ear 
PRE up 


Saúde também deve garantir a insta- 
lação de painel eletrônico que regula- 
rize o sistema de fluxo de atendimen- 
tos e a distribuição de senhas, assegu- 
rar melhorias da CEMARC que aca- 
bem com as filas e listas de espera e 
realizar a reforma do Centro de Espe- 
cialidade Médica da Vila Esperança 
para assegurar acessibilidade e adap- 
tações para pessoas com deficiência e 
pessoas idosas. 


Saulo Duailibe 
E-mail: sauloduailibe(ayahoo.com.br 


Medidas para evitar 
acidentes com 
energia elétrica 


Falar sobre segurança é sempre relevante, especial- 
mente quando se trata de eletricidade, já que a energia 
elétrica é um bem essencial e indispensável para a vida 
de todas as famílias, mas quando usada de forma inade- 
quada pode gerar acidentes fatais. Na construção civil, 
por exemplo, a atenção com as normas de segurança de- 
ve ser redobrada, pois a proximidade com a rede elétrica 
ou até mesmo as ligações improvisadas podem causar 
acidentes. Por isso, a Equatorial Maranhão destaca me- 
didas essenciais para prevenir acidentes relacionados à 
energia elétrica durante obras e construções. 

Procure profissionais habilitados: o manuseio das 
instalações elétricas deve ser realizado por profissionais 
qualificados e devidamente habilitados. Atividades des- 
se tipo devem sempre ser supervisionadas por um espe- 
cialista na área, a fim de garantir a segurança de todos os 
envolvidos. 


Jamais dê “um jeitinho”: a utilização de gambiarras 

ou improvisos é altamente perigoso, uma vez que essas 
soluções apresentam riscos significativos, como cabos 
descascados, fios mal isolados e vazamentos de corren- 
te elétrica. 
Assegure a segurança de todos: é imprescindível o uso 
de tapumes ou andaimes com anteparo, permitindo 
isolar a área de trabalho e respeitando sempre as distân- 
cias de segurança em relação aos cabos energizados. Is- 
so evita o contato de equipamentos e ferramentas com a 
rede elétrica, prevenindo possíveis acidentes. Lembre- 
se também de ter cuidado redobrado com veículos de 
grande porte (caminhões guindauto, caminhão bascu- 
lante, guindastes, escavadeiras ou betoneiras) para que 
não se aproxime na rede elétrica. 

Não economize nos EPIs: o uso de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI) é obrigatório por lei e funda- 
mental para a realização segura do trabalho. Esses equi- 
pamentos são as medidas de controle eficaz para prote- 
ger os profissionais dos riscos das atividades desenvol- 
vidas, reduzindo os riscos de acidentes. 

O Executivo de Segurança da Equatorial Maranhão, 
Gabriel Vieira, recomenda que em caso de vítimas de 
choque elétrico, é crucial não tocar na pessoa afetada. “A 
melhor forma de prestar socorro é desligar o disjuntor 
ou a chave geral das instalações e contatar imediata- 
mente o Corpo de Bombeiros (193) ou o SAMU (192). Se 
o acidente ocorrer em via pública e for provocado pela 
rede elétrica, é importante também acionar a Equatorial 
Maranhão pelo telefone 116 para que o desligamento da 
energia seja realizado no local por profissionais habili- 
tados e autorizados a intervir no sistema”, pontua. 

O Executivo complementa ainda que a Equatorial 
Maranhão não mede esforços para reforçar seu compro- 
misso com a segurança e a qualidade de vida de toda a 
comunidade, sempre priorizando a prevenção de aci- 
dentes e a promoção de uma cultura de segurança elé- 
trica. 


São Luís, quarta-feira, 10 de abril de 2024 


Horários das provas do 


“Enem dos Concursos” 


Segundo o Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), no período 
da manhã, os portões serão abertos às /h30 e fechados, pontualmente, às 8h30 


s mais de 2,5 milhões de 

candidatos inscritos no 

Concurso Público Nacional 

Unificado já podem consul- 
tar os horários de abertura dos por- 
tões e locais de aplicação das provas, 
que ocorrerão em um domingo, dia 5 
de maio. 

Segundo o Ministério da Gestão e 
da Inovação em Serviços Públicos 
(MGD, no período da manhã, os por- 
tões serão abertos às 7h30 (horário de 
Brasília) e fechados, pontualmente, às 
8h30. A prova terá início às 9h, com 
duração de duas horas e trina minu- 
tos. Já no turno vespertino, os portões 
abrirão às 13h e fecharão às 14h. O iní- 
cio da aplicação das provas será às 
14h30 e o tempo de duração será de 
três horas e trinta minutos. 

Os inscritos devem se atentar aos 
horários para evitar atrasos e impre- 
vistos para o chamado Enem dos Con- 
cursos. 


Provas 
As provas serão aplicadas simulta- 


neamente em 228 cidades em todas as 
unidades da federação, com questões 
objetivas específicas e dissertativas, 
por área de atuação, para seleção de 
novos servidores públicos. 

Pela manhã, os inscritos para os 
blocos de nível superior (1 a 7) res- 
ponderão 20 questões objetivas de 
múltipla escolha sobre conhecimen- 
tos gerais e uma questão dissertativa 
de conhecimento específico. 

Para o bloco de nível médio (bloco 
8), a manhã será dedicada a 20 ques- 
tões objetivas de múltipla escolha, 
além de uma redação. 

Já à tarde, os candidatos dos blocos 
de nível superior responderão a 50 
questões objetivas de múltipla esco- 
lha, de conhecimentos específicos. 
Enquanto os inscritos no bloco de ní- 
vel médio farão mais 40 questões ob- 
jetivas de múltipla escolha. As provas 
para o nível médio não incluem ques- 
tões dissertativas. 


Concurso 
Os candidatos no primeiro CPNU 


disputarão as 6.640 vagas oferecidas 
no maior processo seletivo para o ser- 
viço público da história do país, reali- 
zado pela banca examinadora da Fun- 
dação Cesgranrio. Em todo o país, fo- 
ram mais de 2,65 milhões de inscritos. 


pew 


A divulgação dos resultados das 
provas objetivas e preliminares das 
provas discursivas e de redação está 
prevista para 3 de junho. Já a divulga- 
ção final dos resultados deve ocorrer 
em 30 de julho. No dia 5 de agosto, o 
governo federal iniciará a convocação 
dos aprovados para posse e cursos de 
formação. 


Mulher de 29 anos é morta a facadas em São Luís 


Uma mulher de 29 anos — identifi- 
cada como Idelany do Nascimento 
Pestana -foi assassinada a facadas, na 
madrugada dessa terça-feira (9), em 
São Luís. Ela foi morta pelo ex-namo- 
rado, identificado como Jhonata San- 
tos de Sousa. Segundo informações 
policiais, ele foi preso em flagrante. O 
Tenente-Coronel Fábio Aurélio, da 
Polícia Militar do Maranhão, classifi- 
cou o crime como um feminicídio 
premeditado. 

De acordo com informações divul- 
gadas pela Polícia Militar do Mara- 
nhão (PM-MA), a jovem foi assassina- 
da por volta das 2h da madrugada 
dessa terça-feira, na Avenida São Rai- 
mundo, no Alto da Esperança. Incon- 


formado com o término do relaciona- 
mento, Jhonata Santos de Sousa pu- 
lou o muro da casa da vítima e apu- 
nhalou ela quatro vezes. A jovem não 
resistiu aos ferimentos e morreu mi- 
nutos depois no local do crime. Infor- 
mações policiais detalham que Jho- 
nata Santos ficou ao lado do corpo da 
vítima até a chegada da Polícia Militar. 


Indices 

Segundo informações da Delegada 
Wanda Moura -atual diretora da Casa 
da Mulher Brasileira - o Maranhão já 
registrou 11 casos de feminicídio nos 
primeiros meses de 2024. A morte de 
Idelany do Nascimento marca o se- 
gundo caso na capital maranhense. 


O primeiro caso foi de uma adoles- 
cente de 15 anos, identificada como 
Nayla Roberta Gouveia Oliveira. Ela 
foi assassinada pelo próprio compa- 
nheiro no bairro Alemanha, em São 
Luís. O crime aconteceu no 3 de feve- 
reiro, na 22 Travessa da Rua Quatro, 
em área de palafitas. O autor do crime, 
é um homem de 38 anos, foi preso por 
policiais militares. 

Ele confessou o crime de feminicí- 
dio e disse que matou Nayla por asfi- 
xia, após aplicar um golpe conhecido 
como mata-leão. A adolescente teve o 
pescoço quebrado. 

A polícia não revelou há quanto 
tempo o assassino vinha se relacio- 
nando com a vítima. 


Enem 2024: pedido 
de isenção da taxa 
começará em 15 de 


abril 


As pessoas interessadas em participar do Exame Na- 
cional do Ensino Médio (Enem) 2024 devem ficar aten- 
tas. O prazo para solicitar a isenção da taxa de inscrição 
será entre 15 e 26 de abril. Quem não compareceu aos 
dois dias de Enem em 2023 também precisa justificar a 
ausêncianesse período. 

As informações foram divulgadas pelo Ministério da 
Educação (MEC), por meio do Instituto Nacional de Es- 
tudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). 


O professor da Educação Básica da Secretaria de Esta- 
do da Educação do governo do Distrito Federal Alessan- 
dro Araújo explica que o Enem é uma das formas de in- 
gressar na educação superior no Brasil. “O Exame Naci- 
onal do Ensino Médio avalia o conhecimento dos estu- 
dantes que concluíram ou estão concluindo o Ensino 
Médio no Brasil. Ele é usado como critério de seleção 
para o ingresso em muitas instituições públicas de ensi- 
no superior, como as universidades federais e estadu- 
ais”, informa. 


O Exame Nacional do Ensino Médio 
avalia o conhecimento dos 
estudantes que concluíram ou estão 
concluindo o Ensino Médio no 
Brasil. Ele é usado como critério de 
seleção para o ingresso em muitas 
instituições 


O professor ainda destaca que os estudantes de esco- 
las públicas podem obter bolsas de estudos integrais ou 
parciais em universidade privada, por meio do progra- 
ma Universidade para Todos, o ProUni. 

Como pedir isenção da taxa de inscrição 
Os interessados deverão pedir a isenção pela internet no 
portal do Inep, na aba 'Página do Participante, com o 
Login Único do Gov.br. 

Segundo o MEC, o Inep prevê a isenção de taxas para 
aqueles que se enquadram nos seguintes critérios: 

* Matriculados na 3º série do ensino médio (neste ano 
de 2024) em escola da rede pública declarada ao Censo 
Escolar; 

* Quem fez todo o ensino médio em escola pública ou 
como bolsista integral em escola privada; 

e Pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconô- 
mica por serem membros de família de baixa renda, 
com registro no CadÚnico. 

O resultado das solicitações de isenção da taxa e justifi- 
cativa de ausência serão divulgados no dia 13 de maio. 


Controladora Consolidado 


Ativo 2023 2022 2023 2022 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 1.389.062 460.753 4.612.248 3.166.362 
Aplicações financeiras 1.971.316 26.578 7625439 4.714.434 
Contas a receber de clientes = — 8.414.799 7.689.205 
Valores a receber da parcela A e 
outros itens financeiros = oi 97933 394.179 
Impostos e contribuições a recuperar 63.363 53.348 2.426.004 2.039.221 
Ativos de contrato = — 1388.395 1437976 
Outros ativos circulantes 235.021 752.692 2.255.536 2.247.922 
3.658.762 1.293.371 26.820.354 21.689.299 
Ativo não circulante mantido para venda 341.442 = 1132.561 a 
Total do ativo circulante 4.000.204 1.293.371 27.952.915 21.689.299 
Não circulante 
Aplicações financeiras = = 557.220 538.139 
Contas a receber de clientes = - 857872 1.048.922 
Valores a receber da parcela A 
e outros itens financeiros = - 16.277 61921 
Impostos e contribuições a recuperar 12.801 22.821 3.006.831 3.607.096 
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos = — 2.729.099 2.277.811 
Investimentos 21.674.339 20.353.467 24.546 27.047 
Ativo financeiro da concessão E — 13.025.072 10.034.604 
Imobilizado 668 3.230 7.349.632 4.984.105 
Intangível 6.301 6.284 31.447.954 29.245.320 
Ativos de contrato ie — 14.183.377 14.872.245 
Outros ativos não circulantes 340.850 707.174 2.492.657 2.230.888 
Total do ativo não circulante 22.034.959 21.092.976 75.690.537 68.928.098 


Total do ativo 26.035.163 22.386.347 103.643.452 90.617.397 


São Luís, quarta-feira, 10 de abril de 2024 
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DEMONSTRAÇOES CONTABEIS RESUMIDAS 


As demonstrações contábeis apresentadas a seguir são demonstrações contábeis resumidas, conforme parecer de orientação da CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021, e não devem ser consideradas isoladamente 
para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações contábeis completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da 
regulamentação contábil aplicável. As demonstrações contábeis completas auditadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, incluindo o relatório do auditor independente, estão disponíveis nos 


BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(Em milhares de reais) 


Controladora Consolidado 
Passivo 2023 2022 2023 2022 
Circulante 
Fornecedores 3.796 2.655 5.178.182 4.729.454 
Empréstimos e financiamentos - 501.404 3.774.590 9.402.827 
Debêntures 96.672 125.480 1.487.352 1.406.261 
Impostos e contribuições a recolher 5.281 2263 1.225.903 1.572.572 
Valores a devolver da parcela A 
e outros itens financeiros = = 479.822 195.764 
Dividendos a pagar 507356 381.207 619.904 468.800 
Valores a pagar de acordo com o plano 
de recuperação judicial - - 65.509 43.829 
Provisão para riscos judiciais - - 648.839 601.291 
PIS/COFINS a serem restituídos 
a consumidores = — 1.140.393 1.235.312 
Outros passivos circulantes 15.677 17620 2.737.769 2.443.739 
628.782 1.030.629 17.358.263 22.099.849 
Passivos relacionados a ativo não 
circulante mantido para venda - - 791.119 - 
Total do passivo circulante 628.782 1.030.629 18.149.382 22.099.849 
Não circulante 
Fornecedores - = 194.811 330.514 
Empréstimos e financiamentos - — 18.034.095 17.103.172 
Debêntures 3.984.321 4.428.580 23.156.107 13.271.265 
Valores a devolver da parcela A 
e outros itens financeiros = - 972.444 690.667 
Impostos e contribuições a recolher = — 2.913.172 2.689.205 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 75.135 199.006 2.640.491 2.493.928 
Valores a pagar de acordo com o plano 
de recuperação judicial - - 886.004 905.743 
Provisão para riscos judiciais = — 5.141.478 5.337.621 
PIS/COFINS a serem restituídos 
a consumidores = = 2.077.303 3.717.709 
Provisão para perda em investimento 225.202 78.369 = - 
Outros passivos não circulantes 28.480 35.410 4.194.506 3.410.744 
Total do passivo não circulante 4.313.138 4.741.365 60.210.411 49.950.568 
Patrimônio líquido 
Capital social 9.308.724 8.872.296 9.308.724 8.872.296 
Adiantamentos para futuro aumento de capital - 7.147 - 7147 
Ações em tesouraria — (642.725) = (642.725) 
Reservas de capital 2.095.380 187518 2.095.380 187518 
Reservas de lucros 9.810.127 8.245.816 9.810.127 8.245.816 
Ajuste de avaliação patrimonial (120.988) (55.699) (120.988) (55.699) 
Patrimônio líquido atribuível aos 
acionistas da Companhia 21.093.243 16.614.353 21.093.243 16.614.353 
Participação dos acionistas não controladores - — 4.190.416 1.952.627 
Total do patrimônio líquido 21.093.243 16.614.353 25.283.659 18.566.980 
Total do passivo e patrimônio líquido 26.035.163 22.386.347 103.643.452 90.617.397 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas resumidas 


NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS RESUMIDAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(Valores expressos em milhares de reais) 


1 Contexto operacional: A Equatorial Energia S.A. (“Companhia” ou “Equatorial” ou “Controlado- 
ra” ou, conjuntamente com suas Controladas, referidas como “Grupo”), é uma sociedade anônima 
de capital aberto, domiciliada no Brasil, com sede na Alameda A, Quadra SQS, nº 100, Loteamen- 
to Quitandinha, bairro Altos do Calhau, cidade de São Luís, Estado do Maranhão, tem por objetivo 
a participação em outras sociedades, prioritariamente em operações de geração, distribuição, 
transmissão de energia elétrica e saneamento. A Companhia possui ações negociadas no Mer- 
cado de Balcão Organizado do Brasil, Bolsa, Balcão S.A (B3) sob o ticker “EQTL3” e, desde 2008, 
participa do Novo Mercado. 1.1 Estrutura societária (Simplificada) 


2 Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis individuais e consoli- 
dadas: 2.1 Declaração de conformidade. As demonstrações contábeis individuais e consolida- 
das foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem aquelas in- 
cluídas na legislação societária brasileira e apresentadas de forma condizente com as normas 
expedidas nos Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Conta- 
bilidade (CFC) e pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As controladas da Companhia, 
quando aplicável, também se utilizam das orientações contidas no Manual de Contabilidade do 
Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANE- 
EL), quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil e/ou com 
as práticas contábeis internacionais. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações 
emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na prepa- 
ração das suas demonstrações contábeis. Desta forma, as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão sendo evidenciadas, e correspondem 
às utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das soman iragane contábeis indivi- 
duais e consolidadas foi autorizada pelo Conselho de Administração da Companhia em 25 de 
março de 2024. 2.2 Base de mensuração. As demonstrações contábeis individuais e consolida- 
das da Companhia foram preparadas com base no custo histórico e ajustadas para (i) o valor 
justo de instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos e (ii) por meio de resul- 
tado e outros resultados abrangentes, quando requerido nas normas. 2.3 Moeda funcional e de 
apresentação e transações em moeda estrangeira. As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e de 
suas controladas. Todos os saldos apresentados foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. As transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional da Companhia e de suas controladas pelas taxas de câmbio nas datas 
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras 
na data do balanço são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As 
diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são reconhecidas no resultado, com 
exceção de itens monetários designados como parte de um hedge de investimento líquido, sendo 
essas diferenças reconhecidas diretamente em outros resultados abrangentes até o momento da 
alienação do investimento líquido, quando são reconhecidas na demonstração do resultado. 
2.4 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas. Na preparação das de- 
monstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas para de- 
terminadas operações que refletem no reconhecimento e mensuração de ativos, passivos, recei- 
tas e despesas, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos contingen- 
tes. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia 
usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação. 3 Políticas contábeis materiais. A Companhia e suas controladas aplicaram as polí- 
ticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nes- 
tas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, exceto pelas novas normas, alterações 
e interpretações ainda não vigentes. 3.1 Base de consolidação. 3.1.1 Combinações de negó- 
cios. Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição quando o con- 
junto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de um negócio e o controle é transferi- 
do para o Grupo. A contraprestação transferida pela aquisição de uma subsidiária compreende os 
seguintes componentes: (i) o valor justo dos ativos transferidos; (ii) os passivos assumidos do 
negócio adquirido; (iii) o valor justo de qualquer ativo ou passivo resultante de uma contrapresta- 
ção contingente, quando aplicável; e (iv) o valor justo de qualquer participação acionária pré- 
-existente na subsidiária, quando aplicável. A Companhia reconhece a participação de não con- 
trolador em uma subsidiária adquirida pela participação proporcional da participação dos acionis- 
tas não controladores nos ativos líquidos identificáveis a valor justo desta subsidiária. Qualquer 
contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se 
a contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é re- 
mensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações 
contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações subse- 
quentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. Qualquer ágio que surja na 
transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ga- 
nhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da 
transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à 
emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. 3.1.1.1 Equatorial Goiás Distribuidora de 
Energia S.A. (antiga CELG Distribuição S.A.). Em 22 de setembro de 2022, foi celebrado o 
contrato de compra e venda de ações entre a Equatorial Participações e Investimentos S.A. (com- 
pradora) - controlada da Companhia - e Enel Brasil S.A. (vendedora), nos termos do qual as 
partes acordaram a aquisição, pela compradora de 282.965.232 ações ordinárias, representando 
99,964% das ações representativas do capital social da Equatorial Goiás Distribuidora de Energia 
S.A. Em 08 de novembro de 2022, transitou em julgado a aprovação da operação de compra e 
venda pelo CADE. Em 06 de dezembro de 2022, a ANEEL, por meio do Despacho nº 3.498/2022, 
anuiu a transferência de controle da Equatorial Goiás à Equatorial Participações, com prazo de 
implantação da operação de até 120 dias a partir da data do Despacho. Em 29 de dezembro de 
2022 foi concluída a operação e a Equatorial Participações assumiu oficialmente o controle da 
Equatorial Goiás e passou a consolidá-la. 2023 é o primeiro exercício em que a Equatorial conso- 
lida o resultado das operações desta controlada. Em outubro de 2023 a Companhia efetuou rece- 
bimento de R$ 142.038, junto à antiga controlada da Equatorial Goiás Distribuidora de Energia 
S.A., referente a ajuste de preço de compra. Esse valor foi ajustado na alocação do preço de 
aquisição e modificou o valor dos investimentos e ativos intangíveis nas demonstrações contá- 
beis individuais e consolidadas, respectivamente. O ajuste como requerido pelo CPC 15 foi ajus- 
tado nos quadros das demonstrações contábeis referentes ao exercício de 2023, para fins de 
comparabilidade os saldos de 2022 foram modificados nestes montantes. 3.1.2 Controladas. A 
Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos vari- 
áveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos 
exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas 
nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o con- 
trole até a data em que o controle deixa de existir. 3.1.3 Participação de acionistas não contro- 
ladores. A Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não controladores inicialmente 
pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição, 
bem como sobre o valor justo nos ativos identificáveis e passivos assumidos. Mudanças na parti- 
cipação da Companhia em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabi- 
lizadas como transações de patrimônio líquido. 3.1.4 Investimentos em entidades contabiliza- 
das pelo método da equivalência patrimonial. Os investimentos da Companhia em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em 
empreendimentos controlados. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o 
qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações contá- 
beis incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros re- 
sultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjun- 
to deixa de existir. 3.1.5 Transações eliminadas na consolidação. Saldos e transações intragru- 
po, e quaisquer ativos e passivos, patrimônio líquido, receitas, despesas e fluxos de caixa relacio- 
nados a transações entre entidades do grupo, são eliminados integralmente. Ganhos não realiza- 
dos oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são elimina- 
dos contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não reali- 
zadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na 
extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. Os prejuízos 
intragrupo podem indicar uma redução no valor recuperável de ativos, que exige o seu reconhe- 
cimento nas demonstrações consolidadas. O Pronunciamento Técnico CPC 32 - Tributos sobre o 
Lucro se aplica a diferenças temporárias, que surgem da eliminação de lucros e prejuízos resul- 
tantes de transações intragrupo. 3.2 Reconhecimento de receita. As controladas da Companhia 
reconhecem as receitas, de acordo com o que estabelece o CPC 47/ IFRS 15 — Receita de 
Contrato com Cliente, ou à medida que satisfazem a obrigação de performance ao transferir bens 
e serviços ao cliente. O ativo é considerado transferido à medida que o cliente obtém os serviços 
contratados. As controladas da Companhia reconhecem receita das principais fontes de receitas 
a seguir: 3.2.1 Distribuição. (i) Receita de distribuição. O faturamento e respectivo reconheci- 
mento da receita de distribuição de energia elétrica são efetuados mensalmente de acordo com 
o calendário de leitura. Além disso, as controladas da Companhia reconhecem a receita não fatu- 
rada, correspondente ao período entre a data da última leitura e o encerramento do mês, que é 
estimada e reconhecida como receita no mês em que a energia foi consumida. As receitas de 
distribuição são classificadas como: i) Fornecimento de energia elétrica para o consumidor; e ii) 
Energia elétrica no mercado de curto prazo. A receita é mensurada com base na contraprestação 
precificada no contrato com o cliente, recebida ou a receber, líquidas de quaisquer contrapresta- 
ções variáveis, tais como descontos, abatimentos, restituições, créditos, concessões de preços, 
incentivos, bônus de desempenho, penalidades ou outros itens similares. (ii) Receita pela dis- 
ponibilidade - uso da rede. As controladas distribuidoras da Companhia reconhecem receita 
pela disponibilidade da infraestrutura da rede elétrica de distribuição a seus clientes livre e cati- 
vos. Tal receita é calculada conforme Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição — TUSD definida 
pela ANEEL. (iii) Receita de construção. As controladas distribuidoras da Companhia contabi- 
lizam receitas e custos relativos a serviços de construção ou melhoria da infraestrutura utilizada 


ição de energia elétrica. A margem de construção 

considerando que: (i) o modelo tarifário não prevê margem de lucro para atividade de construç 
da infraestrutura; (ii) a atividade fim das Controladas é a distribuição de energia elétrica; 
construções são realizadas substancialmente por meio de serviços de terceiros; e (iv) não há 
previsão de ganhos em construção nos planos da Administração das controladas distribuidoras 
da Companhia. 3.2.2 Transmissão. (i) Receita de implementação e melhoria de infraestru- 
tura. As receitas de infraestrutura (que são os serviços de implementação e reforço das instala- 
ções de transmissão de energia elétrica), são reconhecidas ao longo do tempo aplicando-se a 
margem, definida no início do contrato, sobre os gastos incorridos. (ii) Receita de operação e 
manutenção (O&M). A receita de O&M é a contraprestação pelas obrigações de performance de 
operação e manutenção previstas em contrato de concessão. Tais montantes são calculados com 
base nos custos incorridos, acrescidos da margem projetada definida nas projeções iniciais do 
projeto. O reconhecimento das receitas de O&M iniciam após o término da fase de construção. 

Remuneração dos ativos da concessão. Para o reconhecimento da receita de remunera- 
ção sobre os ativos de contrato, registra-se uma receita de remuneração financeira pelo método 
linear, sob a rubrica remuneração dos ativos de contrato, utilizando a taxa de desconto definida 
no início de cada projeto. Essa atualização mensal deve remunerar a infraestrutura e a indeniza- 
ção que a Companhia espera receber do Poder Concedente no final da concessão. O valor inde- 
nizável é considerado pela Companhia como o valor residual contábil no término da concessão. 
3.2.3 Geração de energia renovável. (i) Receitas provenientes da geração e comercializa- 
ção de energia elétrica. A receita operacional advinda do curso normal das atividades das con- 
troladas indiretas da Companhia é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a re- 
ceber. A receita operacional é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de 
bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por 
aqueles bens ou serviços. A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com 
base na energia gerada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou 
no preço de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida pelas controladas indiretas 
da Companhia é vendida de duas formas: (i) através de Contratos de Comercialização de Energia 
Elétrica no Ambiente Regulado — ACR (Ambiente de Contratação Regulada); e (ii) através de 
Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre — ACL (Ambiente de Contra- 
tação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os 
contratos das controladas indiretas da Companhia possuem características similares, descritas a 
seguir: (i) Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, as controladas têm 
a obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia por 
MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são atendidas men- 
salmente, conforme a entrega de energia ocorre, uma vez que é dessa forma que os contratos 
são firmados e controlados; e (iv) As controladas não possuem histórico de inadimplência, ou 
seja, o recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é afetado em função 
do risco de crédito. Geração excedente: Toda geração de energia produzida acima das quantida- 
des mensais contratadas conforme estipuladas pelos contratos CER são reconhecidos no mês 
de competência conforme metodologia de cálculo estabelecida em cada contrato, esses valores 
são divididos em excedentes quadrienais e anuais. São considerados excedentes quadrienais 
quando a geração acumulada atingir entre 100% e 130% da quantidade de energia contratada e 
excedentes anuais quando a geração acumulada ultrapassar 130% da quantidade de energia 
contratada. Geração deficitária: Toda geração de energia produzida abaixo das quantidades men- 
sais contratadas conforme estipuladas pelos contratos CER são reconhecidos no mês de compe- 
tência conforme metodologia de cálculo estabelecida em cada contrato, esses valores são dividi- 
dos em ressarcimentos quadrienais e anuais. São considerados ressarcimentos quadrienais 
quando a geração acumulada estiver entre o 90% e 100% da quantidade de energia contratada 
e ressarcimentos anuais quando a geração acumulada for inferior a 90% da quantidade de ener- 
gia. As controladas indiretas da Companhia consideram que tal contraprestação é uma parcela 
variável prevista no contrato, conforme determinado pelo CPC 47/ IFRS 15 — Receita de contrato 
com cliente, no qual, a entidade deve estimar o valor da contraprestação à qual a entidade terá 
direito em troca da transferência dos bens ou serviços prometidos ao cliente, na medida em que 
for altamente provável que uma reversão significativa no valor das receitas acumuladas não deva 
ocorrer. A Companhia e suas controladas mensuram a contraprestação variável nos referidos 
contratos pelo método do valor mais provável. 3.2.4 Saneamento. (i) Serviços de abastecimen- 
to de água e esgotamento sanitário. A receita relacionada ao serviço de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário compreende a obrigação de desempenho, sendo reconhecida por 
ocasião da aferição do volume consumido pelos clientes. As receitas, incluindo a parcela não fa- 
turada, são reconhecidas com base na contraprestação, precificada no contrato com o cliente, 
recebida ou a receber. (ii) Outros serviços indiretos de água e esgoto. A receita de outros 
serviços indiretos de água e esgoto refere-se à prestação de serviços de ligação de esgoto, ins- 
talações de hidrômetros e ligação e religação de água, sendo as obrigações de desempenho 
atendidas na conclusão de cada serviço prestado, e a receita reconhecida neste momento. 
(iii) Receita de construção. A receita relacionada aos serviços de construção ou melhoria sob o 
contrato de concessão de serviços é reconhecida baseada no estágio da obra realizada. Essa 
receita é composta pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos custos dos em- 
préstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem é próxima a zero. 
3.3 Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líqui- 
do de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. Esses saldos são man- 
tidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento 
ou outros fins. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Emprésti- 
mos; no passivo circulante. 3.4 Ativo financeiro da concessão (ativo indenizável). Os Contra- 
tos de Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica, celebrados entre a União (poder 
concedente - outorgante) e as controladas distribuidoras da Companhia (concessionária - opera- 
dor) regulamentam a exploração dos serviços públicos de distribuição de energia elétrica pelas 
controladas distribuidoras da Companhia, em que: « O contrato estabelece quais os serviços que 
o operador deve prestar e para quem (classe de consumidores) os serviços devem ser prestados; 
* O contrato estabelece padrões de desempenho para prestação de serviço público, com relação 
à manutenção e à melhoria da qualidade no atendimento aos consumidores, e o operador tem 
como obrigação, na entrega da concessão, devolver a infraestrutura nas mesmas condições em 
que a recebeu na assinatura desses contratos. Para cumprir com essas obrigações, são realiza- 
dos investimentos constantes durante todo o prazo da concessão. Portanto, os bens vinculados à 
concessão podem ser repostos, algumas vezes, até o final da concessão; * Ao final da concessão 
os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos ao poder concedente mediante paga- 
mento de uma indenização; e « O preço é regulado através de mecanismo de tarifa estabelecido 
nos contratos de concessão com base em fórmula paramétrica (Parcelas A e B), bem como são 
definidas as modalidades de revisão tarifária, que deve ser suficiente para cobrir os custos, a 
amortização dos investimentos e a remuneração pelo capital investido. Com base nas caracterís- 
ticas estabelecidas no contrato de concessão de distribuição de energia elétrica das controladas 
distribuidoras da Companhia, a Administração entende que estão atendidas as condições para a 
aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1)/ IFRIC 12 - Contratos de Concessão, a qual 
fornece orientações sobre a contabilização de concessões de serviços públicos a operadores 
privados, de forma a refletir o negócio de distribuição elétrica, abrangendo: • Parcela estimada 
dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão apura- 
dos com base no Valor Novo de Reposição (“VNR”), classificada como um ativo financeiro por ser 
um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente do poder conce- 
dente. O VNR é determinado de acordo com a estimativa dos custos necessários para a substi- 
tuição completa de um ativo por outros que tenham a mesma funcionalidade, qualidade de servi- 
ços e a mesma capacidade que o ativo existente, mensurado pelo valor justo por meio do resul- 
tado; e « Parcela remanescente do ativo financeiro (valor residual) apurada de acordo com a rea- 
valiação do bem, classificada como um ativo intangível em virtude da sua recuperação estar 
condicionada à utilização do serviço público, através do consumo de energia pelos consumido- 
res. A infraestrutura recebida ou construída da atividade de distribuição que estava originalmente 
representada pelo ativo financeiro e intangível das controladas distribuidoras da Companhia é 
recuperada através de dois fluxos de caixa: (i) parte através do consumo de energia efetuado 
pelos consumidores (emissão do faturamento mensal da medição de energia consumida/vendi- 
da) durante o prazo da concessão; e (ii) parte como indenização dos bens reversíveis no final do 
prazo da concessão, a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem ele delegar 
essa tarefa. De acordo com a Lei nº 12.783/20183, o cálculo do valor dos investimentos vinculados 
a bens reversíveis, ainda não amortizados, para fins de indenização, deve utilizar como base a 
metodologia de VNR, Base de Remuneração Regulatória (BRR), que é o critério utilizado pela 
ANEEL para determinar a tarifa de energia das distribuidoras. Bem como, é reconhecida a remu- 
neração da parcela dos ativos que compõe a base de remuneração, inclusive da parcela ainda 
não homologada pela ANEEL, sendo que esta última é calculada com base em estimativas, 
considerando, além do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), uma expectativa de glo- 
sas baseada na experiência da Administração e no histórico de glosas em homologações ante- 
riores, o que reflete a melhor estimativa de valor justo do ativo. As controladas distribuidoras da 
Companhia contabilizam a atualização do ativo financeiro indenizável da concessão no grupo de 
receitas operacionais por refletir com mais propriedade o modelo de seu negócio de distribuição 
e transmissão de energia elétrica e melhor apresentar sua posição patrimonial e o seu desempe- 
nho, conforme OCPC 05 — Contrato de Concessão. Essa indenização será efetuada com base 
nas parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depre- 
ciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do 
serviço concedido. As controladas distribuidoras da Companhia reconhecem um ativo financeiro 
resultante de um contrato de concessão quando tem um direito contratual incondicional de rece- 
ber caixa ou outro ativo financeiro equivalente do poder concedente pelos serviços de construção 
ou melhorias prestados. Caso as controladas distribuidoras da Companhia sejam ressarcidas 
pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo financeiro e parcialmente por um 
ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a receber é registrado in- 
dividualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a rece- 
ber e não são reclassificados após o seu reconhecimento al, a menos que as controladas 
distribuidoras da Companhia alterem seu modelo de gestão para o ativo financeiro. 3.5 Valores a 
receber da Parcela A e outros itens financeiros. As tarifas de energia elétricas, conforme mo- 
delo tarifário em vigor, devem considerar uma receita suficiente de modo a garantir o equilíbrio 
econômico-financeiro da concessão. Nesse sentido, as distribuidoras de energia elétrica estão 
autorizadas a cobrar de seus consumidores: (i) reajuste tarifário anual; e (ii) a cada cinco anos, de 
acordo com cada concessão, a revisão periódica para efeito de recomposição de parte da Parce- 
la B, e ajuste da Parcela A. A tarifa de energia elétrica é composta por duas parcelas: « Parcela A 
(custos não gerenciáveis): esta parcela deve ser neutra em relação ao desempenho das Contro- 
ladas da Companhia, ou seja, os custos incorridos pelas controladas da Companhia, classificá- 
veis como Parcela A, são integralmente repassados ao consumidor ou suportados pelo Poder 
Concedente; e « Parcela B (custos gerenciáveis): composta pelos gastos com investimento em 
infraestrutura, gastos com a operação e a manutenção e pela remuneração aos provedores de 
capital. Essa parcela é aquela que efetivamente afeta o desempenho da entidade, pois possui 
risco intrínseco de negócios por não haver garantia de neutralidade tarifária para essa parte. Esse 
mecanismo de definição de tarifa pode originar diferença temporal que decorre da diferença entre 
os custos previstos (Parcela A e outros componentes financeiros) e incluídos na tarifa no início do 
período tarifário, e aqueles que são efetivamente incorridos ao longo do período de vigência da 
tarifa. Essa diferença constitui um direito a receber pelas Controladas da Companhia nos casos 
em que os custos previstos e incluídos na tarifa são inferiores aos custos efetivamente incorridos, 
ou uma obrigação quando os custos previstos e incluídos na tarifa são superiores aos custos 
efetivamente incorridos. Essas diferenças são registradas pelo regime de competência com base 
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+ https://publicidadelegal.folha.uol.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis completas foi emitido em 25 de março de 2024, sem modificações na opinião e contendo 
parágrafo de ênfase sobre a expectativa de recebimento de outros créditos a receber “créditos especiais - Funac; pela Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda. 


DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais) 


Controladora Consolidado 
2023 2022 2023 2022 
Receita operacional líquida - — 40.985.077 27.132.507 
Custos de energia elétrica, construção 
e operação - — (28.842.545) (18.565.736) 
Lucro bruto = — 12.142.532 8.566.771 
Despesas com vendas - — (982349) (789.078) 
Despesas gerais e administrativas (73.879) (71687) (2.278.845) (1.598.146) 
(Perdas) reversão de perdas estimadas em 
créditos de liquidação duvidosa - — (642.522) (264.995) 
Resultado da equivalência patrimonial 2.750.916 1.797.781 = = 
Outras despesas operacionais, líquidas (907) (34.714) (591.407) (637.339) 
Total de receitas (despesas) operacionais 2.676.130 1.691.380 (4.495.123) (3.289.558) 
Resultado antes do resultado financeiro, 
imposto de renda e contribuição social 2.676.130 1.691.380 7.647.409 5.277.213 
Resultado financeiro, líquido (724.408) (258.951) (4.612.620) (2.584.476) 
Resultado antes do imposto de renda 
e da contribuição social 1.951.722 1432429 3.034.789 2.692.737 
Impostos sobre o lucro 123.871 (58491) (158.505) (770.734) 
Lucro líquido do exercício 2.075.593 1.373.938 2.876.284 1.922.003 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas resumidas 


DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE - EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais) 


Controladora Consolidado 
2023 2022 2023 2022 
2.075.593 1.373.938 2.876.284 1.922.003 


Lucro líquido do exercício 
Outros resultados abrangentes 
Itens que serão reclassificados posteriormente para 
o resultado 
Resultados abrangentes (hedge e benefícios 


pós-emprego, líquidos de tributos diferidos) (65.289) 99.609 (46.131) 101.443 
Outros que serão reclassificados posteriormente 
para o resultado (65.289) 99.609 (46.131) 101.443 


Total dos resultados abrangentes 2.010.304 1.473.547 2.830.153 2.023.446 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas resumidas 


DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERC 
(Em milhares de reais) 


Adiantamentos 


DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO - EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais) 


Controladora Consolidado 
2023 2022 2023 2022 
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 296.086 962.675 3.139.179 3.467.507 
Fluxo de caixa utilizado nas atividades 
de investimento (2.863.386) (5.615.471) (7.492.329) (8.738.771) 
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
atividades de financiamento 3.495.609 4.572.134 5.799.036 5.441.037 
(Redução) aumento em caixa e equivalentes 
de caixa 928.309 (80.662) 1.445.886 169.773 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 460.753 541415 3.166.362 2.996.589 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.389.062 460.753 4.612.248 3.166.362 
(Redução) aumento em caixa e equivalentes 
de caixa 928.309 (80.662) 1.445.886 169.773 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas resumidas 


DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO - EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais) 


Controladora Consolidado 
2023 2022 2023 2022 
Receitas = 17 54.220.461 36.698.201 
Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI) (39.471) (81.149) (29.095.831) (19.086.053) 
Valor (aplicado) adicionado bruto “aa ea 25.124.630 17.612.148 
Depreciação e amortização (115) (113) (1.873.371) (1.209.716) 
Valor (aplicado) adicionado líquido gerado pela 
Companhia (39.586) (81.245) 23.251.259 16.402.432 
Valor adicionado recebido em transferência 3.290.265 2.170.422 2.936.481 3.105.782 
Valor adicionado total a distribuir 3.250.679 2.089.177 26.187.740 19.508.214 
Distribuição do valor adicionado 
Empregados 32.353 22.977 1.076.410 873.855 
Tributos (100.891) 68.612 14.201.842 10.611.677 
Remuneração de capitais de terceiros 1.243.624 623.650 8.033.204 6.100.679 
Remuneração de capitais próprios 2.075.593 1.373.938 2.876.284 1.922.003 
Valor adicionado 3.250.679 2.089.177 26.187.740 19.508.214 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas resumidas 
IOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 


Ajuste de Patrimônio Participação dos 


Capital para futuro Açõesem Reservas Reservas avaliação Lucros líquido da acionistas não 
social aumento de capital tesouraria de capital de lucros patrimonial acumulados controladora controladores 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.655.287 — (642.725) 155.745 8.860.055 (272.001) — 12.756.361 1.848.111 
Aumento de capital 4.217.009 7.147 5 — (1.434.726) = (83.471) 2.705.959 
Valor justo das opções de compra (Vesting period) = s = 25.477 a = = = 25.477 
Opções de recompra a = à 5.950 $ 5.950 
Mudança na participação relativa - = - 346 - - - (346) - 
Participação dos acionistas não controladores no 
patrimônio líquido das controladas - = - - - - = - (9.599) cas 
Aquisição de investimento - Transações entre acionistas - - - - - (395) - (395) - (395; 
Reversão de perdas em transação entre sócios - - - - (117088) 117088 - - - = 
Dividendos adicionais de 2021 distribuídos - - - - (55.176) - - (55.176) (70.628) (125.804) 
Dividendos intermediários pagos - - - - - - - - (181.334) (181.334) 
Realização da reserva de lucros a realizar - - - - (54.877) - - (54.877) - (54.877) 
Resultado abrangente do exercício 99.609 99.609 1.834 101.443 
Destinação do lucro 
Lucro líquido do exercício - - - - - - 1.373.938 1.373.938 548.065 1.922.003 
Constituição da reserva legal - - - - 68.697 - (68.697) — — — 
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (326.310) (326.310) (100.005) (426.315) 
Constituição de dividendos adicionais propostos - - - - 3.968 - (3.968) - - - 
Constituição da reserva de investimento e expansão - - - - 974.963 - (974.963) - - - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 8.872.296 7.147 (642.725) 187.518 8.245.816 (55.699) — 16.614.353 1.952.627 18.566.980 
Aumento de capital 436.428 (7.147) — = 2 = = 429.281 10.000 439.281 
Ações em tesouraria vendidas = = 642.725 346.954 a = = 989.679 E 989.679 
Valor justo das opções de compra (Vesting period) = = - 15.296 5 = = 15.296 = 15.296 
Aquisição de participação em controlada dos 
acionistas não-controladores = = = = - = = = 3.403.000 3.403.000 
Mudança na participação relativa = = = 1.545.612 = = = 1.545.612 (1.545.612) = 
Participação dos acionistas não controladores no 
patrimônio líquido das controladas - - - - - - - - (9.997) (9.997) 
Dividendos adicionais distribuídos - - - - (3.968) - - (3.968) (144.845) (148.813) 
Realização da reserva de lucros a realizar - - - - (63.595, - - (63.595 - (63.595) 
Resultado abrangente do período 
Resultados abrangentes (hedge e benefícios 
pós-emprego, líquidos de tributos diferidos) - - - - - (65.289) - (65.289) 19.158 (46.131) 
Destinação do lucro 
Lucro líquido do exercício = = = = ži = 2.075.593 2.075.593 800.691 2.876.284 
Constituição da reserva legal - - - - 103.780 - (103.780) - - - 
Constituição dos dividendos obrigatórios - - - - 49.234 - (492.953) (443.719) (294.606) (738.325) 
Constituição de dividendos adicionais propostos - - - - 8.885 - (8.885) - - 
Constituição da reserva de investimento e expansão - - - — 1.469.975 — (1.469.975) - - - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 9.308.724 - — 2.095.380 9.810.127 (120.988) — 21.093.243 4.190.416 25.283.659 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas resumidas 


em estimativa como receita, através de um ativo setorial ou de uma redução do ativo financeiro 
no caso de passivo setorial. Esses valores serão efetivamente liquidados no próximo período ta- 
rifário (quando do efetivo repasse à tarifa) ou, em caso de extinção da concessão, por qualquer 
motivo, com a existência de saldos apurados que não tenham sido recuperados, serão incluídos 
na base de indenização já prevista. Esta liquidação é apenas financeira, já que o efeito no resul- 
tado do exercício via ajuste de receita já foi reconhecido pelo regime de competência. 3.6 Ativos 
intangíveis. 3.6.1 Contratos de concessão de serviços e custos subsequentes. As controla- 
das distribuidoras da Companhia reconhecem como um ativo intangível resultante de um contra- 
to de concessão de serviços, quando ela tem um direito de cobrar pelo uso da infraestrutura de 
tal concessão. Um ativo intangível recebido como remuneração pela prestação de serviços de 
construção ou melhorias em um contrato de concessão de serviços é mensurado pelo valor justo 
mediante o seu reconhecimento inicial. Após este reconhecimento tal ativo intangível é mensura- 
do pelo seu custo, deduzidos da amortização acumulada e das perdas por redução do seu valor 
recuperável. Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios 
futuros econômicos associados com os gastos serão auferidos pelas controladas Companhia. Os 
valores registrados no ativo intangível da controlada Companhia de Saneamento do Amapá — 
CSA correspondem a valores pagos a título de outorga aos municípios que integram a concessão 
como condição à exploração da concessão. Esses direitos de concessão são amortizados linear- 
mente pelo prazo de concessão diretamente relacionado. 3.6.2 Obrigações especiais. Obriga- 
ções vinculadas à concessão e permissão do serviço público de energia elétrica, constituídas por 
valores e/ou bens recebidos de Municípios, de Estados, da União Federal e de consumidores em 
geral, relativos a doações e participação em investimentos realizados em parceria com as contro- 
ladas distribuidoras da Companhia, não sendo admitida nenhuma baixa, a qualquer título, sem a 
prévia anuência do Órgão Regulador. 3.6.3 Amortização. A amortização é calculada sobre o 
custo de aquisição do ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual apurado. 
A amortização é reconhecida no resultado com base no método linear e limitada ao prazo rema- 
nescente do contrato de concessão das controladas da Companhia ou a vida útil estimada dos 
ativos intangíveis, dos dois o menor, que não ágio, a partir da data em que estes estão disponi- 
veis para uso. Este método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econô- 
micos futuros incorporados ao ativo. A vida útil de um ativo intangível, em um contrato de conces- 
são de serviço, é o período a partir do qual as controladas da Companhia têm a capacidade de 
cobrar do público pelo uso da infraestrutura até o fim da vida útil do bem, limitado ao final do pe- 
ríodo da concessão. Os métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos 
caso haja alterações deliberadas pelo órgão regulador. 3.7 Ativo imobilizado. 3.7.1 Reconheci- 
mento e mensuração. Os ativos imobilizados são registrados ao custo de aquisição, construção 
ou formação, que inclui os custos de financiamentos capitalizados, deduzidos da depreciação 
acumulada e, quando aplicável, pelas perdas acumuladas de redução ao valor recuperável. In- 
cluem, ainda, quaisquer outros custos para colocar os ativos no local e em condição necessária 
para que este esteja em condições de operar da forma pretendida pela Administração, os custos 
de desmontagem e de restauração do local onde esses ativos estão localizados e os custos de 
financiamentos sobre ativos qualificáveis. No caso de substituição de componentes do ativo imo- 
bilizado, o novo componente é registrado pelo custo de aquisição (reposição) caso seja provável 
que traga benefícios econômicos para a Companhia e suas controladas e se o custo puder ser 
mensurado de forma confiável, sendo baixado o valor do componente reposto. Os custos de 
manutenção são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os custos com juros sobre fi- 
nanciamentos e custos de financiamentos são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável. Os custos de financiamentos são reconhecidos no resultado 
com base no método linear em relação às vidas úteis dos ativos fixos a que pertencem. Um item 
de imobilizado é baixado quando vendido (por exemplo, na data que o recebedor obtém controle) 
ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ga- 
nho ou perda resultante na alienação e/ou baixa de um ativo imobilizado são apurados pela 
comparação dos recursos advindos da alienação com o valor contábil do bem e são reconhecidos 
líquidos, dentro de despesas gerais e administrativas, na rubrica “Outros” Os bens e instalações 
utilizados nas atividades de transmissão ou distribuição de energia elétrica são vinculados a es- 
ses serviços, não podendo ser retirados, alienados, doados, cedidos ou dados em garantia hipo- 
tecária sem a prévia e expressa autorização da ANEEL. Os montantes registrados de bens e 
instalações fazem parte do ativo vinculado às respectivas concessões. Portanto, fazem parte do 
escopo das políticas descritas nas notas 3.4 Ativo financeiro da concessão e 3.6 Ativos intangi- 
veis. 3.7.2 Depreciação. A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de 
um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhe- 
cida no resultado baseando-se no método linear em relação às vidas úteis estimadas de cada 
parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de 
consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As taxas utilizadas estão de 
acordo com o Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico (“MCPSE”), aprovado pela Reso- 
lução Normativa nº 674/2015 pela ANEEL que, na avaliação da Administração, representam a vida 
útil dos bens. A Administração avalia ainda, os prazos de autorização dos parques em face das 
taxas contidas no (“MCPSE”), aplicadas ao restante da vida útil dos ativos imobilizados, no intuito 
de assegurar que os prazos de concessão dos parques eólicos não sejam inferiores à vida útil 
remanescente dos equipamentos. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores resi- 
duais serão revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes serão reconhe- 
cidos como mudanças de estimativas contábeis. A depreciação do ativo imobilizado não ultrapas- 
sa o período de autorização dos parques. 


Unidade de geração eólica - Pás 15 anos 
Unidade de geração eólica - Gerador 20 anos 
Unidade de geração eólica - Nacelle 25 anos 
Unidade de geração eólica - Torre 30 anos 
Benfeitorias 30 anos 
Linhas de transmissão 33 anos 
Móveis e utensílios 16 anos 
Equipamentos móveis e portáteis de comunicação 16 anos 
Equipamento de informática 6anos 
Outros equipamentos 16 anos 


3.7.3 Provisão para desmobilização. Os contratos de arrendamento das terras onde os parques 
eólicos encontram-se instalados, com exceção das controladas indiretas Complexo de São Cle- 
mente, Tianguá e Eólica Paraíso S.A., contém cláusulas que obrigam que as controladas indire- 
tas, ao final do prazo contratual, devolvam as terras em condições originais anteriores a imple- 
mentação dos parques. As controladas indiretas obtiveram, por meio de orçamentos, as premis- 
sas dos procedimentos necessários para proceder com a desmobilização. Desta forma, com base 
em estimativas de mercado, reconheceram as respectivas obrigações a valor presente. Os prin- 
cipais custos a serem incorridos contidos na estimativa do valor da provisão da desmobilização 
são: desmontagem dos aerogeradores, locação de gruas, transporte dos itens a serem descarta- 
dos, mão de obra para desmontagem e destinação final dos itens descartados. O valor presente 
da obrigação com desmobilização foi estimado com base no custo unitário para desmobilização 
de cada aerogerador, multiplicado pelo número de aerogeradores existentes no parque eólico, 
projetando o valor estimado ao final do prazo contratual dos arrendamentos com base no IPCA e 
ajustando o respectivo valor a uma taxa de desconto nominal média de 3,5% a.a, em 2028. 
3.8 Ativos de contrato. 3.8.1 Distribuição. Os ativos de contrato são um direito à contrapresta- 
ção em troca de bens ou serviços transferidos ao cliente. Conforme determinado pelo 
CPC 47/ IFRS 15 - Receita de contrato com cliente, os bens vinculados à concessão em constru- 
ção, registrados de acordo com o escopo do ICPC 01 (R1)/ IFRIC 12 - Contratos da Concessão, 
devem ser classificados como ativos de contrato em face das controladas da Companhia terem o 
direito de cobrar pelos serviços prestados aos consumidores dos serviços públicos ou receber 
dinheiro ou outro ativo financeiro, pela reversão da infraestrutura do serviço público, apenas após 
a entrada desses bens em serviço (energização), e consequente transferência dos bens em 
construção (ativos de contrato) para intangível da concessão, em que a natureza da remuneração 
paga pelo Poder Concedente ao concessionário é determinada de acordo com os termos do 
contrato de concessão. Os ativos de contrato (infraestrutura em construção) são reconhecidos 
inicialmente pelo custo de aquisição. 3.8.2 Transmissão. O serviço público de transmissão de 
energia elétrica é regulado por meio de contrato de concessão firmado entre a União (Poder 
Concedente — Outorgante) e as controladas transmissoras da Companhia, a qual compete trans- 
portar a energia dos centros de geração até os pontos de distribuição. O contrato de concessão 
determina que as controladas transmissoras da Companhia realizem a construção de uma infra- 
estrutura de transmissão ou investimento em sua melhoria. As controladas da Companhia man- 
tém sua infraestrutura de transmissão disponível para os usuários à medida que as obrigações 
de desempenho são cumpridas, em contrapartida, recebem a título de contraprestação Receita 
Anual Permitida (RAP), após o término da fase de construção da infraestrutura, até o final da vi- 
gência do contrato. Os investimentos realizados na infraestrutura de transmissão são amortiza- 
dos à medida que os recebimentos ocorrem. Eventuais investimentos não realizados geram direi- 
to de indenização pelo poder Concedente (quando previsto em contrato) que, no final da conces- 
são, receberá toda a infraestrutura de transmissão. A extinção da concessão implicará a reversão 
ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço. Duas obrigações de performance estão 
contempladas na relação contratual das controladas da Companhia com o Outorgante, a saber: 


(i) Implementação e melhoria de infraestrutura; e (ii) operação e manutenção (O&M). À medida 
que as obrigações de performance são cumpridas, a receita é reconhecida contra um ativo de 
contrato, até a devida homologação pela ANEEL. Após emissão do aviso de crédito (AVC), que é 
o documento de faturamento da RAP emitido pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), 
momento em que as controladas da Companhia obtém o direito incondicional de caixa, os valores 
são classificados como ativo financeiro. A Administração das controladas da Companhia avalia o 
momento de reconhecimento dos ativos das concessões com base nas características econômi- 
cas de cada contrato de concessão. Os ativos de contrato se originam à medida em que a con- 
cessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, 
sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é registrado em 
contrapartida a receita de infraestrutura, que é reconhecida na proporção dos gastos incorridos. 
A parcela do ativo contratual indenizável, existente em algumas modalidades de contrato, é iden- 
tificada quando a implementação da infraestrutura é finalizada. A margem de lucro para imple- 
mentação da infraestrutura é determinada em função das características e complexidade dos 
projetos, bem como da situação macroeconômica nos quais os mesmos são estabelecidos, e 
consideram a ponderação dos fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação aos fluxos 
estimados de custos esperados para os investimentos de implementação da infraestrutura. As 
margens de lucro são revisadas anualmente, na entrada em operação do projeto e/ou quando 
ocorrer indícios de variações relevantes na evolução da obra. A margem de lucro para atividade 
de operação e manutenção da infraestrutura de transmissão é determinada em função da obser- 
vação de receita individual aplicados em circunstâncias similares observáveis, nos casos em que 
as controladas da Companhia tem direito exclusivamente, ou seja, de forma separada, à remune- 
ração pela atividade de operar e manter, conforme CPC 47/IFRS 15 — Receita de contrato com o 
cliente e os custos incorridos para a prestação de serviços da atividade de operação e manuten- 
ção. Com objetivo de segregar o componente de financiamento existente na operação de imple- 
mentação de infraestrutura, as controladas transmissoras da Companhia estimam a taxa de 
desconto que seria refletida em transação de financiamento separada entre a entidade e seu 
cliente no início do contrato. A taxa aplicada aos ativos de contrato reflete a taxa implícita do fluxo 
financeiro de cada empreendimento/projeto e considera a estimativa das controladas da Compa- 
nhia para precificar o componente financeiro estabelecido no início de cada contrato de conces- 
são, em função das características macroeconômicas alinhadas a metodologia do Poder Conce- 
dente e a estrutura de custo capital individual dos projetos. Estas taxas são estabelecidas na data 
do início de cada contrato de concessão ou projetos de melhoria e reforços, e se mantêm inalte- 
radas ao longo da concessão. Quando o Poder Concedente revisa ou atualiza a receita que as 
controladas da Companhia tem direito a receber, o valor contábil dos ativos de contrato é ajustado 
para refletir os fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa imediata- 
mente no resultado do exercício. Para a atividade de implementação da infraestrutura, é reconhe- 
cida a receita de infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos relativos aos serviços de 
implementação da infraestrutura à medida que são incorridos, adicionados da margem estimada 
para cada empreendimento/projeto, considerando a estimativa da contraprestação com parcela 
variável. A parcela variável por indisponibilidade (PVI) é estimada com base na série histórica de 
ocorrências. Em função da dificuldade de previsão antes da entrada em operação de cada proje- 
to, a parcela variável por entrada em operação (PVA) e a parcela variável por restrição operativa 
(PVRO) são consideradas, quando aplicável, nos fluxos de recebimento quando as controladas 
da Companhia avaliam que a sua ocorrência é provável. Para a atividade de operação e manu- 
tenção, é reconhecida a receita pelo preço justo preestabelecido, que considera a margem de 
lucro estimada, à medida que os serviços são prestados. 3.9 Subvenções e assistências go- 
vernamentais. Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza 
de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. 
Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo do 
período do benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva com- 
pensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida e lançado 
no resultado em valores iguais ao longo da vida útil esperada do correspondente ativo. Quando 
as controladas da Companhia receberem benefícios não monetários, o bem e o benefício são 
registrados pelo valor nominal e refletidos na demonstração do resultado ao longo da vida útil 
esperada do bem, em prestações anuais iguais. 3.9.1 Benefícios fiscais. A Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e a Superintendência do Desenvolvimento da Amazô- 
nia (SUDAM) emitiram Laudos Constitutivos que outorgam às controladas da Companhia o direi- 
to à redução do imposto de renda de 75% sob a justificativa de modernização total das suas 
instalações elétricas, diversificação de empreendimento de infraestrutura e implantação de linhas 
de transmissão na área de atuação da Sudene: 


Companhia Benefício fiscal Emissão Laudo constitutivo Vigência 
Equatorial Maranhão SUDENE 08/08/2018 101/2018 2018 a 2027 
Equatorial Pará SUDAM 28/12/2018 180/2018 2018 a 2027 
Equatorial Piauí SUDENE 13/12/2018 244/2018 2019 a 2027 
Equatorial Alagoas SUDENE 08/11/2019 66/2019 2019 a 2028 
Equatorial Telecom SUDENE 08/11/2018 173/2018 2019 a 2028 
SPE 01 SUDENE 26/10/2020 80/2020 2021 a 2030 
SPE 02 SUDENE 26/10/2020 79/2020 2021 a 2030 
SPE 03 SUDENE 19/10/2021 146/2021 2022 a 2031 
SPE 04 SUDENE 18/08/2021 104/2021 2021 a 2030 
SPE 05 SUDENE 18/08/2021 105/2021 2022 a 2031 
SPE 06 SUDENE 22/12/2021 216/2021 2022 a 2031 
SPE 07 SUDAM 03/05/2022 10/2022 2022 a 2031 
SPE 08 SUDAM 30/12/2020 98/2020 2020 a 2029 
INTESA SUDAM 31/12/2018 201/2018 2018 a 2027 


Crédito presumido de ICMS. Em 22 de julho de 2021, a Secretaria de Fazenda do Estado do 
Amapá (SEFAZ) e a Companhia de Eletricidade do Amapá — CEA, firmaram o termo de acordo 
001/2021 em que o Estado concederá crédito presumido de 10% (dez por cento) calculados sobre 
o valor do faturamento bruto dos estabelecimentos da acordante localizados no Estado, no se- 
gundo mês anterior ao crédito que deverão ser utilizados, exclusivamente na liquidação de débi- 
tos vencidos e vincendos decorrentes do consumo de energia elétrica da Administração Pública 
Estadual, incluídas suas autarquias e fundações. Redução do ICMS. A Integração Transmissora 
de Energia S.A. — INTESA, goza de incentivo fiscal, concedidos mediante Termo de Acordo de 
Regime Especial - TARE nº 1956/2007 firmado com a Secretaria da Fazenda do Estado de Tocan- 
tins. Conforme esse acordo, a base de cálculo do ICMS é reduzida em 60% relativo ao diferencial 
de alíquotas de importação de máquinas, aparelhos, equipamentos, suas partes, peças e outros 
materiais, destinados à construção, operação e manutenção das instalações das linhas de trans- 
missão de energia elétrica, localizadas em território tocantinense. Esses incentivos estão sendo 
mensalmente amortizados pelo prazo do Contrato de Concessão. REIDI. A Equatorial Transmis- 
sora 8 SPE S.A., controlada da Companhia obteve habilitação ao Regime Especial de Incentivos 
para o Desenvolvimento da Infraestrutura — REIDI, instituído pela Lei nº 11.488/2007, que concede 
o benefício fiscal de suspensão das contribuições PIS (Contribuição para o Programa de Integra- 
ção Social) e COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) nas aquisições 
de bens ou serviços para as obras de infraestrutura pelo prazo de 5 (cinco) anos, conforme Ato 
Declaratório Executivo DRF nº 16, de 11 de maio de 2022. 3.9.2 Benefícios para reinvestimen- 
tos. São decorrentes de benefício fiscal instituído pelo Governo Federal, através da Lei nº 
5.508/1968, modificado pela Lei nº 8.167/1991, Lei nº 9.532/1997, e Medida Provisória nº 
2.199/2014, que permite às empresas consideradas de setores prioritários para economia confor- 
me Decreto nº 4.213/2002, que estejam em operação na área de atuação da SUDAM/SUDENE, 
reinvestir 30% do imposto de renda, calculados sobre a parcela remanescente ao benefício do 
lucro da exploração, acrescido de outra parcela de 50% de Recursos Próprios desses 30%, em 
seus projetos técnico-econômicos de modernização ou complementação de equipamentos, ou 
para investimento em capital de giro no ano-calendário ou ano-calendário subsequente. Os valo- 
res são depositados junto ao Banco da Amazônia (BASA) ou Banco do Nordeste (BNB). 


Companhia Autarquia Instituição Financeira 
Equatorial Maranhão SUDENE Banco do Nordeste 
Equatorial Pará SUDAM Banco da Amazônia 
Equatorial Piauí SUDENE Bando do Nordeste 


3.10 Imposto de renda e contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adi- 
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. Quando aplicável, há compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exer- 
cício. Conforme orientações do ICPC 22 — Tributos sobre o lucro, a Companhia e suas controladas 
avaliam se é provável que uma autoridade tributária aceitará um tratamento tributário incerto. Se 
concluído que a posição não será aceita, o efeito da incerteza será refletido no resultado do 
exercício. Em 31 de dezembro de 2023, não há incerteza quanto aos tratamentos tributários sobre 
o lucro apurados pela Companhia e suas controladas. 3.11 Instrumentos financeiros. 3.11.1 Re- 
conhecimento e mensuração inicial. Os contas a receber de clientes e os títulos de dívida 
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
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e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia e suas controladas se 
tornarem parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja 
um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao Valor 
Justo por meio do Resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan- 
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 3.11.2 Classificação e mensuração 
subsequente: (a) Ativos financeiros: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento ini- 
cial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA) e ao valor justo por meio do resultado (VJR). A Companhia e suas 
controladas não possuem ativo financeiro ao VJORA. Os ativos financeiros não são reclassifica- 
dos subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas 
mudem o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros e, neste caso, todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: * E mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e + Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são rela- 
tivos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento 
de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: * mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e * Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento 
em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia e suas con- 
troladas podem optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do 
investimento em outros resultados abrangentes (ORA). Essa escolha é feita investimento por inves- 
timento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos finan- 
ceiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia e suas controladas podem designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado 
ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um 
descasamento contábil que de outra forma surgiria. (b) Ativos financeiros - avaliação do modelo 
de negócio: A Companhia e suas controladas realizam uma avaliação do objetivo do modelo de 
negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira 
pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações con- 
sideradas incluem: e As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático 
dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a 
obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, 
a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados 
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; 
* Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; * Os 
riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele 
modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; * Como os gerentes do 
negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos ge- 
ridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e * A frequência, o volume e o momento das vendas 
de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se 
qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com 
o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia e de suas controladas. Os ativos financeiros 
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. (c) Ativos financeiros - avaliação sobre 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins 
dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os jjuros' são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo 
risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo 
e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos 
administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia e suas controladas consideram 
os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somen- 
te pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém 
um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas contro- 
ladas consideram: * Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; 
* Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; * O pré-pagamento e a 
prorrogação do prazo; e * Os termos que limitam o acesso da Companhia e de suas controladas 
a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O 
pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor 
do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre 
o valor do principal pendente, o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor 
ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por 
um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode 
incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas 
não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for 
insignificante no reconhecimento inicial. 

(d) Ativos financeiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas 


Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido 
no resultado. 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. 

A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. 

Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado. 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A 
receita de juros calculada 

utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e 
impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado 
acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os 
dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que 
o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo 
Instrumentos do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e 
patrimoniais a VJORA nunca são reclassificados para o resultado. 

(e) Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reco- 
nhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são sub- 
sequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despe- 
sa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 3.11.3 Desreconhecimento: (a) Ativos 
financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um ativo financeiro quando os direi- 
tos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia e suas controladas 
transferem os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo fi- 
nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia e suas controladas nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também 
não retém o controle sobre o ativo financeiro. (b) Passivos financeiros: A Companhia e suas con- 
troladas desreconhecem um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cance- 
lada ou expira. A Companhia e suas controladas também desreconhecem um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmen- 
te diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhe- 
cido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contá- 
bil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 3.11.4 Compensação: Os ativos ou passivos fi- 
nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e so- 
mente quando, a Companhia e suas controladas tenham atualmente um direito legalmente execu- 
tável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.11.5 Instrumentos financeiros derivativos e con- 
tabilidade de hedge: A controlada direta Equatorial Alagoas e as controladas indiretas Equatorial 
Maranhão, Equatorial Pará, Equatorial Piauí, CEEE-D, CEA, Equatorial Telecomunicações e E-No- 
va mantêm instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de varia- 
ção de moeda estrangeira e taxa de juros. As controladas da Companhia não possuem derivativos 
embutidos. Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento 
inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas 
no resultado, com exceção do hedge de fluxo de caixa, definido abaixo: Hedge de fluxo de caixa: 
Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção 
efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes 
(ORA) e apresentada na conta de reserva de hedge. A porção efetiva das mudanças no valor justo 
do derivativo reconhecido em ORA limita-se à mudança cumulativa no valor justo do item objeto de 
hedge, determinada com base no valor presente, desde o início do hedge. Qualquer porção não 
efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. Con- 
forme CPC 48/ IFRS 9 - Instrumentos financeiros, no início de um relacionamento de hedge, a 
Companhia e suas controladas formalmente designam e documentam a relação de hedge à qual 
deseja aplicar a contabilidade de hedge e o objetivo e a estratégia de gerenciamento de risco para 


Ativos financeiros 
aVJR 


Ativos financeiros a 
custo amortizado 


Instrumentos de dívida 
a VJORA 


realizar o hedge. Para mais informações sobre a identificação do instrumento de hedge, do item 
protegido, da natureza do risco que está sendo protegido e de como a Companhia e suas controla- 
das avaliam se a relação de proteção atende aos requisitos de efetividade de hedge, incluindo sua 
análise das fontes de inefetividade de hedge e como determinar o índice de hedge. 3.12 Distribui- 
ção de dividendos: A política de reconhecimento contábil de dividendos está em consonância com 
as normas previstas no CPC 25 (IAS 37) — Provisões, Passivos Contingentes e Ativos contingentes 
e ICPC 08 (R1) - Contabilização da Proposta de Pagamentos de Dividendos, as quais determinam 
que os dividendos propostos a serem pagos e que estejam fundamentados em obrigações estatu- 
tárias, devem ser registrados no passivo circulante. O estatuto social da Companhia estabelece que, 
no mínimo, 25% do lucro líquido anual sejam distribuídos a título de dividendos. Adicionalmente, de 
acordo com o estatuto social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre o pagamento 
de juros sobre o capital próprio e de dividendos. Além disso, a reserva de lucros a realizar, constitu- 
ída de acordo com o art. 197 da Lei 6.404/76, vem sendo realizada como dividendos a pagar, de 
acordo com a realização prevista do lucro não realizado de anos anteriores. A Companhia reconhe- 
ce um passivo para pagamento de dividendos quando essa distribuição é autorizada e deixa de ser 
uma opção da empresa ou ainda quando previsto em Lei. Conforme a legislação societária vigente, 
uma distribuição é autorizada quando aprovada pelos acionistas e o montante correspondente é 
diretamente reconhecido no patrimônio líquido. A legislação societária estabelece ainda o requeri- 
mento de pagamento de um dividendo mínimo obrigatório, após efetuados os ajustes ao lucro au- 
ferido no exercício e destinação das reservas também previstas no artigo 202 da Lei das Socieda- 
des por Ações. Dividendo adicional ao mínimo obrigatório por lei, contido em proposta da adminis- 
tração efetuada antes da data do balanço patrimonial deve ser mantido no patrimônio líquido em 
conta específica chamada de “dividendo adicional proposto! Caso a proposição seja realizada após 
a data do balanço e antes da data de emissão das demonstrações contábeis, tal fato deve ser 
mencionado na nota explicativa de eventos subsequentes. 3.13 Redução ao valor recuperável 
(impairment): 3.13.1 Ativos financeiros não derivativos: As controladas da Companhia reconhe- 
cem estimativas para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado e ativos de contrato. A Companhia e suas controladas mensuram a provisão para perda 
em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos 
abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida 
com baixo risco de crédito na data do balanço; « Outros títulos de dívida e saldos bancários para os 
quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumen- 
to financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial; e As provi- 
sões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento; e + Ao determinar se o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao 
estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas consideram informações 
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. 
Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia e de suas controladas, na avaliação de crédito e considerando informações prospecti- 
vas (forward-looking). As controladas da Companhia elaboraram um estudo que presume o tempo 
em que o risco de crédito de um ativo financeiro aumenta significativamente se este estiver em 
atraso. A Companhia e suas controladas consideram um ativo financeiro como inadimplente quan- 
do: * E pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia 
e às suas controladas, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); 
* As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que re- 
sultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumen- 
to financeiro; ou * As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resul- 
tam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um 
período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período 
máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo 
durante o qual a Companhia e suas controladas estão expostas ao risco de crédito. 3.13.2 Ativos 
financeiros com problema de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia e suas 
controladas avaliam se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com pro- 
blemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem 
um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financei- 
ro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguin- 
tes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; e Quebra 
de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; e Reestruturação 
de um valor devido às controladas da Companhia em condições que não seriam aceitas normal- 
mente; * A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorgani- 
zação financeira; ou + O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades 
financeiras. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e suas controladas não identificaram ativos 
financeiros sem expectativa de realização, exceto para o que as controladas da Companhia já reco- 
nhecem como estimativa de perda para os ativos, como títulos do contas a receber, que possuem 
expectativa de perda de realização. 3.13.2.1 Perdas estimadas em créditos de liquidação duvi- 
dosa e perdas efetivas: As controladas distribuidoras da Companhia adotam a pratica de estima- 
tiva de perda esperada para créditos de liquidação duvidosa (PECLD), que avalia o risco de crédito 
dos valores a receber por faixa de atraso considerando a mediana do percentual de não recebimen- 
to referente a cada faixa de atraso em cada um dos 12 meses do quinto ano anterior ao período 
atual, apurando o não recebimento até o último mês do exercício atual. Estabelecendo assim um 
percentual de estimativa das perdas esperadas para cada faixa de atraso do aging list. A estimativa 
de perdas esperadas é demonstrada em uma matriz de provisão, a qual é resultado do estudo de 
comportamento de pagamento das faturas de energia elétrica e do percentual de inadimplência dos 
parcelamentos de maneira coletiva. Para os parcelamentos relevantes, as controladas distribuidoras 
da Companhia adotam uma avaliação individual referente ao risco de crédito desde que são previs- 
tas no termo de confissão de dívida as garantias de liquidação dos títulos mensalmente. As contro- 
ladas distribuidoras da Companhia entendem que para as negociações com garantias de recebi- 
mento previstas, o risco de crédito é menor que o risco de crédito de título sem garantia de recebi- 
mento previsto nos termos. Para isso, as controladas distribuidoras da Companhia adotam uma 
governança das negociações relevantes realizadas junto a alta administração para deliberação. 
Para o reconhecimento de perdas efetivas, as controladas distribuidoras da Companhia baixam do 
valor contábil bruto de um ativo financeiro que não tenha expectativa razoável de liquidação em sua 
totalidade ou em parte, sendo os títulos vencidos acima de 10 anos baixados em sua integralidade. 
As controladas distribuidoras da Companhia não esperam nenhuma recuperação significativa do 
valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de 
crédito para o cumprimento dos procedimentos das controladas distribuidoras da Companhia para 
a recuperação dos valores devidos. 3.13.3 Ativos não financeiros: As controladas da Companhia 
possuem apenas uma Unidade Geradora de Caixa (UGC), quando consideradas individualmente, 
que geram entradas e saídas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa produzidas por outros ativos do grupo ou UGCSs. Adicio- 
nalmente, a Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos não financeiros 
(exceto estoques, ativos de contrato e impostos diferidos) com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar dete- 
rioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas, procede-se ao 
teste de impairment (redução ao valor recuperável) que consiste na comparação entre o valor liqui- 
do contábil dos ativos com o seu valor recuperável, definido como sendo o maior entre o valor em 
uso e o valor líquido de venda. A Companhia realizou avaliação de perda ao valor recuperável, para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2023. 3.14 Provisões para riscos judiciais: As provisões 
para riscos judiciais são constituídas para todos os processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável 
possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.15 Ativos não circulante mantido para ven- 
da: O ativo é classificado como mantido para venda quando o seu valor contábil for recuperável, 
principalmente, por meio de venda e não por meio do seu uso contínuo. Essa condição é atendida 
somente quando o ativo (ou grupo de ativos) estiver disponível para venda imediata em sua condi- 
ção atual e sua venda for considerada altamente provável. Esse ativo é mensurado pelo menor valor 
entre o seu valor contábil e o seu valor justo, líquido das despesas de venda, e apresentado de 
forma segregada no balanço patrimonial. 4. Assuntos regulatórios: A Companhia e suas controla- 
das destacam os seguintes temas regulatórios: 4.1 Distribuição: Bandeiras tarifárias: conforme 
informações do Operador Nacional do Sistema (ONS), o sistema atravessou um período de redu- 
ção acentuado nos níveis dos reservatórios, com início em julho de 2012 e término em novembro 
de 2021, com duração de 113 meses retornando ao aumento dos reservatórios a partir de então. 
Em 2023, as condições foram favoráveis com previsão de continuidade no ano de 2024. A tabela a 
seguir demonstra as bandeiras tarifárias que vigoraram em 2022 e 2028. 
Cor da Bandeira 
2022 
Vermelha Escassez Hídrica 
Vermelha Escassez Hídrica 
Vermelha Escassez Hídrica 
Vermelha Escassez Hídrica/Verde 
Verde 
Verde 
Verde 
Verde 
Verde 
Verde 


2023 
Verde 
Verde 
Verde 
Verde 
Verde 
Verde 
Verde 
Verde 
Verde 
Verde 


Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 
Julho 
Agosto 
Setembro 
Outubro 
Novembro Verde Verde 

Dezembro Verde Vermelha Escassez Hídrica 

* Sobrecontratação de energia: As distribuidoras de energia elétrica são obrigadas a garantir 100% 
do seu mercado de energia por meio de leilões regulados pela ANEEL, tendo também a garantia 
do repasse às tarifas dos custos ou receitas decorrentes das sobras de energia elétrica, limitadas 
a 5% do requisito regulatório e dos custos decorrentes de déficits de energia elétrica, conforme 
estabelecido no Decreto nº 5.163/2004. Contudo, quando a distribuidora ultrapassar o referido limite 
e sendo este ocasionado de forma voluntária, fica exposta à variação entre o preço de compra 
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e o de venda do montante excedente no mercado de curto prazo. Em 2023, as controladas da 
Companhia permaneceram dentro do limite de repasse para as tarifas e apresentaram os seguintes 
níveis de cobertura contratual: 
Empresas 
Controladas indiretas 
Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A. 
Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A. 
Equatorial Piauí Distribuidora de Energia S.A. 
Equatorial Goiás Distribuidora de Energia S.A. 
Companhia Estadual de Distribuição de 

Energia Elétrica - CEEE-D 
Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA 
Controlada direta 
Equatorial Alagoas Distribuidora de Energia S.A. 105,72% 109,15% 
* Revisão Tarifária Periódica (RTP): a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), em Reunião 
de Diretoria pública, aprovou os seguintes Reajustes Tarifários Anuais e Revisões Tarifárias Periódi- 
cas para as controladas distribuidoras da Companhia em 2023: 


Nível de cobertura 2023 Nível de cobertura 2022 


99,07% 
99,34% 
101,62% 
104,49% 


102,29% 
102,63% 
104,39% 
101,06% 


106,91% 
114,15% 


108,94% 
106,12% 


Resolução 
Homologatória 
3.251/2023 
3.243/2023 
3.292/2023 
3.203/2023 
3.279/2023 


Controlada Efeito 


Equatorial Maranhão 
Equatorial Pará 
Equatorial Piauí 
Equatorial Alagoas 
Equatorial Goiás 
Equatorial CEEE-D 22/11/2023 3.283/2023 
Equatorial CEA (a) 13/12/2022 3.163/2022 
(a) O processo de Revisão Tarifária Extraordinária da CEA foi inicialmente pautado para julgamento 
na 46º Reunião Pública da Diretoria, realizada em 12 de dezembro 2023. No entanto, ao término da 
deliberação, o Ilmo. Sr. Diretor-Geral pediu vista do processo em epígrafe, com o objetivo de avaliar 
melhor o assunto. Contudo, diante da não definição de nova tarifa, a Concessionária informou que 
se limitará a continuar aplicando as tarifas definidas em seu processo de reajuste tarifário anual 
de 2022 (RTA 2022), com a garantia de reaver as diferenças entre o valor efetivamente faturado 
e as novas tarifas aplicáveis oportunamente. * Encargos Regulatórios: a receita de prestação de 
serviços de distribuição está a impostos, taxas e contribuições, por alíquotas básicas de Pesquisa 
e desenvolvimento (P&D) e Programa de eficiência energética (PEE), Conta de desenvolvimento 
energético (CDE), Encargo de serviços do sistema (ESS) e Taxa de fiscalização de serviços de 
energia elétrica (TFSEE). e Marco Legal - Geração Distribuída: a Resolução Normativa ANEEL 
nº 1.059, de 07/02/2023, que regulamenta a Lei 14.300/2022, foi considerada o marco legal da 
Micro e Minigeração Distribuída. As regras aprovadas abrangem, entre outros, procedimentos re- 
lacionados à cobrança pelo uso da rede de distribuição e ao prazo para que a distribuidora realize 
as obras de conexão dos sistemas. 4.2 Transmissão: A ANEEL procederá à revisão da Receita 
Anual Permitida (RAP), durante o período da concessão, em intervalos periódicos de 5 (cinco) 
anos. Para o ciclo 2023-2024, que teve seu início no mês de julho de 2023, a RAP das controladas 
da Companhia é de: 


Classificação Aplicação 
23/08/2023 
07/08/2023 
02/12/2023 
23/05/2023 
17/10/2023 


Efeito 
reajuste 
tarifário 

3,94% 

3,94% 

3,94% 

3,94% 

3,94% 

3,94% 

3,94% 


Efeito 
revisão 
tarifária 

9,38% 

9,39% 

9,39% 

9,43% 

9,42% 

9,44% 

9,63% 


Resolução 
REH Homologatória 
3.216/2023 
3.216/2023 
3.216/2023 
3.216/2023 
3.216/2023 
3.216/2023 
3.216/2023 


RTP/REA 
Revisão Tarifária Periódica 
Revisão Tarifária Periódica 
Revisão Tarifária Periódica 
Revisão Tarifária Periódica 
Revisão Tarifária Periódica 
Revisão Tarifária Periódica 
Revisão Tarifária Periódica 
SPE 08 3.216/2023 3,94% Revisão Tarifária Periódica 3.205/2022 3,94% 
ITESA (a) 3.216/2023 -3787% Revisão Tarifária Periódica 01/07/2023 2.565/2019 4,66% 
(a) Em 04 de julho de 2023, através da resolução homologatória n° 3.216/2023 a Agência Nacional 
de Energia Elétrica ʻANEEĽ' estabeleceu o reajuste das Receitas Anuais Permitidas a partir de 1º de 
julho de 2028, pela disponibilização das instalações sobre responsabilidade de concessionárias de 
serviço público de transmissão de energia. Para o ciclo de 2023-2024 o reajuste na receita da con- 
trolada foi de R$ (74.355), ou seja, uma redução de 37,87% em comparação ao previsto no Contrato 
de Concessão. Esta redução se deve ao previsto na Décima Segunda Subcláusula da Cláusula 
Sexta do Contrato de Concessão 002/2006-ANEEL, de que a partir do 16º ano de operação comer- 
cial, a Receita Anual Permitida — RAP seria de 50% (cinquenta por cento) da RAP do 15º ano de 
operação comercial. Para esse novo ciclo tarifário, (2023-2024), após passar por reajuste tarifário, 
a RAP da Companhia é de R$ 121.968, atualizado anualmente pelo Indice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), por meio de resoluções homologatórias emitidas pela ANEEL. As con- 
troladas indiretas da Companhia deverão executar reforços e melhorias nas instalações de trans- 
missão, objeto dos respectivos contratos, nos termos da regulamentação específica, auferindo as 
correspondentes receitas a serem estabelecidas pela ANEEL. As receitas decorrentes dos reforços 
e melhorias, inclusive aquelas relacionadas a novos padrões de desempenho técnico determinados 
pela ANEEL, serão revisadas, periodicamente na mesma data da RAP. « Taxas regulamentares: Os 
encargos setoriais (CDE, P&D, TFSEE e Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica - PROINFA) fazem parte das políticas de governo para o setor elétrico e são todos defini- 
dos em Lei. Seus valores são estabelecidos por Resoluções ou Despachos da ANEEL, para efeito 
de recolhimento pelas concessionárias dos montantes cobrados dos consumidores por meio das 
tarifas de fornecimento de energia elétrica e estão classificados sob a rubrica encargos regulatórios 
a recolher no balanço patrimonial. 4.3 Saneamento básico: « Marco legal do saneamento básico: 
em 15 de julho de 2020 foi publicada a Lei nº 14.026/2020 alterando o marco do saneamento básico 
do Brasil. Os principais pontos alterados foram: i) Regionalização: preferência da prestação regio- 
nalizada à prestação fragmentada; ii) Metas legais de universalização; iii) Regulação: atribuição 
a Agência Nacional de Agua (ANA? para estabelecer diretrizes gerais regulatórias em contexto 
nacional, dando homogeneidade e segurança jurídica ao setor; iv) Concorrência: estabeleceu-se 
o princípio da seleção competitiva do prestador de serviço. e Reajuste tarifário: em 13 de julho 
de 2023, a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Amapá (ARSAP”) 
homologou o reajuste tarifário da CSA em 6,79% (seis vírgula setenta e nove por cento), conforme 
Resolução Nº 003/2023, a ser percebido pelos consumidores da Concessionária no período de 1º 
de setembro de 2023 a 31 de agosto de 2024. 5. Dividendos a pagar (Controladora): Conforme o 
estatuto social da Companhia, aos acionistas está assegurado um dividendo mínimo obrigatório de 
25% do lucro líquido, ajustado nos termos da legislação em vigor e deduzido das destinações deter- 
minadas pela Assembleia Geral. Os dividendos foram calculados conforme demonstrado a seguir: 


2023 2022 
2.075.539 1.373.938 
(103.777) (68.697) 
1.971.762 1.305.241 
492.953 326.310 


(49.234) = 
443.719 326.310 


Aplicação 
01/07/2023 


SPE 01 
SPE 02 
SPE 03 
SPE 04 
SPE 05 
SPE 06 
SPE 07 


3.050/2022 
3.050/2022 


Lucro líquido do exercício 
(-) Reserva legal 
Lucro líquido ajustado 
Dividendos mínimos obrigatórios (calculado 25%) 
(-) Constituição de reserva de lucros a realizar 
(= )Dividendos mínimos obrigatórios do exercício 
(+) Realização da reserva de lucros a realizar - dividendos mínimos 63.595 54.877 
(+) Dividendos adicionais propostos 8.885 3.968 
(=)Total dividendos 516.199 385.155 
O Conselho de Administração aprovou a declaração de dividendos em reunião do Conselho de 
Administração em 25 de março de 2024, estando sujeitos a aprovação da assembleia geral ordi- 
nária. A movimentação dos dividendos a pagar está apresentada conforme a seguir demonstrada: 
Saldo em 31 de dezembro de 2021 648.864 
Dividendos adicionais (0,64 centavos por ação) 55.176 
Pagamento de dividendos (0,64 centavos por ação) (704.020) 
Dividendos propostos de 2022 (0,35 centavos por ação) 326.310 
Dividendos reservas de lucros a realizar 2022 (0,35 centavos por ação) 54.877 
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (0,35 centavos por ação) 381.207 
Dividendos adicionais (0,01 centavos por ação) 3.968 
Pagamento de dividendos (0,35 centavos por ação) (385.133) 
Dividendos propostos de 2023 (0,44 centavos por ação) 443.719 
Dividendos reservas de lucros a realizar 2023 (0,44 centavos por ação) 63.595 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (0,44 centavos por ação) 507.356 
Controladora Consolidado 
2023 2022 2022 
381.207 648.864 771.321 
511.282 436.363 789.044 
Dividendos pagos no exercício (385.133) (704.020) (796.684) (1.091.565) 


Saldo final do exercício 507.356 381.207 619.904 468.800 

O artigo 193 da Lei nº 6.404/76 estabelece que “do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) 
serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal” Além disso, 
o artigo 195-A da Lei nº 6.404/76 estabelece que a Reserva de Incentivos Fiscais somente pode ser 
excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório. Dessa forma, em uma primeira análise, dado 
que “do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra 
destinação, na constituição da reserva legal” e, dado que a Reserva de Incentivos Fiscais somente 
pode ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório, a exclusão do saldo destinado a re- 
serva de incentivos fiscais da “base de cálculo” da reserva legal, apontaria para um equívoco por 
parte das companhias. Entretanto, os incentivos fiscais devem ser subtraídos da base de cálculo da 
reserva legal, pois devem ser integralmente destinados para a constituição da reserva de incentivos 
fiscais, sob pena de serem considerados destinação diversa conforme previsto no Decreto-Lei nº 


2023 
468.800 
947.788 


Saldo inicial do exercício 
Dividendos constituídos 


1.598/77, alterado pela Lei nº 12.973/13 (que revogou artigos da Lei nº 11.941/09). 6. Créditos espe- 
ciais - FUNAC: Em 20 de janeiro de 2012, foi editada a Lei Estadual nº 17.555 com o objetivo de 
reunir e destinar recursos financeiros para ressarcimento de pagamentos de contingências adminis- 
trativas e judiciais cujo fatos geradores ocorreram até a venda do controle acionário para a Eletro- 
bras, conforme Termos de Acordo de Acionistas e de Gestão entre as partes Eletrobras e Estado de 
Goiás, bem como no Termo de Cooperação do FUNAC entre Equatorial Goiás e Estado (por inter- 
médio da Procuradoria Geral do Estado e Secretaria da Economia) e regulamentação definida pelo 
decreto estadual nº 7.732 de 28 de setembro de 2002. Os recursos do referido fundo dependiam de 
aportes a serem realizados pelo Governo do Estado de Goiás e créditos recebidos de ações ganhas 
pela Equatorial Goiás a serem repassadas ao Fundo. Conforme disposto do contrato de compra e 
venda da Equatorial Goiás, assinado entre Equatorial Goiás, Eletrobras e CELGPAR em 14 de fe- 
vereiro de 2017, o Estado de Goiás se comprometeu a indenizar os compradores da Equatorial 
Goiás por quaisquer danos e prejuízos que possam ocorrer em decorrência de, entre outros moti- 
vos, “alteração, revogação ou edição de lei estadual ou decisão administrativa ou judicial referente 
a qualquer condição ou validade do FUNAC" Desde então a Equatorial Goiás mantém controlado 
separadamente os ativos creditórios vinculados às contingências de natureza provável com fatos 
geradores anteriores a data de mudança do controle, conforme disposto no contrato de compra e 
venda desta. O direito da Equatorial Goiás, ademais, sustenta-se pelos contratos celebrados com a 
Administração Pública, tendo sido assumida, direta e inequivocamente, pelo Estado de Goiás a 
responsabilidade pelos termos e condições contratuais em relação ao FUNAC. Adicionalmente, a 
Administração desta Companhia está adotando todas medidas cabíveis para manter os direitos 
adquiridos na época da compra da mesma, garantidos pelo próprio Estado de Goiás conforme 
contrato de compra e venda firmado em 14 de fevereiro de 2017. Os montantes de Créditos espe- 
ciais FUNAC são subdivididos entre “Créditos especiais — FUNAC — Em Decisão Judicial” e “Crédi- 
tos especiais - FUNAC — Aguardando Ressarcimento! Na rubrica de “Créditos especiais - FUNAC 
— Em Decisão Judicial” estão incluídos os montantes relacionados a processos que ainda estão 
ativos no judiciário, uma vez que os pagamentos oriundos de tais processos ainda não foram reali- 
zados. A Administração mantém provisão para perda ao valor recuperável do FUNAC com base nas 
alterações realizadas às leis vigentes à época da aquisição, bem como as incertezas acerca das 
decisões que serão proferidas pelos juízes das comarcas e instâncias cujos recursos da Compa- 
nhia foram realizados, período para o qual a Companhia teve o direito de ressarcimento revogado 
pela alteração das Leis nº 17.555/12 e 19.473/16, ou seja, os processos compreendidos em 2012 e 
2015 possuem 100% de provisão ao valor recuperável. O impacto da referida provisão e atualização, 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 223.626 (R$ 114.912 em 31 de dezembro 
de 2022) e R$ 142.931. Sobre o saldo de “Créditos Especiais - Aguardando ressarcimento” é cal- 
culada a perda estimada, considerando a expectativa de recebimento da Administração. Para 31 de 
dezembro de 2023, foi calculada uma reversão da provisão de R$ 72.783 (complemento de provi- 
são de R$ 219.565 em 31 de dezembro de 2022). Para a estimativa, é observado o volume de re- 
cebimento x requerimentos nos últimos cinco exercícios sociais. 7. Eventos subsequentes: Com- 
panhia e suas controladas: Equatorial de Energia: Aumento de participação acionária rele- 
vante: Em 06 de fevereiro de 2024, em conformidade com o art. 12 da Instrução CVM n.º 44, a 
Equatorial Energia recebeu a declaração de aquisição de participação acionária relevante do acio- 
nista Capital World Investors (“CWI”). Com a aquisição das ações da Companhia, a World Investors 
passou a deter 59.838.743 ações ordinárias, que representam 5,216% do capital social da Equato- 
rial Energia S.A. Alienação de participação acionária relevante: Em 07 de fevereiro de 2024, em 
conformidade com o art. 12 da Instrução CVM n.º 44, a Equatorial Energia recebeu a declaração de 
alienação de participação acionária relevante dos investidores Squadra Investimentos - Gestão de 
Recursos Ltda. e da Squadra Investments — Gestão de Recursos Ltda. Com a alienação das ações 
da Companhia, os investidores passaram a deter 55.955.588 ações ordinárias, que representam 
4,88% das ações de emissão da Companhia. Aumento de capital social: Em 01 de março de 
2024, conforme a ata de Reunião do Conselho de Administração da Companhia, houve aprovação 
do aumento de capital no montante de R$ 387, mediante a emissão de 16.650 novas ações ordiná- 
rias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, totalmente subscritas pelos participantes do 
Quinto Plano de Opção de Compra de Ações. Distribuição de dividendos adicionais: Em 25 de 
março de 2024, conforme a ata de Reunião do Conselho de Administração, houve a aprovação da 
proposta de distribuição de dividendos adicionais de R$ 8.885, decorrentes do resultado do exercí- 
cio. Liquidação antecipada de dívida: Em 31 de janeiro de 2024, a Equatorial Energia S.A. reali- 
zou a liquidação antecipada da 5º emissão de debêntures 5º série, no montante de R$ 2.119.124. 
Equatorial Pará: Amortização de principal: Em 15 de janeiro de 2024, a companhia efetuou o 
pagamento da última parcela de principal da 2º Emissão de debêntures 1º Série e 2° Série. Sendo 
a 1º Série no volume de R$ 29.121 e a 2º Série no volume de R$ 10.934. Programa Luz Para To- 
dos - Meio Rural - Equatorial Pará (8º Tranche): Em 22 de março de 2024, foi assinado contrato 
específico de operacionalização, no âmbito do Programa Luz Para Todos, Meio Rural, entre a con- 
trolada indireta Equatorial Pará como agente executor e a Eletrobras, prevendo um custo total do 
programa de obras, dentro da área de concessão da controlada, conforme aprovado pelo Ministério 
de Minas e Energia (MME), no valor de R$ 1.575.311, cujo prazo para operacionalização será até 
31 de julho de 2026, em etapas. Equatorial Maranhão: Aumento de capital social: Em 25 de 
março de 2024, conforme ata de Reunião do Conselho de Administração, houve a aprovação do 
aumento de capital no valor de R$ 212.013, mediante a integralização da Reserva Legal no valor de 
R$ 29.757, da Reserva de Incentivos Fiscais no valor de R$ 182.256, sem emissão de novas ações, 
com a consequente alteração do Art. 5º do Estatuto Social da Companhia, a ser submetida à apre- 
ciação da Assembleia Geral da Companhia. Equatorial Piauí: Aumento de capital social: Em 25 
de março de 2024, conforme ata de Reunião do Conselho de Administração, houve a aprovação do 
aumento de capital no valor de R$ 71.732, mediante a integralização da Reserva Legal no valor de 
R$ 9.634, da Reserva de Incentivos Fiscais no valor de R$ 62.098, sem emissão de novas ações, 
com a consequente alteração do Art. 5º do Estatuto Social da Companhia, a ser submetida à apre- 
ciação da Assembleia Geral da Companhia. Equatorial Alagoas: Revisão Tarifária Periódica 
(RTP): A revisão tarifária periódica da Equatorial Alagoas, cujo corte da base ocorreu em novembro 
de 2023, segue em curso com homologação prevista para o dia 30 de abril de 2024. O novo reajus- 
te tarifário deverá ser aplicado a partir de 03 de maio de 2024, conforme estabelecido no contrato 
de concessão. Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D: Evento 
climático em janeiro de 2024: Em janeiro de 2024 o Estado do Rio Grande do Sul foi novamente 
atingido por um evento climático extremo que atingiu cerca de 651 mil clientes da Companhia. No 
enfrentamento das consequências do fenômeno climático foram mobilizadas mais de 600 equipes, 
sendo que 83% dos clientes atingidos foram reestabelecidos nas primeiras 48 horas após o ciclone. 
Uma pequena parcela de clientes teve uma demora maior na regularização, pois estavam em locais 
de difícil acesso. A totalidade dos clientes foi reestabelecida até o final do dia 23 de janeiro de 2024. 
Os impactos financeiros referentes aos esforços da Companhia para o restabelecimento total da 
rede ainda estão sendo mensurados, e os passivos contingentes estão sendo monitorados. O refe- 
rido evento não afeta o pressuposto de continuidade operacional da Companhia. Evento climático 
em março de 2024: Em março de 2024 o Estado do Rio Grande do Sul foi novamente atingido por 
um evento climático extremo que atingiu cerca de 815 mil clientes da Companhia. A Equatorial 
CEEE-D está reunindo esforços para recompor as linhas e realizar manutenções e obras necessá- 
rias para restabelecimento pleno do fornecimento de energia para os clientes. A Companhia conta 
com plano de contingência para alocação de equipes para atendimento emergencial e está traba- 
lhando para manter todos os agentes alinhados e comunicados sobre a situação em tempo real. Os 
impactos financeiros referentes aos esforços da Companhia para o restabelecimento total da rede 
ainda estão sendo mensurados, e os passivos contingentes estão sendo monitorados. O referido 
evento não afeta o pressuposto de continuidade operacional da Companhia. Equatorial Goiás: 
Emissão de Debêntures em andamento: A controlada indireta da Companhia possui em anda- 
mento a 5º Emissão de Debêntures destinada em parte à Amortização da 2º Emissão de Debêntu- 
res, e parte destinada gestão ordinária dos negócios da Emissora conforme Escritura de Emissão 
com volume de até R$ 4 bilhões, com taxa teto de CDI + 1,05% a.a., ainda sujeitos a processo de 
bookbuilding. A previsão de liquidação está para a primeira quinzena de abril. O prazo da oferta é 
de 6 anos com amortização no 4º, 5º e 6º ano, com juros semestrais e sem carência. A debênture 
possui garantia fidejussória da controladora. Equatorial Transmissão: SPE 07: Resolução autori- 
zativa: Em 23 de janeiro de 2024, através da resolução autorizativa nº 15.016/2024 a Agência Na- 
cional de Energia Elétrica - ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais, autorizou a Equatorial 
Transmissora 7 SPE S.A., Contrato de Concessão nº 020/2017, a implantar os reforços em instala- 
ção de transmissão sob sua responsabilidade e estabeleceu os valores das correspondentes par- 
celas da Receita Anual Permitida (RAP) no total de R$ 5.471. INTESA: Processo de alienação: Em 
21 de março de 2024, a Equatorial Energia S.A. (Vendedora) e a Infraestrutura e Brasil S.A. (Com- 
pradora) efetivaram o fechamento da operação. Assim, como resultado do processo, a Compradora 
adquiriu 100% do capital social votante da controlada INTESA, e pagou, a título de preço de aquisi- 
ção, valores que foram atualizados referente à transação para, aproximadamente, R$ 320.913, de 
acordo com a data de fechamento. Conforme divulgado no Comunicado ao Mercado, em 01 de 
novembro de 2023, o valor remanescente no montante de até R$ 84.494 é referente a earn-out, 
baseado no processo de revisão da INTESA, atualizado pela variação do CDI entre a “data-base” e 
a data de fechamento, bem como demais ajustes, positivos ou negativos, como previsto no Contra- 
to. Eventuais valores serão pagos nas condições estabelecidas em Contrato. Echo Crescimento 
S.A.: Captação de empréstimo: Em 22 de março de 2024, as controladas Sertão Solar Barreiras 
XVI S.A., Sertão Solar Barreiras XVII S.A. e Sertão Solar Barreiras XVIII S.A., através de Assem- 
bleia Geral Extraordinária (AGE), aprovaram a contratação de empréstimo de longo prazo no mon- 
tante de R$ 380.000. Barreiras Holding S.A.: Emissão de Debêntures em andamento: A contro- 
lada indireta da Companhia possui em andamento a 1º Emissão de Debêntures para reembolso de 
despesas já incorridas e/ou a incorrer relativas ao Projeto totalizando R$ 950 milhões, conforme 
portarias nº 2.343/SNTEP/MME, 2.344/SNTEP/MME, 2.340/SNTEP/MME, 2.341/SNTEP/MME, 
2.314/SNTEP/MME, 2.315/SNTEP/MME, 2.316/SNTEP/MME aprovadas pelo ministério. O volume 
será de até R$ 950 milhões e a taxa teto será a maior entre IPCA+NTN-B 35+1,15% a.a” ou 
IPCA+6,72% a.a., ainda sujeitos a processo de bookbuilding. A previsão de Liquidação está para a 
primeira quinzena de abril. O prazo da oferta é de 20 anos com amortização e juros semestrais 
customizados. A debênture possui garantia fidejussória da controladora(s). Enova: Mútuo: Em 01 
de fevereiro de 2024, foi assinado Instrumento Particular de Mútuo entre a E-nova Geração Distri- 
buída S.A. como mutuária e a Equatorial Transmissão S.A. como mutuante no montante de R$ 
8.076 ao custo de CDI+1,5% a.a., com vencimento final em 18 de junho de 2024. Em 22 de feverei- 
ro de 2024, foi assinado Instrumento Particular de Mútuo entre a E-nova Geração Distribuída S.A. 
como mutuária e a Equatorial Transmissão S.A. como mutuante no montante de R$ 9.077 ao custo 
de CDI+1,5% a.a., com vencimento final em 18 de junho de 2024. 
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